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Resumo 
 

MARCHI, A. D. A virtude e o justo no Górgias de Platão. 2009. 92 f.  
Dissertação (mestrado) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas. Departamento de Filosofia, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2009. 
 
 
 
A obra platônica pode ser dividida em três fases distintas que 

agrupam diálogos com características comuns. No entanto, alguns 

diálogos são de difícil colocação, pois possuem características comuns 

a mais de uma fase. O Górgias é um desses diálogos, por um lado, 

possui argumentos característicos dos primeiros diálogos, e, por 

outro, demonstra uma maturidade temática e uma postura dogmática 

de Sócrates que mais se aproxima da República, portanto, da 

segunda fase. Entender quais são as possibilidades de agrupamento 

dos diálogos de Platão é fundamental para se propor o deslocamento 

do Górgias dos diálogos socráticos para a segunda fase, ou seja, 

aproxima-lo do mesmo ambiente conceitual da República, e, a partir 

disto, começar a enxergar no texto elementos filosóficos relevantes 

ao desenvolvimento da filosofia moral e política de Platão. 

Palavras-chave: Górgias, República, filosofia. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



Abstract 
 

MARCHI, A. D. Virtue and Justice in Plato’s Gorgias. 2009. 92 f.  
Thesis (Master Degree) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas. Departamento de Filosofia, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2009.  
 
 
The platonic work can be divided into three distinct phases which 

form groups of dialogues with common characteristics. Nevertheless, 

some dialogues are hard to be placed because have characteristics 

which are commons to more tan one phase. The Górgias is one of 

these dialogues, from one side, has arguments characteristically from 

the first dialogues and, from the other, demonstrate thematic 

maturity and a dogmatic posture from Sócrates which approximates 

more to the Republic, therefore, the second phase. To understand 

which are the possibilities of grouping the Plato dialogues is 

fundamental to propose shifting Górgias from the socratic dialogues 

to the second phase, therefore approaching it to the same 

environmental concept of Republic, and, from this point, start seeing 

in the text philosophical elements relevant to the development of the 

moral and political philosophy of Plato.  

Keywords: Gorgias, Republic, philosophy. 
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       Introdução 

 

O Górgias de Platão é um dos diálogos fundadores da filosofia, pelo menos 

daquilo que hoje se concebe como tal. Na Grécia Clássica a palavra filosofia e suas 

implicações ainda não eram tão claras, havia um misto de idéias e conceitos sobre os 

valores ético-morais que circulava livremente entre os cidadãos. A sofística1, 

juntamente com sua parte mais famosa, a retórica, influenciava o modo de vida 

democrático da Atenas dos séculos V e IV a.C. Por ser a sofística um movimento muito 

variegado, o presente trabalho centrar-se-á em uma de suas atribuições: a retórica ou 

“arte da persuasão”, uma vez que esse é o objeto de interesse de Sócrates no Górgias, o 

qual tenta distinguir retórica de filosofia2 e, a partir desta oposição, determinar quais são 

as verdadeiras artes3.  

                                                 
1 Convém salientar que a sofistica era um movimento muito amplo e que cada sofista possuía sua própria 
tese, seus próprios métodos e ambientes de atuação. Górgias, Protágoras e Hippias, por exemplo, são 
alguns dos sofistas (ou retores) ilustres que atuaram em Atenas. 
2 Daniel R. N. Lopes, em sua tese de doutoramento, faz um interessante comentário acerca da diferença 
entre retórica e filosofia apresentada no Górgias, diz: “Se a distinção entre elenchos socrático e elenchos 
erístico não é propriamente de método de argumentação, mas de motivação das partes envolvidas na 
discussão, a distinção entre “diálogo” (diale’gesqai) e “retórica” (r1htorikh’), em contrapartida, é 
apresentada por Platão no Górgias como uma questão de modo de discurso. Mas esse é apenas um dos 
aspectos do contraste entre retórica e filosofia no Górgias: o antagonismo entre elas se estende ao campo 
ético-político, e as personagens escolhidas por Platão para dramatizar esse embate são figuradas com 
caracteres diferentes, com visões conflitantes a respeito do melhor modo de se viver e dos meios para 
conquistar a felicidade (eu1daimoni’a). O diálogo Górgias possui essa peculiaridade de retratar o 
antagonismo entre filosofia e retórica em diversos níveis de leitura, com grande ênfase à dramaticidade do 
diálogo; para Platão, a definição do que é “filosofia” passa necessariamente pelo confronto e pelo 
distanciamento com relação a “retórica”, representada, sobretudo, pela figura de Górgias no diálogo 
homônimo. Na minha interpretação geral do diálogo, Platão representa, no Górgias, a emergência de 
Sócrates como o verdadeiro senhor da te’cnh lo’gwn, nesta disputa entre retórica e filosofia pela 
afirmação de um saber superior, disputa esta vivenciada pelo próprio Platão em seu embate com 
Isócrates: enquanto as personagens Górgias, Polo e Cálicles, embora a princípio hábeis na retórica, são 
representadas como inexpertas no “diálogo” (segundo as exigências estipuladas por Sócrates para seu 
correto proceder), a personagem Sócrates, em contrapartida, é representada como alguém que domina 
tecnicamente ambos os discursos”. (O filósofo e o Lobo: Filosofia e retórica no Górgias de Platão, 
Campinas, IEL/Unicamp, 2008, p. 41).  Concordamos com o que disse o Prof. Daniel e ressaltamos a 
idéia de que o embate entre Sócrates e seus interlocutores no Górgias é um embate entre a própria 
filosofia e a retórica, cada uma com seus respectivos métodos; é interessante notar que Sócrates, embora 
tenha sido acusado por Cálicles de se dedicar exclusivamente à filosofia, motivo este que o tornaria inapto 
a se defender em um tribunal, dominava as várias formas de discurso, inclusive o retórico, pois se 
expressa de várias formas diferentes (apesar de exigir o discurso breve, dialógico, de seu oponente por 
que se denominava inapto para discursos longos). Acreditamos que o dilema socrático, o que o levou de 
fato a condenação, não estava relacionado à inaptidão de fazer um discurso de defesa como aponta 
Cálicles (484c4-486d1), mas em seu compromisso ético-moral com a filosofia, “a verdadeira arte”, que o 
afastava dos valores vigentes e o obrigava a não trair a si nem aos seus princípios e nem se contradizer 
(Gor.482c1-3). 
3 Sócrates muitas vezes era considerado um sofista. No início do Protágoras Platão joga com a recorrente 
identificação entre os sofistas e Sócrates. O professor Roberto Bolzani Filho, em sua introdução à 
tradução da República (2006) feita por Anna Lia Amaral de Almeida Prado, resume o episódio inicial do 
Protágoras do seguinte modo: “no rápido episódio em que, chegando à porta da casa de Cálias, que então 
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O trabalho dos retores baseava-se na paidei’a e consistia em viajar por toda 

Grécia ensinando a arte do discurso. Mas, acredita-se que foi em Atenas que o 

movimento retórico atingiu seu apogeu, tanto pela estrutura política da cidade quanto 

pela influência de Péricles. Uma vez que, dentro da realidade democrática ateniense, era 

indispensável que as pessoas possuíssem a arte de falar e persuadir os outros numa 

audiência, dessa forma saber discutir idéias e expor seu ponto-de-vista claramente eram 

necessidades sociais e a função a que se propunham os retores ia ao encontro destas 

necessidades.  

Em outras palavras, a retórica possuía grande prestígio junto à aristocracia 

ateniense porque ajudava os futuros políticos ou mesmo os cidadãos comuns a 

ganharem o maior número de votos nas assembléias, ou a convencerem os juízes no 

tribunal. O que ficava em voga nesta época era o interesse pessoal, de maneira que o 

certo ou errado ficava subordinado ao “conveniente” e não ao “verdadeiro”.  

Dentro deste contexto geral, o Górgias apresenta três personagens, que 

representam a retórica e seus simpatizantes, revezando a conversa com Sócrates4, o 

representante supremo da filosofia das obras de Platão. O primeiro interlocutor é o 

famoso retor Górgias. No início, Sócrates interessa-se em saber quem é, ou melhor, de 

que se ocupa o renomado sofista; depois, questiona qual é a sua “arte” e assim por 

diante. Nesta parte, Sócrates demonstra um grande respeito por Górgias e o diálogo 

ainda assemelha-se aos Diálogos Socráticos. Contudo, a entrada de Polo, o segundo 

debatedor, indicará um novo rumo, tanto no conteúdo quanto no tom enfático e 

opinativo que Sócrates adquire. Esta parte, apesar de Polo ser uma personagem pouco 

                                                                                                                                               
hospedava Protágoras e recebia também os sofistas Hípias e Pródico, Sócrates e o jovem Hipócrates 
ouvem do serviçal que os atende que seu senhor não tem mais tempo para sofistas (314c-d). Com esta 
anedota aparentemente insignificante, Platão reconhece a aparente confusão que a cidade devia fazer 
entre Sócrates e os sofistas. Afinal, todos eles viviam a ‘ensinar’ alguma coisa, e acabaram por receber 
denominações semelhantes, como, por exemplo, a de ‘sábios’”.  A identificação que se fazia entre 
Sócrates e os sofistas é suficiente para justificar o imenso e nítido esforço de Platão em distinguir o 
filósofo do sofista e delimitar as diferenças conceituais entre estes dois tipos de mestres da antiguidade. 
4 Charles Kahn define as três personagens da seguinte forma: “The first interlocutor, Górgias, is the 
famous writer, orator, and teacher, who boasts of the power that oratory can achieve but would prefer to 
decline moral responsibility for any use that is made of it. His pupil, Polus, is an outspoken admirer of 
those who gain political power by immoral or even by criminal means. Callicles, finally, is a product of 
the new Enlightenment, an ambitious young politician willing to attack the very notion of justice and 
morality as Socrates understands it. In Callicle’s mouth Plato has put “the most eloquent statement of the 
immoralist’s case in European literature. Faced with such opponents, Socrates must defend not only his 
moral principles but his whole way of life”. Plato and Socratic dialogue, Cambrigde University Press, 
1996, p.126. 
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expressiva, é de extrema importância por seu conteúdo e também para ressaltar a 

diferença entre este e os diálogos da primeira fase da obra platônica, como veremos 

adiante. O terceiro a dialogar com Sócrates é Cálicles, personagem muito importante 

para a compreensão do novo rumo que Platão dará a sua teoria política a partir da 

República; esta terceira parte também ressalta a maturidade textual e temática do 

Górgias e termina com um curioso mito escatológico. 

A obra de Platão pode ser dividida em três fases distintas e bem delimitadas, 

pelo menos na maior parte dos diálogos. Contudo, alguns textos causam dúvidas e 

discussões sobre qual posição ocupam no todo da obra. O Górgias é um destes textos. 

Apesar do consenso entre os estudiosos de localizá-lo cronologicamente na primeira 

fase, conceitualmente alguns comentadores sugerem sua proximidade de diálogos da 

segunda fase, em especial da República. Deste modo, este trabalho almeja propor a 

leitura correlacionada entre o Górgias e a República, mostrando que ambos partilham o 

mesmo ambiente conceitual. Convém salientar que, em se tratando de Platão, a leitura 

cronológica nem sempre é a mais enriquecedora, visto que o Górgias tanto por suas 

discussões quanto por seu desenvolvimento demonstra o amadurecimento da teoria da 

ação, a tentativa de se estabelecer um vocabulário filosófico e um Sócrates bem 

diferente, que termina o diálogo com um mito escatológico similar aquele que termina o 

Livro X da República 

George Klosko5 defende que o Górgias antecipa as principais questões políticas 

da República. Divide em duas a postura adotada por Sócrates no primeiro diálogo, 

dizendo que, em um primeiro momento, na conversa com Górgias, há um Sócrates 

elêntico, o qual, na conversa com Polo, transforma-se no Sócrates da República e deixa 

de perguntar para começar a expor idéias. 

Apesar da proximidade entre o Górgias e a República, não se pode ignorar, no 

entanto, a correlação entre o Górgias e o Protágoras, uma vez que ambos os diálogos 

são sempre colocados lado a lado. Guthrie6 aponta alguns autores que aproximam 

ambos os diálogos, como Hackfort e Grube, e outros, como Nestlé, que os separam 

radicalmente.  Independente da posição adotada, é importante salientar as semelhanças e 

diferenças existentes entre estes dois diálogos que, em última instância, acreditamos, 

                                                 
5 George Klosko, “The insufficiency of reason in Plato’s Gorgias”, The Western Political Quartely, 
Vol.36, Nº4 (Dec.,1983), pp. 579-595. 
6 W.K.C. Guthrie, History of Greek Philosophy, Vol.IV, London, Cambridge University Press, 1979, p. 
214.  



 4

evidencia que o Górgias fica melhor posicionado próximo à República do que próximo 

ao Protágoras. 

No Górgias, por exemplo, há o conflito entre razão e afecção, dado pela 

distinção entre dois tipos de desejo: o racional representado pela bou’lhsiç, e o 

irracional definido pela e1piqumi’a. Este conflito inexiste no Protágoras. Além disso, há 

outras duas diferenças fundamentais entre as teses apresentadas no Protágoras e aquelas 

apresentadas no Górgias. A primeira é a diferente maneira com que ambos os diálogos 

apresentam o paradoxo socrático: o conhecimento é a causa da virtude, ou seja, o 

conhecimento do justo é suficiente para que se aja com virtude. No Protágoras, 

Sócrates defende explicitamente esta tese; já no Górgias, com a divisão do querer e o 

reconhecimento da parte de Sócrates de que a maioria está fadada à opinião e a natureza 

humana tende ao vício, este paradoxo sofre algumas adaptações para se encaixar neste 

novo modelo de homem; o que muda não é o paradoxo moral, mas a concepção de que 

o conhecimento não pode ser estendido a todos. A outra dissonância entre os diálogos 

está no aparente abandono da unidade das virtudes no Górgias. Esta tese, defendida 

veementemente no Protágoras, é repensada por Platão, que, ao admitir a possibilidade 

do conflito entre razão e afecção, admite a insuficiência da explicação da motivação 

humana para a ação dada até então por Sócrates e busca uma nova teoria que privilegie 

uma explicação mais profunda dos atos humanos. 

Tanto o Górgias quanto a República partilham elementos dessa nova teoria da 

ação proposta por Platão, na qual as afecções além de fazerem parte da análise das 

ações, são consideradas fundamentais para se conhecer a natureza humana. 

Este trabalho foi dividido em três capítulos. No primeiro tem-se a discussão 

acerca do agrupamento das obras de Platão, priorizando a localização do Górgias no 

todo da obra, acrescida de uma pequena análise das principais questões do Protágoras e 

a discussão da relação deste com o Górgias. O segundo capítulo é dedicado à análise 

dos elementos da República que se relacionam com o Górgias. Por fim, no terceiro 

capítulo há uma análise pormenorizada do Górgias e de suas personagens. 
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1. A questão cronológica 

 

Dois importantes critérios de disposição dos diálogos são: a referência histórica7 

e a análise estilométrica8. Na primeira, é feita a análise de alusões a eventos históricos 

dentro dos diálogos a fim de determinar sua data de composição. No Górgias, em 

particular, este tipo de organização dos diálogos pouco ou nada contribui, uma vez que 

no texto não há nenhuma alusão histórica que se preste a este fim. A estilometria, por 

sua vez, exclui todo o conteúdo filosófico e divide os diálogos por meio de 

similaridades gramaticais, vocabulares, sintáticas e rítmicas, como por exemplo, a 

presença de hiatos, o estudo das partículas, entre outros. Os estudos estilométricos 

consideram o Górgias um representante dos primeiros diálogos compostos por Platão. 

Estes estudos partilham de grande consideração e respeito no mundo acadêmico; por 

esta razão, nosso objetivo não é ignorá-los nem refutá-los, ao contrário, são citados 

justamente por se acreditar em sua importância; entretanto, por ser filosófico e teórico 

nosso interesse no diálogo, limitamo-nos apenas a citá-los.  

Existem outras importantes e conhecidas organizações da obra platônica, mais 

centradas no conteúdo dos textos e na separação das idéias de Sócrates e de Platão. A 

visão Unitarista proposta por Schleiermacher é uma delas e baseia-se na peculiaridade 

da linguagem, na área comum do conteúdo e do formato específico de cada diálogo. Ele 

os separa, por questões didáticas, em duas partes, os éticos e os físicos, com três 

subdivisões cada; todavia, isto não significa que em sua percepção haja duas séries de 

diálogos, o que há é uma única série, denominada Unitarista. 

Charles Kahn apresenta duas alternativas de leitura dos diálogos: a Unitarista, já 

citada, e a em três grupos consecutivos, baseada em diferentes estágios do pensamento 

de Platão. Na interpretação de Kahn, no entanto, as idéias platônicas são contínuas, ele 

rejeita a separação do período socrático - no qual as teses e idéias apresentadas nos 

textos seriam uma transposição das teorias de Sócrates - do período intermediário, em 

que Platão apresentaria suas próprias teses, fundamentadas na “Teoria das Idéias”. 

Deste modo, segundo Kahn, os diálogos platônicos são um grupo completo e 

multifacetado de uma única visão filosófica e os diálogos tidos como socráticos servem 

                                                 
7 Guthrie dedica um capítulo do volume IV, dedicado a Platão, do seu livro History  of Greek Philosophy 
(1979-1980), à disposição dos diálogos dentro da obra do autor: neste capítulo ele discute questões sobre 
cronologia e cita importantes estudos estilométricos que podem complementar os estudos aqui citados. 
8 Bradwood em seu livro The Chronology of Plato’s Dialogues (1990), tenta mostrar o estudo do estilo de 
prosa platônica a partir dos estudos de vários pesquisadores da área de estilometria. 
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como “porta de entrada” (“threshold dialogues”, na classificação de Kahn) para aqueles 

diálogos que trazem as principais doutrinas de Platão, sobretudo, a República9. Dentro 

desta perspectiva, o Górgias é classificado como o esboço do Protágoras. Apesar disto, 

o autor admite que o conteúdo do Górgias permanece e será reutilizado por Platão em 

diálogos posteriores, aproximando-se, neste sentido conceitual, da República. Ainda 

segundo Kahn, é no Górgias que a personagem Sócrates tornou-se um emblema para a 

própria escolha de Platão da vida dedicada à filosofia. Em sua opinião, este diálogo foi 

composto por Platão em 390-388 a.C. Antes, portanto, da viagem de Platão à Itália e à 

Sicília e bem antes da fundação da Academia, a qual marca a segunda fase da obra 

platônica e a composição da República. 

Além do problema cronológico, outra difícil questão levantada pela leitura que 

Kahn faz dos diálogos diz respeito à influência exercida por Sócrates no todo da obra 

platônica. O Professor Daniel Rossi Nunes Lopes coloca a questão da seguinte forma:  

 
A tese de Kahn alude a outro problema igualmente espinhoso, a saber, se Platão 

mudou suas idéias na medida em que ia se distanciando da influência de Sócrates na 

sua vida intelectual, ou se essas discrepâncias em seu pensamento são por razões 

didáticas, como forma de preparar o leitor (e sobretudo seus alunos na Academia) 

para a introdução ao cerne de sua filosofia: a Teoria das Idéias.10 

 

A principal fonte de separação entre as teses de Sócrates e as teses de Platão são 

os testemunhos aristotélicos. Aristóteles foi discípulo de Platão na Academia, por esta 

razão e por ter vivido em uma época próxima àquela em que Sócrates viveu, 

acreditamos que os comentários de Aristóteles são bastante seguros e crucias para a 

análise da ‘questão socrática’, baseiam-se nos seguintes preceitos: 

                                                 
9  John Cooper no Capítulo 2: “Sócrates and Plato in Plato’s Górgias”, de seu livro: Reason and Emotion: 
Essays on Ancient Moral Psychology and Ethical Theory, 1999, comenta em uma nota (p. 30) a posição 
de Kahn, dizendo: “(For Kahn, the historical Socrates had never engaged in inquiries aimed at defining 
moral notions, so Plato’s first Socratic works, in which actual Socratic views and practices were featured, 
could not have shown Socrates engaged in any such enterprise.) But firt Plato wrote Górgias (no 
“aporetic” work) as a precursor, in which to lay out in a preliminary way the  moral and political position 
(but not metaphysical one) he intended to espouse in quite different terms in the Republic: before 
continuing on to write the Republic, he needed to prepared the way in the “aporetic” dialogues for the 
introduction of a “craft” of dialetic with the task of knowing and explaining the Forms.” Cooper ainda 
critica esta visão adotada por Kahn argumentando ser bem improvável que algum estudioso de filosofia,  
Platão no caso, possua um pensamento totalmente desenvolvido desde o princípio do seu estudo, a ponto 
de saber exatamente qual serão suas teses futuras. Concordamos com Cooper quanto à objeção feita a 
interpretação de Kahn, até mesmo porque acreditamos que, em nenhuma hipótese, o Górgias, devido a 
sua maturidade temática e conceitual, pode ser considerado um dos primeiros diálogos escritos por Platão. 
10 Daniel Rossi Nunes Lopes, O filósofo e o Lobo: Filosofia e Retórica no Górgias de Platão, Tese de 
Doutorado, Campinas, IEL/Unicamp, 2008, p.12. 
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� Sócrates discute a ética, mas não se ocupa da natureza como 

um todo. As sensações ficam de fora de sua busca, pois são 

instáveis e sempre mudam de opinião (Metafísica 987bd 1-8), 

� Sócrates não alega ter conhecimento e baseava sua busca na 

questão “o que é” (Met. 1078b 17-32), 

� Não faz alusão à teoria das idéias (Met. 1086b 2-7), 

� Possuía uma visão racionalista das virtudes; assim, era a 

razão quem tornava o homem virtuoso ou não. Defendia a 

tese da unidade das virtudes (Ética Nicomaquéia VI, 13, 1145 

a1-2).  

        

Irwin, em relação à questão socrática dos primeiros diálogos, defende que: 
 

I have argued that Plato’s early dialogues present the views of the historical 

Socrates, that Plato defends them as his own views, and that they are distinct from 

the views attributed to the character Socrates in the middle dialogues. We may find 

that this view requires a line if interpretation that the dialogue cannot reasonably 

bear. If the early dialogues turn out to attribute noreasonably constant and coherent 

set of views to Socrates, and if the middle dialogue do not depart from Socratic 

views in any clear or intelligible way, then we may justifiably decide that our 

provisional conclusion are wrong.11  

 

A questão socrática, que também envolve a interpretação de Gregory Vlastos, 

que será comentado em seguida, possui dois problemas distintos: o primeiro está na 

distinção entre o Sócrates real e a personagem platônica; e o segundo, é determinar se a 

doutrina de Platão é unitária ou não.  

Se for adotado que nos diálogos socráticos há um Sócrates real, então, 

necessariamente, adotar-se-á uma perspectiva de evolução nos diálogos, pois os 

mesmos deverão ser divididos em “Socráticos” (em que há a reprodução fiel das idéias 

do Sócrates histórico), e “Platônicos” (ou seja, aqueles diálogos em que Platão 

abandona as teses do mestre e propõe sua própria filosofia, cujo ponto principal é a 

Teoria das Idéias). Em contra partida, pode-se dizer que Sócrates é sempre uma 

personagem nas mãos de Platão sem, contudo, adotar uma perspectiva unitária, dizendo, 

por exemplo, que Platão evolui e, consequentemente, sua personagem Sócrates também 

                                                 
11 Terence Irwin, Plato’s Ethics, New York, Oxford University Press, 1995, p.15. 
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evolui. Tomaremos por base a segunda interpretação - a saber, Sócrates é uma 

personagem dos diálogos e estes não são unitários -, pois acreditamos que a presença de 

Sócrates nos diálogos está sempre sujeita à perspectiva e aos interesses platônicos. 

Dessa forma, Diálogos Socráticos são aqueles mais próximos do que seriam as idéias 

socráticas, nos quais não há a presença da “Teoria das Idéias”. Apesar disso, em nossa 

perspectiva, os mesmos não deixam de ser obras de Platão, visto que as idéias do mestre 

estão sujeitas à interpretação e ao interesse de seu pupilo12. 

 Gregory Vlastos foi um defensor veemente da separação entre uma fase  

socrática, na qual Platão transcrevia as idéias de Sócrates, e uma segunda fase, marcada 

pela introdução da teoria das idéias, em que Platão rompe com as doutrinas do mestre e 

passa a se opor a elas.  

George Klosco, como já foi dito, considera o Górgias um diálogo intermediário 

entre os primeiros e os segundos diálogos. Mostra que interlocutores relutantes em ouvir 

Sócrates destroem a teoria política de Platão, assim como acontece com Cálicles na 

terceira parte do Górgias. Sócrates usa todos os seus artifícios para tentar dissuadir 

Cálicles, mas este se recusa a ouvir, o que dá um imenso poder dramático à obra. Para 

Klosko, esta repetida carência de Sócrates gera uma lacuna na filosofia, a qual Platão 

tenta suprir na sua reformulação política a partir da República. 

Terence Irwin traduziu e fez um útil comentário acerca do Górgias. Utilizaremos 

boa parte de seus comentários sobre a posição do diálogo em questão e das 

características de cada fase, a fim de delimitar as razões que nos levam a crer que o 

Górgias não pertence ao universo conceitual dos diálogos socráticos. Irwin, apesar de 

não defender explicitamente o afastamento completo do Górgias da primeira fase, 

admite que cronologicamente ele é mais tardio do que os diálogos menores e 

predecessor da República13. Para validar sua tese o autor lista algumas característica 

deste diálogo, são elas: 

                                                 
12 A questão socrática, que envolve as interpretações de Kahn e Vlastos não será pormenorizada neste 
trabalho. Tomaremos como pressuposto que Sócrates é uma personagem platônica sem nos preocuparmos 
com uma discussão minuciosa desta questão. 
13  “These are reasons for placing the G. later than the shorter, ‘Socratic’ Dialogues. It is harder to decide 
its relation to the Pr. They are parallel in important ways. The Pr. defends Socrates’ methods and 
doctrines by contrasting them with sophistic views, and examines a prominent sophist. The G. defends the 
Socratic point of view against the rhetorical point of view, and examines prominent rhetors and one of 
their supporters, Callicles. But the general tone and some important doctrines in the two dialogues are 
different. While we have suggested above some reasons why the G. appears to be later, the really crucial 
question concerns the attitude of the two dialogues to hedonism”. Plato, Gorgias, “Introduction”, Trad. 
Terence Irwin, 1979, p.8.  
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� O tom assumido por Sócrates é mais positivo e dogmático do 

que nos diálogos menores. Seus longos discursos demonstram 

uma exposição sistemática de conceitos e idéias. 

� No Górgias a recorrência da canônica questão ‘o que é’ é 

menor. 

� O tratamento do conflito da alma no Górgias e o problema da 

virtude parecem ser colocados junto com a idéia de que o 

conhecimento é suficiente para que a virtude esteja presente. 

� O mito escatológico final demonstra o interesse pela 

imortalidade da alma, o que está ausente nos diálogos 

socráticos. 

 

Do ponto de vista estilístico e filosófico temos duas divisões dos diálogos, uma 

com base mais epistemológica - em três fases - e a moral - em duas. A divisão em três 

fases privilegia a teoria das idéias ou a ausência dela, são elas: 

Fase Socrática14, que é a primeira, na qual a idéias do Sócrates histórico15 

predominam, não há a presença da teoria das formas não sensíveis. Esta fase foi 

definida a partir dos testemunhos aristotélicos e dos estudos estilísticos. Estes diálogos, 

via de regra, são: elênticos16, não ontológicos, Sócrates admite nada saber, utilizam 

método indutivo, não possuem teoria metafísica e são aporéticos. Convém17 salientar 

                                                 
14 Richard Kraut resumiu os diálogos socráticos de uma maneira muito plausível: “The early dialogues are 
the ones which he is most fully under the influence of Socrates (hence these are often called Socratic 
dialogues), and among them are the works which unsuccessfully seek definitions of moral properties. 
During this period, Plato wrote the Apology, Charmides, Crito, Euthyphro, Gorgias, Hippias Minor, Ion, 
Laches and Protagoras. These have been listed in alphabetical order, for although there may be good 
reason for saying of some of them that they were written later than other in this group, scholars are very 
far from a consensus about such issues. It would be safe to say, however, that the Gorgias is one of the 
latest in this group – and problable the latest – for it contains a number of features that link it with 
dialogues that do not belong to this early period. Other works besides those just mentioned are widely 
accepted as early, but since they have a greater stylistic similarity to the middle dialogues than do the 
ones listed above, there is some basis for thinking that, like the Gorgias, they were composed after the 
earliest of the early dialogues, but prior to the middle dialogues” (“Introduction to the study of Plato”, in: 
The Cambridge Companion to Plato, ed. R. Kraut, Cambridge University Press, 1992, p.5). A posição de 
Kraut em relação ao Górgias é partilhada por diversos estudiosos e é um dos motivos que nos levam a 
repensar a posição deste diálogo no todo da obra. Convém ressaltar, no entanto, que nossa proposta de 
leitura conjunta entre o Górgias e a República é apenas conceitual e não abarca, e nem pretende abarcar, 
as questões cronológicas que envolvem tal aproximação. 
15  Vide nota 9. 
16 Palavra originada da palavra grega e5legkoç, que significa refutação; ou seja, estes diálogos 
caracterizavam-se pelo caráter refutativo ao invés da apresentação sistemática e dogmática de idéias. 
17 Acerca dos Primeiros diálogos, Irwin convenientemente sinalizou que: “IF we appeal indiscriminately 
to the shorter dialogues and to the Protagoras and Gorgias for evidence of Socrates’ views, we may 
conceal significant differences between these two dialogues and the  shorter dialogues”. Terence Irwin, 
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que estas características não estão presentes em bloco em todos os diálogos desta fase; 

por exemplo, a Apologia não é aporética; o Sócrates do Protágoras não assume nada 

saber. Seus representantes são: Apologia de Sócrates, Críton, Íon, Híppias Menor, 

Laques, Euthyphron, Charmides, Protágoras, República I, (Górgias) 18. 

Segunda Fase: apresentação da teoria das idéias, presença da metafísica, de 

graus de realidade, Sócrates tornando-se porta-voz das teorias platônicas; com, também, 

diferenças no estilo e no conteúdo. Esta fase coincide com a fundação da Academia e a 

composição da República. Os diálogos desta fase são: Híppias Maior, Euthydemo, 

Lísias, Mênon, Menexeno,(Górgias), República II-X, Fédon, Fedro, Crátilo, Banquete, 

Pârmenides, Teeteto. 

Terceira Fase: entrada de Aristóteles na Academia. Há a revisão da Teoria das 

Idéias; nesta fase Platão busca novos caminhos para esta. Assim, o problema não é mais 

a explicação da existência dos dois mundos (sensível e inteligível), mas sim a 

explicação da relação das idéias entre si. Uma questão típica desta fase é a distinção 

entre uma proposição falsa e uma verdadeira.  Sócrates perde sua relevância e deixa de 

ser o porta-voz de Platão. Os diálogos que ilustram esta última parte da obra de Platão 

são: Sofista, Político, Filebo, Timeu, Crítias, Leis (XII livros), *Epinomis19. 

A divisão moral possui duas fases e privilegia o desenvolvimento da teoria 

moral da ação. A primeira fase é a Socrática; caracteriza-se por ser intelectualista, 

defender a unidade das virtudes, centra-se no Protágoras e coincide com a primeira fase 

da divisão epistemológica. 

A segunda fase tem a República como seu marco principal e introduz elementos 

não cognitivos para explicar a ação, ou seja, as afecções tornam-se elementos 

importantes na compreensão e no desenvolvimento dos atos humanos. A tripartição da 

alma e o conflito entre suas partes são os grandes responsáveis pela mudança de 

perspectiva na obra platônica, pois o autor deixa de reproduzir as teses socráticas e 

introduz suas próprias opiniões acerca das virtudes e da política. 

As duas leituras apresentadas acima, longe de serem opostas, são, na verdade, 

coexistentes e complementares.  

                                                                                                                                               
Plato’s Ethics, 1995, p.15. Sendo assim, mesmo quem acredita que os diálogos socráticos exprimem 
exclusivamente as idéias de Sócrates, é compelido a reconhecer a mudança entre o Sócrates destes 
diálogos e o Sócrates do Protágoras e do Górgias.  
18 O Górgias foi colocado entre parênteses na 1ª e na 2ª fases para ressaltar a discussão acerca da sua 
posição. 
19 * indica obra de autoria duvidosa. 
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A partir deste panorama da divisão dos diálogos e desta breve apresentação 

acerca da questão socrática, vamos analisar o Protágoras e a República (Cap.2), 

observando a proximidade deles em relação ao Górgias 

 

1.2 Entre o Protágoras e a República 

 

O diálogo Protágoras de Platão investiga se a virtude pode ou não ser ensinada, 

por extensão Sócrates também avalia se Protágoras é capaz ou não de ensinar a virtude, 

uma vez que este sofista se intitulava: “Professor de virtude”.  Sócrates almeja saber que 

virtude é essa que Protágoras diz ensinar. No início do diálogo Sócrates defende que a 

virtude não é ensinável e Protágoras que a virtude é ensinável. Contudo, ao término da 

discussão há uma reviravolta temática e as posições se invertem, com isso Sócrates 

coloca em xeque não só a tese de Protágoras, mas também sua função.  

A virtude pode ser ensinada? Sócrates responde que não. Seu argumento inicial 

baseava-se na constatação que tanto as pessoas consideradas virtuosas eram incapazes 

de tornar seus próprios filhos virtuosos quanto aquelas que se submetiam aos 

ensinamentos dos ditos ‘professores de virtude’, como Protágoras, não saíam melhores 

do que entravam nas aulas. 

Com objetivo de refutar essa afirmação de Sócrates, Protágoras conta um mito20 

(Dokei< toi’nun moi, e5fh, carie’steron ei3nai mu<qon u2min le’gei. 320c6-7) sobre a 

criação do mundo. Segundo esta história a virtude foi distribuída por Hermes, a mando 

de Zeus, a todos os homens, porém de forma desigual, a fim de possibilitar a vida em 

sociedade, uma vez que os homens sem a arte política (h2 te’cnh politikh’) mostravam-

se incapazes de viver em comunidade sem se destruírem mutuamente. Em determinado 

momento de seu discurso, o sofista ainda defende que todo homem que cometer 

injustiça deve negar, fingindo não a ter cometido, pois caso contrário, se ele quisesse se 

acusar em público, seria tido como um louco e correria o risco de ser banido do 

convívio com os outros homens21. Isto se dá, segundo o sofista, porque todos têm 

obrigação de participar da justiça e de declarar-se justo, quer seja quer não. Defende 

                                                 
20  Prot., 320c8-328d2. 
21  “e1n de> dikaiosu’nñ kai> e1n tñ< a5llñ politikñ< a1retñ<, e1a’n tina kai> ei1dw<sin o7ti a5diko’ç 
e1stin, e1a>n ou4toç a1uto>ç kaq 1 au2tou< ta1lhqh< le’gñ e1nanti’on pollw<n, o8 e1kei< swfrosu’nhn 
h2gou<nto ei3nai, ta1lhqh< le’gei, e1ntau<qa mani’an, kai’ fasin pa’ntaç dei<n fa’nai ei3nai 
dikai’ouç, e1a’nte w3sin e1a’nte mh’, h6 mai’nesqai to>n mh> prospoiou’menon [dikaiosu’nhn]* w2ç 
a1nagkai<on ou1de’na o7ntin 1 ou1ci> a2mw<ç ge’ pwç mete’cein au1th<ç, h6 mh> ei3nai e1n a1nqrw’poiç.” 
Prot., 323b2-c2. 
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ainda que a punição deve ser usada como uma forma de ensino da virtude ao ímpio e 

uma forma de evitar que ele cometa novos delitos; o que, segundo Protágoras,  prova 

que a virtude pode ser ensinada. 

Para Protágoras, a palavra a1reth’ (virtude) abarca consigo os conceitos de 

justiça, moderação e piedade – “...a1lla> dikaiosu’nh kai> swfrosu’nh kai> to> o7sion 

ei3nai, kai> sullh’bdhn e8n au1to> prosagoreu’w ei3nai a1ndro>ç a1reth’n”22 - e cabe 

à educação o papel de instruir as crianças e lhes mostrar a distinção entre os atos justos 

e injustos. Protágoras defende o modelo tradicional da paidei’a (educação) grega, a 

qual se dividia entre o aprendizado dos grandes poetas e da música – importantes para 

doutrinar, harmonizar e ritmar – e a prática da ginástica – cuja função era garantir 

coragem e virtude ao espírito. No que concerne às leis citadinas, ele argumenta serem 

elas paradigma de conduta aos jovens, já que foram criadas por antigos legisladores 

virtuosos e sábios. 

Deste modo, a subsistência da cidade é garantida pela participação de seus 

cidadãos na virtude. Todavia, sinaliza o sofista que cada um tem sua habilidade natural 

em sua prática, ou seja, uns são naturalmente mais aptos a serem virtuosos do que 

outros. Observa-se, assim, que para o sofista a a1reth’ possui um lado natural ao 

indivíduo, o qual determina o quanto ele participa dela, e outro imposto pelas leis, 

costumes e educação, que estabelecem os preceitos ético-morais vigentes em cada 

cidade. Este desnível entre o grau de virtude de cada um determina a necessidade de 

professores de virtude, assim como ele mesmo e os demais sofistas.23 

Sócrates, retomando o que Protágoras disse acerca da a1reth’, questiona-o sobre 

a unidade das virtudes: “ ...po’teron  e8n me’n ti’ e1stin h2 a1reth’, mo’ria de> au1th<ç 

e1stin h2 dikaiosu’nh kai> swfrosu’nh kai> o2sio’thç, h6 tau<t´ e1sti>n a8 nundh> e1gw> 

e5legon pa’nta o1no’mata tou< au1tou< e2no>ç o5ntoç * - Prot.329c6-d2”.   

Propõe duas interpretações para a questão:  

1) a virtude é una e dela fazem parte a justiça, a temperança, a piedade e a 

coragem, que podem ser: 1.1) como as distintas partes de um rosto; ou 1.2) como as 

partes do ouro.  
 

                                                 
22  Prot., 325a1-3. 
23  Esta questão acerca do desnivelamento das virtudes entre os indivíduos e a proposta de contenção 
social imposta pelas leis e educação adquirirão uma nova roupagem na República, em que aparece a 
teoria da divisão da alma e das virtudes e a virtude suprema torna-se a e1pisth’mh, a qual passa a ser do  
domínio exclusivo dos filósofos, responsáveis por governar a cidade, educar e refrear aqueles que não são 
plenamente virtuosos. 



 13

“... w7sper prosw’pou ta> mo’oia mo’ria’ e1stin, sto’ma te kai> r2i>ç kai> 

o1fqalmoi> kai> w3ta, h6 w7sper ta> tou< crusou< mo’ria ou1de>n diafe’rei ta> 

e7tera tw<n e2te’rwn, a1llh’lwn kai> tou< o7lou, all 1 h6 mege’qei kai< 

smikro’thti;” Prot. 329d5-8. 

 

2) ou há uma relação de sinonímia e são nomes de uma mesma e única coisa: a 

virtude.  

Protágoras opta pela alternativa 1.1, pois, em sua opinião, as virtudes não se 

assemelham umas com as outras nem em si mesmas nem em suas propriedades. 

A partir disto, Sócrates apresenta a tese da unidade das virtudes, a qual possui 

algumas possíveis interpretações. Dentre elas, está a tese da bicondicionalidade, 

defendida por Gregory Vlastos24, que se baseia na relação de simultaneidade entre as 

virtudes, segundo esta teoria a presença de uma virtude acarreta necessariamente a 

presença das outras. Por exemplo, a presença da coragem simultaneamente acarreta a 

presença da sabedoria, da justiça, da moderação e da piedade, uma vez que ninguém 

pode possuir uma virtude sem as outras. 

Outra interpretação possível para a unidade das virtudes é a tese da identidade 

entre as virtudes, que se baseia em uma relação causal, ou seja, a presença de uma 

virtude é causa da presença das outras. Em nossa concepção, esta interpretação explica 

de maneira mais completa as questões analisadas no diálogo do que a tese da 

bicondicionalidade, principalmente levando-se em conta que Sócrates coloca a 

sabedoria em lugar de destaque, como o elemento centralizador das virtudes, pois é o 

conhecimento do Bem que gera a coragem, a temperança e a justiça. A coragem, por 

exemplo, não é capaz de gerar o conhecimento. Além disso, tomando como princípio a 

tese da identidade das virtudes verifica-se que se as virtudes possuem uma relação de 

identidade, a presença de uma pode gerar a presença das outras, como defende a 

bicondicionalidade, contudo, a relação bicondicional entre as virtudes não é suficiente 

para garantir a identificação entre elas. 

O primeiro argumento apresentado em defesa da unidade das virtudes tenta 

igualar a justiça com a piedade25, diz serem ambas idênticas ou, pelo menos, muito 

semelhantes, uma vez que a justiça é pia e a piedade é justa (“e1gw> me>n ga>r au1to>ç 

u2pe’r ge e1mautou< fai’hn a6n kai> th>n dikaiosu’nhn o7sion ei3nai kai> th>n 

                                                 
24 Gregory Vlastos, “The Unity of the Virtues in the Protagoras”, Platonic Studies. US, Princeton 
University Press, 1973, pp. 221-269. 
25  Cf. Prot. 330c1-332a1. 
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o2sio’thta di’kaion*” Prot. 331b1-3) . Todavia, este argumento é fraco e não é bem 

desenvolvido por Sócrates, que acaba o abandonando sem, aparentemente, convencer 

Protágoras da identificação entre estes dois tipos de virtude. 

O segundo argumento é falacioso, pois Sócrates tenta convencer Protágoras de 

que a sabedoria e a temperança são a mesma coisa baseado na idéia de que cada coisa 

possui um único e exclusivo contrário, diz: 

 

“Po’teron ou3n, w3 Prwtago’ra, lu’swmen tw<n lo’gwn; to> e8n e2ni> mo’non 

e1nanti’on ei3nai, h6 e1kei<non e1n v4 e1le’geto e7teron ei3nai swfrosu’nhç sofi’a, 

mo’rion de> e2ka’teron a1reth<ç, kai> pro>ç tv< e7teron ei3nai kai> a1no’moia kai> 

au1ta> kai> ai2 duna’meiç au1tw<n, w7sper ta> tou< prosw’pou mo’ria; po’teron 

ou3n dh> lu’swmen; ou4toi ga>r oi2 lo’goi a1mfo’teroi ou1 pa’nu mousikw<ç 

le’gontai* ou1 ga>r sunj’dousin ou1de> sunarmo’ttousin a1llh’loiç. pw<ç ga>r 

a6n sunj’doien, ei5per ge a1na’gkh e2ni> me>n e8n mo’non e1nanti’on ei3nai, 

plei’osin de> mh’, tñ< de> a1frosu’nñ e2ni> o5nti sofi’a e1nanti’a kai> swfrosu’nh 

au3 fai’netai*” Prot. 333a1-b2 

“Ou1kou<n e8n a6n ei5h h2 swfrosu’nh kai> h2 sofi’a;” Prot. 333b4-5.  

  

Curiosamente na exposição socrática a sabedoria (sofi’a) e a temperança 

(swfrosu’nh) compartilham o mesmo contrário, a a1frosu’nh. Razão que os leva a 

concluir que ambas são idênticas. Faltou ao sofista a malícia para identificar e refutar a 

“armadilha” de seu interlocutor, ou seja, perceber que uma mesma palavra pode possuir 

múltiplos sentidos. Deste modo, a a1frosu’nh poderia adquirir um sentido quanto oposta 

a swfrosu’nh e outro completamente diferente quando oposta a sofi’a, isto resultaria 

na constatação de que este argumento não é suficiente para garantir a identidade entre 

essas duas virtudes.  

O próximo argumento iguala a temperança e a justiça, dizendo ser a temperança 

eu3 fronei<n (pensar bem), por esta razão quem é temperante não optará por cometer 

injustiça. Disto se conclui que ser temperante é a mesma coisa que ser justo e a 

temperança é igual a justiça.  

 
“... Ou1kou<n e8n a6n ei5h h2 swfrosu’nh kai> h2 sofi’a; to> de> pro’teron au3 

e1fa’nh h2mi<n h2 dikaiosu’nh kai> h2 o2sio’thç scedo’n ti tau1to>n o5n.  

5Iqi dh’, h3n d 1 e1gw’, w3 Prwtago’ra, mh> a1poka’mwmen a1lla> kai> ta> loipa> 

diaskeyw’meqa. a3ra’ ti’ç soi dokei< a1dikw<n a5nqrwpoç swfronei<n, o4ti 

a1dikei<;” Prot. 333b4-c1.  
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Por fim falta, falta igualar a coragem às outras virtudes. O ponto é colocado por 

Protágoras como um problema para Sócrates: 

 
“!All 1 e1gw’ soi, e5fh, le’gw, w3 Sw’krateç, o7ti tau<ta pa’nta mo’ria me’n 

e1stin a1reth<ç, kai> ta> me>n te’ttara au1tw<n e1pieikw<ç paraplh’sia 

a1llh’loiç e1sti’n, h2 de> a1ndrei’a pa’nu polu> diafe’ron pa’ntwn tou’twn. w4de 

de> gnw’sñ o7ti e1gw> a1lhqh< le’gw* eu1rh’seiç ga>r pollou>ç tw<n a1nqrw’pwn 

a1dikwta’touç me>n o5ntaç kai> a1nosiwta’touç kai> a1kolastota’touç kai> 

a1maqesta’touç, a1ndreiota’touç de> diafero’ntwç.” Prot. 349d1-8. 

  

A solução encontrada por Sócrates é distinguir coragem de covardia. No 

primeiro caso, tem-se o conhecimento do que deve ou não ser temido; já no segundo, o 

conhecimento não está presente, então ou se tem medo de agir ou se age com uma 

ousadia condenável. Deste modo, a coragem, na medida em que se apresenta como 

e1pisth’mh do que deve ou não ser temido, é igual à sabedoria, pois são os sábios os 

mais corajosos. 

A questão do hedonismo começa a se delinear a partir de 351a e vai até 354e. 

Sócrates une o prazer ao agradável, baseando-se na dicotomia: as coisas agradáveis são 

consideradas boas porque suas conseqüências são boas e as coisas desagradáveis, da 

mesma forma, são más por terem conseqüências más. O Objetivo de Sócrates é 

descobrir se o prazer em si é bom: “Tou<to toi’nun le’gw, kaq 1 o7son h2de’a e1sti’n, ei1 

ou1k a1gaqa’, th>n h2donh>n au1th>n e1rwtw<n ei1 ou1k a1gato1n e1stin.” Prot. 351e1-3.  

Protágoras afasta-se um pouco da idéia socrática propondo um tripé mais 

complexo, deste modo há: coisas agradáveis (cujas conseqüências podem ser boas ou 

más), coisas desagradáveis (conseqüências boas ou más) e coisas neutras, ou seja, nem 

agradáveis nem desagradáveis. Protágoras diz: 

 
Ou1k oi3da, w3 Sw’krateç, e5fh, a2plw<ç ou7twç, w2ç su> e1rwtj<ç, ei1 e1moi> 

a1pokrite’on e1sti>n w2ç ta> h2de’a te a1gaqa’ e1stin a7panta kai> ta> a1niara> 

kaka’. a1lla’ moi dokei< ou1 mo’non pro>ç th>n nu<n a1po’krisin e1moi> 

a1sfale’steron ei3nai a1pokri’nasqai, a1lla> kai> pro>ç pa’nta to>n a5llon 

bi’on to>n e1mo’n, o7ti e5sti me>n a8 tw<n h2de’wn ou1k e5stin a1gaqa’, e5sti d 1 au3 

kai> a8 tw<n a1niarw<n ou1k e5sti kaka’, e5sti d 1 a8 e5sti, kai> tri’ton a8 

ou1de’tera, ou5te kaka> o5ut 1 a1gaqa’. 26 

 

                                                 
26  Prot., 351c7-d7. 
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Antes de discutir a divisão tríplice feita pelo sofista, Sócrates, com o objetivo de 

ligar o conhecimento ao aprazível, investiga o que é o conhecimento e qual seu papel na 

escolha do agradável ou desagradável. Diz que a maioria, com o objetivo de justificar 

suas ações insensatas, diz ter sido vencida pelo prazer, apesar de possuir o 

conhecimento de que aquilo não é melhor. O conhecimento (h2 e1pisth’mh) na 

concepção da maioria é fraco e abandonado em detrimento do prazer, o filósofo coloca 

a questão do seguinte modo:   
 

“... ou1de> w2ç peri> toiou’tou au1tou< o5ntoç dianoou<ntai, a1ll 1 e1nou’shç 

polla’kiç a1nqrw’pv e1pisth’mhç ou1 th>n e1pisth’mhn au1tou< a5rcein a1ll 1 

a5llo ti, tote> me>n qumo’n, tote> de> h2donh’n, tote> de> lu’phn, e1ni’ote de> e5rwta, 

polla’kiç de> fo’bon, a1tecnw<ç dianoou’menoi peri> th<ç e1pisth’mhç w7sper 

peri> a1ndrapo’dou, perielkome’nhç u2po> tw<n a5llwn a2pa’ntwn. a3r 1 ou3n kai> 

soi> toiou<to’n ti peri> au1th<ç dokei<, h6 kalo’n te ei3nai h2 e1pisth’mh kai> 

o4sion a5rcein tou< a1nqrw’pou, kai> e1a’nper gignw’skñ tiç ta1gaqa> kai> ta> 

kaka’, mh> a6n krathqh<nai u2po> mhdeno>ç w7ste a5ll 1 a5tta pra’ttein h6 a8n 

e1pisth’mh keleu’ñ, a1ll 1 i2kanh>n ei3nai th>n fro’nhsin bohqei<n tv< a1nqrw’pv;” 

Prot. 352b5-c7.  

 

“O Sócrates do Protágoras”, contudo, não pode aceitar a possibilidade da 

a1krasi’a, ou seja, a possibilidade de que alguém que conhece o bem deixe de fazê-lo 

para fazer o contrário disto apenas por causa do prazer.   

Deste modo, surge o paradoxo moral no Protágoras que se baseia na negação da 

a1krasi’a e na tese: o conhecimento do bem ou a crença correta sobre o bem27 é 

suficiente para gerar ações sempre boas. As ações injustas, por sua vez, são praticadas 

por causa da ignorância do bem, quem se deixa dominar pelos apetites o faz baseado em 

uma falsa opinião não no ‘conhecimento’.  

Protágoras, convenientemente, concorda com Sócrates ao dizer que o povo não 

tem o perfeito conhecimento do que é o melhor e possui idéias erronias acerca das 

coisas (... kai> a1lla> ou1k o1rqw<ç le’gousin oi2 a5nqrwpoi. – 352e3-4). A ignorância 

da maioria dos homens, como Platão demonstrou nesta passagem, não interessa apenas 

ao filósofo Sócrates, o qual buscava desvincular o conhecimento das ações injustas, mas 

também interessava ao sofista Protágoras, que se intitulava professor de virtude e se 

valia da ignorância dos outros para propor seus ensinamentos. A grande diferença destas 

duas figuras emblemáticas reside no fato de que Sócrates tenta solucionar um problema 
                                                 
27 A possibilidade de se agir bem baseada em do’xai é discutida em Prot. 358b.  
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moral e propor uma explicação da ação, enquanto Protágoras está preocupado apenas 

em ganhar seu dinheiro e salientar a sua superioridade intelectual em relação à maioria, 

sem demonstrar qualquer interesse moral nas atitudes de seus discípulos.28  

Se a expressão: “ser vencido pelo prazer” (u2po> tw<n h2donw<n h2tta<sqai – 

352e6-353a1) não é válida, o que há? A resposta de Sócrates baseia-se na distinção 

entre coisas nocivas e coisas benéficas, retomando, de certa forma, o tripé apresentado 

por Protágoras e, depois, reduzindo-o à sua divisão dicotômica. Vejamos como isto se 

apresenta.  

Num primeiro momento, Sócrates define coisas nocivas como aquelas que 

produzem um prazer momentâneo e causam males cessado o momento de prazer. Tal 

tipo de coisa só é considerada nociva, por causa da desventura que acarreta no final e 

não por causa do prazer que proporciona. Deste modo, o prazer em si não é mal. 

A seguir define as coisas boas, que assim o são por resultarem em benefícios. Há 

coisas boas, que a principio são penosas, contudo elas não são boas pelas dores que 

proporcionam, mas pela sua finalidade, que é proporcionar o bem-estar. Assim, a 

finalidade das coisas boas é o prazer, não a satisfação momentânea, mas o bem-estar 

permanente: 

 
Tou<t 1 a5ra h2gei<sq 1 ei5nai kako’n, th>n lu’phn, kai> a1gaqo>n th>n h2donh’n, e1pei> 

kai> au1to> to> cai’rein to’te le’gete kako>n ei3nai, o7tan meizo’nwn h2donw<n 

a1posterñ< h6 o7saç au1to> e5cei, h6 lu’paç mei’zouç paraskeua’zñ tw<n e1n 

au1tv< h2donw<n* e1pei> ei1 kat 1 a5llo ti au1to> to> cai’rein kako>n kalei<te kai> 

ei1ç a5llo ti te’loç a1poble’yanteç, e5coite a6n kai> h2mi<n ei1pei<n*29 

 

Deste modo, se o prazer pode ser equiparado ao bem, e nisto está fundada a 

teoria hedonista do Protágoras, não é possível que o homem que conhece o que é bom, 

pratique ações más por ter sido vencido pelo prazer (que é o bem). As pessoas são 

levadas pelos apetites não porque são vencidas pelo prazer, mas porque não conhecem o 

bem verdadeiramente. 

                                                 
28 No Górgias, Sócrates inquire Górgias sobre a responsabilidade moral que o retor tem em seus 
ensinamentos e se o mestre é responsável pelo uso que seus discípulos fazem dos mesmos. Górgias não se 
intitulou professor de virtude, como fez Protágoras, contudo foi coibido por Sócrates a admitir que 
ensinava o justo e injusto a seus discípulos, o que o levou a se contradizer e abandonar a discussão. A 
ignorância da maioria não era só usada pelos sofistas, mas também foi usada por Platão como um dos 
pilares de sua tese filosófica e política, como poderemos ver adiante na análise da República. 
29  Prot. 354c5-d3. 
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Em 358c6-d4 Sócrates radicaliza o paradoxo, defendendo que ninguém faz o 

mal por livre deliberação porque não é da natureza do homem (e1n a1nqrw’pou fu’sei – 

358d1) decidir-se pelo mal em detrimento do bem. 

No Górgias, Sócrates deixa de defender este paradoxo de forma tão contundente, 

até mesmo por que ele admite que o homem é naturalmente vicioso, ao contrário da tese 

do Protágoras citada acima. Neste novo caso, o paradoxo aparece mais como uma 

tentativa de identificar na alma humana uma busca por justiça do que uma definição do 

que é natural ao homem, pois, a partir do momento em que as afecções passam a 

explicar as ações humanas, as teses intelectualistas do Protágoras mostram-se 

insuficientes para abarcar todo o conflito entre razão e afecção na alma. 

A sofi’a no Protágoras é o elemento centralizador das virtudes, na medida em 

que todas as virtudes se resumem no conhecimento do bem que é suficiente para 

garantir uma ação justa, corajosa, pia e temperante.30 

O diálogo está terminando e Sócrates justifica sua mudança de opinião com a 

tese que restringe a virtude no conhecimento, concluindo que a virtude, enquanto tal, é 

passível de ser ensinada. Protágoras, por sua vez, trilhou o caminho oposto do de 

Sócrates e tentou demonstrar que virtude e conhecimento não são equivalentes, 

chegando à conclusão que a virtude, por não ser igual ao conhecimento, não poderia ser 

ensinada. O diálogo termina em aporia porque a questão principal não é respondida. 

Porém, deve-se considerar a importância do levantamento de tais questionamentos tanto 

para a retomada quanto para o desenvolvimento/amadurecimento das teorias platônicas 

acerca da a1reth’ em seus diálogos posteriores.31  

Não somente o diálogo é deixado em aporia, mas o próprio Protágoras encontra-

se ao fim da discussão em dificuldade, uma vez que o sofista que se denominava 

‘Professor de Virtude’ é coibido por Sócrates a admitir que a virtude não pode ser 

ensinada, ficando tanto ele quanto sua “arte” em uma posição desprivilegiada. Dessa 
                                                 
30  Esta afirmação aponta uma dificuldade na teoria proposta por Vlastos: se as virtudes possuem uma 
relação de simultaneidade, de que modo a sofi’a pode ocupar uma posição de destaque? A tese da 
identidade não impõe nenhuma dificuldade a esta afirmação. 
31 Terence Irwin em seu comentário acerca do Protágoras diz: “Adam remarked (Prot. ix) that no Platonic 
dialogue is so full of fallacious reasoning, and none contains an ethical theory so difficult to reconcile 
with other Platonic teaching”. (History of Greek Philosophy, vol. IV, p. 213.). Realmente os argumentos 
apresentados por Sócrates para defender a unidade das virtudes não são muito convincentes nem 
demonstram um sistema filosófico bem estruturado com uma explicação razoável sobre a teoria da ação; 
por esta razão Platão abandona esta tese e propõe uma tese nova acerca das virtudes, dividindo e 
distribuindo-as segundo a natureza de cada um, assim como fica bem demonstrado no Livro IV da 
República. Contudo, a unidade das virtudes não desaparece por completo das obras de Platão, na própria 
República ela aparece, mas presente apenas na alma dos filósofos, que são homens melhores, portanto 
capazes de reunir em si todas as virtudes porque possuem a sofi’a.    



 19

forma, Platão deixa sua mensagem a respeito dos sofistas e da falta de compromisso 

moral deles, mostrando que seus ensinamentos não têm como pano de fundo as virtudes, 

pois do contrário, mesmo em detrimento dos argumentos socráticos, o sofista manteria 

sua posição e seria capaz de defender a possibilidade de se ensinar as virtudes. 

 A unidade das virtudes32 não é defendida explicitamente por Sócrates no 

Górgias33, nem poderia ser, uma vez que neste diálogo Platão apresenta um esboço da 

sua divisão da alma do Livro IV da República. Por causa desta divisão a tese do 

Protágoras foi reformulada e passa a fazer parte de um sistema moral mais complexo, o 

qual prevê as afecções como parte da alma humana, que deixa de ser simples para 

tornar-se complexa, ou seja, a alma possui um lado racional, que busca o bem, mas 

possui também um lado afectivo (irracional) que busca os apetites, há, deste modo, um 

conflito maniqueísta entre as estas duas partes da alma. Neste novo modelo de alma, 

buscar a virtude ou ser virtuoso é muito mais difícil e fragmentado, pois esta busca 

envolve tendências contrárias, a saber, a razão e a afecção. Por exemplo, ser corajoso 

não pode ser mais igualado a ser temperante, até mesmo porque a maioria não é capaz 

de possuir o conhecimento detentor de todas as virtudes, este saber fica restrito, na 

República, ao filósofo. 

A questão hedonista do Górgias é mais complexa do que aquela apresentada no 

Protágoras. A primeira alusão ao prazer (h2donh’) é feita já na discussão entre Sócrates e 

Pólo com o propósito de mostrar que a adulação tem como causa o prazer e o deleite 

sem se preocupar com o belo e bom. Entretanto, é na discussão com Cálicles que a 

questão do prazer será pormenorizada e discutida. 

 Cálicles apresenta sua tese hedonista dizendo que o homem verdadeiramente 

supeiror é aquele que tem inteligência e coragem de satisfazer ao máximo todos os 

apetites que surgirem. Sócrates, na sua primera tentativa de refutação, faz o elogio da 

temperança e identifica a vida ideal com a satisfação moderada dos apetites. O 

temperante é aquele capaz de satisfazer os apetites moderadamente, enquanto o 

                                                 
32  John Cooper, em seu texto “Socrates and Plato in Plato’s Górgias” p. 54, comenta como a tese de 
Cálicles diverge da tese da Unidade das Virtudes defendida por Sócrates no Protágoras, o autor diz: “So 
Callicles’ view is that the superior person’s political intelligence is as distinct a quality of his soul from 
his bravery as it also is from the pleasure he gets through his exercise of the two of them. In that case, as 
with Protagoras in the Protagoras, Callicles is diverging from the theory of the unity of virtue defended 
by Socrates in that other work, according to which (true) moral and political knowledge and (true) 
bravery are to be identified somehow with an underlying general knowledge of what is good and what is 
bad for human beings. Accordingly, again like Protagoras, Callicles assumes that a person could have one 
of these virtues without the others.”  
33 A análise do Górgias está no capítulo 3, neste capítulo há apenas uma pequena discussão sobre as 
principais teses do Protágoras e sua relação com as teses do Górgias. 
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intemperante é aquele que busca satisfazê-los incessantemente, sem conseguir. Convém 

ressaltar que a investida de Sócrates não refuta o argumento de Cálicles. 

Cálicles, a fim de rebater a idéia de que a vida temperante é a melhor, radicaliza 

sua teoria hedonista, agora o prazer e a felicidade consistem na presença e na satisfação 

de todos os apetites ao máximo, não mais só daqueles que surgirem, mas de todo e 

qualquer apetite.  

A exacerbação dos apetites possibilita a Sócrates fazer a refutação da teoria 

calicleana. A princípio o filósofo desmoraliza a tese hedonista de seu interlocutor ao 

apresentar dois tipos de apetites nada nobres: o primeiro é o desejo que o sarnento tem 

de se coçar e a satisfação que sente ao fazê-lo e o segundo diz respeito aos apetites dos 

homossesuais. Dito isto, Sócrates delineia sua distinção entre prazeres bons e prazeres 

maus. Seu primeiro argumento é bem sintetizado por John Cooper, que diz: 

 
Socrates points out that (appetite-) pleasure occurs simultaneously with its opposite, 

the pain or distress caused by the need of fulfillment: the pain lasts all the way 

through the pleasure of being fulfilled; yet it seems a logical feature of anything’s 

good state that it replaces its bad one, and vice versa, and never temporally coexists 

with it. It follows that having appetites-pleasure cannot be the good state for a 

human being (i.e., happiness) – contrary to what Callicles has apparently wish to 

maintain.34 

 

Observamos que a conclusão do argumento acima (os prazeres em si não são 

bons nem maus) é oposta a conclusão de Sócrates acerca dos prazeres no Protágoras, 

em que Sócrates equipara o prazer ao bem. Esta diferente postura de Sócrates por si só 

já é suficiente para salientar a diferença entre o Górgias e o Protágoras. Todavia, 

Sócrates vai além no Górgias e apresenta a Cálicles um outro argumento que diz: algo é 

bom por causa da presença do bem (das virtudes), assim há prazeres bons, cuja 

finalidade é boa e prazeres maus, com fins maus. 

Outras importantes distinções entre o Górgias e o Protágoras dizem respeito à 

estrutura e às motivações que levaram Platão a fazer estas alterações. Sócrates no 

primeiro utiliza dois conceitos contrários, ou ao menos desprezados, pelo método 

elêntico, são eles a makrologi’a e muqologi’a, ou seja, usa discursos longos e 

doutrinários, apesar de exigir discursos curtos tanto de Górgias quanto de Polo, e 

termina com um mito sobre o pós-morte, diferentemente do Protágoras que termina em 
                                                 
34  John Cooper, 1999, p. 70. 
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aporia. A escatologia não era necessária até o Protágoras porque a alma era simples, 

mas na medida em que Platão introduz a idéia de uma alma partida e conflituosa a 

noção de recompensa extraterrena para aquele que reprime seus apetites e impulsos faz-

se necessária, principalmente levando em consideração que Sócrates, o filósofo, não 

obteve o reconhecimento e o prestígio merecidos em vida.  

O mito é usado no Protágoras pelo sofista homônimo com o objetivo didático de 

facilitar sua explicação sobre a criação do mundo e sobre a distribuição da virtude. No 

Górgias, o mu’qoç é usado por Sócrates também por motivos didáticos, porém a 

motivação filosófica para o uso dos mitos é a mesma demonstrada e explicada pelo 

filósofo na República, como veremos no capítulo 2. A diferença crucial entre o uso do 

mito no Protágoras e no Górgias está no fato de que no primeiro caso a história é usada 

pelo sofista com o objetivo de encantar a platéia e de convencê-la de seus argumentos, é 

usada no início da sua exposição, ou seja, como o primeiro recurso de persuação e fala 

da criação do mundo. Os mitos usados por Sócrates no Górgias possuem um conteúdo 

moralizante e educacional, sua função principal não é adular, no entanto não se pode 

esquecer que mesmo no mito filosófico utilizado por Sócrates o encantamento está 

presente e é essencial para a compreensão dos leigos, como fica muito bem 

demonstrado na República. O mito final do Górgias é usado não como primeiro recurso 

persuasivo, como fez Protágoras, mas, ao contrário, como último recurso para tentar 

convercer seu interlocutor (e por que não a audiência também) de suas teorias morais, o 

mito filosófico fala do pós-morte, mostrando que a preocupação de Sócrates está muito 

além do mundo sensível, o que indica movimentos opostos  entre o mito contado por 

Protágoras (fala sobre a criação do mundo, centrado nas ações humanas em vida) e 

aquele contado por Sócrates (mostra o julgamento das almas após a morte, ou seja, o 

reflexo que ações feitas em vida tem na recompensa ou sofrimentos extra-terrenos). 

 Os argumentos apresentados acima demonstram a maturidade do Górgias e a 

preocupação de Platão em buscar elementos para persuadir as pessoas de que os 

preceitos morais filosóficos são os melhores e de que a vida dedicada ao Bem é a 

melhor, mesmo que isto não seja reconhecido em vida, contudo é no paralelo entre o 

Górgias e a República que a maturidade temática daquele pode ser melhor observada. 
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2. A República35 

    

A República é o “divisor de águas” das obras platônicas. É nela que Platão 

apresenta de forma mais elaborada sua divisão da alma e das virtudes, sua teoria política 

e educacional e sua famosa “teoria das idéias”. Enquanto nos diálogos socráticos Platão 

expõe a teoria de que a ciência (e1pisth’mh) possui três desdobramentos, ou virtudes: a 

coragem (a1ndrei’a), a temperança (swfrosu’nh) e a justiça (dikaiosu’nh), na 

República, ou, mais precisamente, na segunda fase de sua obra, o filósofo delimita  a 

extensão do saber e distribui as virtudes conforme a predisposição de cada um. 

A República é composta por dez livros interligados entre si. O primeiro livro é o 

mais controverso quanto a sua data de composição, alguns estudiosos acreditam que foi 

composto na primeira fase das obras de Platão e anexado posteriormente como uma 

espécie de prefácio à República. Diversos fatores, incluindo a postura de Sócrates e, 

principalmente, a temática são os responsáveis por esta distinção. A discussão deste 

pormenor não é de nosso interesse, pois acreditamos que o Livro Primeiro é um belo 

prefácio e introduz de maneira muito eficaz a temática dos livros restantes, a saber, “o 

que é a justiça?”, dessa forma não nos prenderemos a tipificação da obra, mas nos 

centraremos no seu conteúdo.  

Resumiremos brevemente os assuntos tratados em cada livro36, privilegiando os 

conteúdos que em nossa opinião assemelham-se ao Górgias. 

 

Livro I 

 

Este livro introduz a questão principal do diálogo: ‘o que é a justiça?’, sem, 

contudo, respondê-la suficientemente. Sócrates rebate as definições de “Céfalo («dizer a 

verdade e restituir o que se tomou» - 331b), a de Polemarco («dar a cada um o que se 

lhe deve», segundo Simónides – 331e) e a de Trasímaco («o que está no interesse do 

                                                 
35  A proximidade entre o Górgias e a República é tema recorrente entre os estudiosos, John Cooper em 
um texto dedicado à análise do Górgias ressalta esta proximidade: “... these ideas (Callicles’ ideas) line 
up very closely with the quite different ideas on these matters espoused by Sócrates of the Republic. I 
Will argue below that a close reading of the text shows that in his counterattack, Sócrates himself stands 
clear of these innovations in moral psycology”, Reason and Emotion, 1999, cap. 2, p. 32. 
36  Consultamos a Introdução à obra feita por Maria Helena da Rocha Pereira que antecede sua tradução 
da República. 
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mais forte» - 338c)”37, mas não propõe sua própria definição, que será dada apenas no 

Livro IV.  

Há na introdução da cena dramática uma reflexão sobre a velhice, que pode ser 

interpretada de duas formas: como sofrimento e como sabedoria. A justiça surge no 

diálogo quando Céfalo (o primeiro interlocutor socrático) diz a Sócrates que não teme a 

velhice por estar convicto de ter agido de forma justa38. Sua concepção de justiça é 

sintetizada por Sócrates e consiste em dizer a verdade e dar a cada um aquilo que lhe é 

devido (“Ou1k a5ra ou4toç o7roç e1sti>n dikaiosu’nhç, a1lhqh< te le’gein kai> a8 a6n 

la’bñ tiç a1podido’nai” – 331d2-3), Céfalo define o homem justo como alguém 

comedido e prudente que sabe desfrutar as riquezas com sensatez. 

Céfalo abandona a cena, convenientemente para fazer sacrifícios aos deuses, o 

que demonstra que é um homem pio, assim como aqueles que havia elogiado. Quem 

assume a discussão é seu filho Polemarco.   

Polemarco baseia sua definição de justiça na tradicional idéia grega: o justo é 

beneficiar os amigos e prejudicar os inimigos (“h2 toi<ç fi’loiç te kai> e1cqroi<ç 

w1feli’aç te kai> bla’baç a1podidou<sa.” – 332d5-6). A tese socrática é contrária a 

moral popular defendida por Polemarco, pois o justo para o filósofo, na medida em que 

é bom, não pode prejudicar alguém independente de quem seja, em outras palavras, o 

homem justo é incapaz de ser injusto, assim como o homem bom é incapaz de ser mau.  

O terceiro interlocutor de Sócrates, Trasímaco, entra na cena de forma violenta e 

abrupta, repreende Sócrates por só refutar as teses alheias e o intima a apresentar seu 

próprio argumento, o que o filósofo fará a partir do Livro II. Trasímaco defende a tese39 

que a justiça é o interesse do mais forte (“ei3nai to> au1to> di’kaion, to> tou< 

krei’ttonoç sumfe’ron.” – 339a3-4). Seus três argumentos principais são: 1) a lei do 

mais forte (pleonexi’a); 2) deve-se tirar vantagem em tudo; 3) O homem injusto, no 

senso comum, é mais feliz, pois é capaz de dominar inteiramente e obter o máximo de 

vantagens. 

Evidentemente Sócrates discorda de todos estes pressupostos, seu primeiro 

argumento refutativo baseia-se na idéia de que a arte, seja ela qual for, tem como escopo 

aperfeiçoar o assunto que a gerou, sua função é sempre corrigir e tornar perfeito seu 

objeto, não pode, por esta razão, causar danos. Por exemplo, o objetivo do médico não é 
                                                 
37  Platão, A República, Introdução, tradução e notas de Maria Helena da Rocha Pereira, Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1983, p. XXI.  
38  Cf. Rep.I, 330d1-331b7. 
39  As teses de Trasímaco são analisadas detalhadamente no Capítulo 3.4. 



 24

buscar sua conveniência, mas curar o doente, o mais fraco. Deste modo, Sócrates 

conclui que o governo justo também não busca o que é conveniente para si, mas busca o 

melhor para seus governados (“Ou1k a5ra e1pisth’mh ge ou1demi’a to> tou< 

krei’ttonoç sumfe’ron skopei< ou1d 1 e1pita’ttei, a1lla> to> tou< h7ttono’ç te kai> 

a1rcome’nou u2po> e2auth<ç.” – 324c10-d2). Trasímaco de maneira surpreendente rebate 

este argumento de Sócrates, utiliza duas metáforas: a da ama e a do pastor, para 

reafirmar sua tese de que o justo é o interesse do mais forte. 

A justiça para Sócrates é sabedoria e virtude, como tal, ela gera a amizade e a 

concórdia, mesmo os homens, ou governos, injustos quando se unem para praticar 

algum ato injusto necessitam ser justos entre si, pois do contrário haveria ódio e revolta 

entre eles, o que os incapacitaria de empreender algo juntos. Vejamos o texto: 
 

Eu3 ge su> poiw<n* a1lla> dh> kai> to’de moi ca’risai kai> le’ge* dokei<ç a6n h6 

po’lin h6 strato’pedon h6 lñsta>ç h6 kle’ptaç h6 a5llo ti e5qnoç, o7sa koinñ< 

e1pi> ti e5rcetai a1di’kwç, pra<xai a5n ti du’nasqai, ei1 a1dikoi<en a1llh’louç; 

Ou1 dh<ta, h3 d 1 o7ç. 

Ti’ d 1 ei1 mh> a1dikoi<en; ou1 ma<llon; 

Pa’nu ge. 

Sta’seiç ga’r pou, w3 Qrasu’mace, h7 ge a1diki’a kai> mi’sh kai> ma’caç e1n 

a1llh’loiç pare’cei, h2  de> dikaiosu’nh o2mo’noian kai> fili’an. h3 ga’r; 

5Estw, h3 d 1 o7ç; i7na soi mh> diafe’rwmai. 

1All 1 eu3 ge su> poiw<n, w3 a5riste. to’de de’ moi le’ge* a3ra ei1 tou<to e5rgon 

a1diki’aç, mi<soç e1mpoiei<n o7pou a6n e1nñ<, ou1 kai> e1n e1leuqe’roiç te kai> 

dou’loiç e1ggignome’nh misei<n poih’sei a1llh’louç kai> stasia’zein kai> 

a1duna’touç ei3nai koinñ< met 1 a1llh’lwn pra’ttein; (Rep. I, 351c6-e2) 

 

Com este argumento Sócrates tenta convencer Trasímaco da excelência da 

justiça, que deve estar presente mesmo entre os injustos. Este curioso argumento impõe 

uma dificuldade ao paradoxo socrático, defendido com tanta veemência nos diálogos da 

primeira fase, que diz que o conhecimento da virtude é suficiente para gerar ações 

virtuosas, ou seja, se o homem conhece o que é justo ele necessariamente agirá com 

justiça. Este conceito fica deslocado quando comparado com o argumento acima, a 

questão que se coloca é: como os homens injustos podem possuir justiça, ou, pelo 

menos, agir com alguma espécie de justiça, e mesmo assim praticar atos injustos? Não 

há uma resposta clara a esta pergunta, porém se analisarmos o conceito de justiça 

apresentado no Livro IV, que será comentado adiante, e pensarmos que Platão na 

República abandona o rigor intelectual de Sócrates podemos aceitar este argumento 
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como válido, até mesmo por que o ‘conhecimento’ é delimitado na República e fica 

demonstrado que ele não está acessível a todos. 

A teoria do e5rgon é a outra tese utilizada por Sócrates para rebater os 

argumentos de Trasímaco, baseia-se no princípio de que cada objeto cumpre uma 

função e pode ser definido por esta função que desempenha; este mesmo objeto, para 

que desempenhe sua função da melhor maneira possível, necessita de uma virtude 

(a1reth’) que lhe é própria (“a1ll 1 ei1 tñ< oi1kei’j me>n a1retñ< to> au2tw<n e5rgon eu3 

e1rga’setai ta> e1rgazo’mena, kaki’j de> kakw<ç. 353c6-7) . Do mesmo modo 

acontece com a alma, que para desempenhar bem suas funções (deliberar, governar, 

etc.) necessita ser virtuosa, portanto justa, pois a justiça é uma virtude da alma (“ 

1Ana’gkh a5ra kakñ< yucñ< kakw<ç a5rcein kai> e1pimelei<sqai, tñ< de> a1gaqñ< 

pa’nta tau<ta eu3 pra’ttein.” 353e4-5). Ao final de seu argumento Sócrates conclui  

que ser justo é mais vantajoso e o homem justo é feliz, enquanto o injusto é desgraçado, 

portanto infeliz. 

O Livro I termina como os diálogos aporéticos, ou seja, com a afirmação de 

Sócrates de nada saber. Contudo, convém salientar, que esta confissão de Sócrates vem 

acompanhada do reconhecimento da parte do filósofo de que não chegou a um conceito 

adequado de justiça porque investigou de forma inadequada e foi levado pelas teses de 

Trasímaco. A partir do Livro II Sócrates adquire uma postura mais sistemática na 

construção de seu argumento e abandona o antigo método, no qual ele conduzia seu 

argumento de acordo com seu interlocutor. Deste livro em diante Sócrates irá expor 

suas teses. 

 

Livro II e III 

 

O abandono do e5legcoç por Sócrates a partir do Livro II, para alguns 

comentadores, deve-se ao fato de Platão ter abandonado as idéias de Sócrates (histórico) 

para transformar sua personagem Sócrates em um porta-voz de suas próprias idéias. 

Não discutiremos a questão, mas salientamos que a diferente postura do filósofo dá 

margem a este tipo de interpretação. 

A justiça não foi suficientemente definida no Livro I, deste modo Sócrates 

começa a expor seu conceito de que a justiça é intrinsecamente boa. A justiça moral, 

dessa forma, não é o interesse do mais fraco, mas é o pressuposto fundamental para que 

se tenha uma cidade harmônica. O cerne da injustiça está na pleonexia, a qual todo 
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homem parece perseguir como um bem. Platão traça um paralelo entre a pleonexia e a 

physis, demonstrando que a natureza humana tende ao vício, ou seja, a pleonexia, e 

pouquíssimos homens são capazes de se afastar da pleonexia e buscar apenas a virtude. 

Estes homens possuem uma natureza mais elevada, mais próxima, de certa forma, do 

divino. 

A fim de melhor esclarecer seu conceito de justiça, Sócrates propõe começar 

pela análise da cidade, verificando como a justiça se delineia em seu interior, para 

depois observá-la no indivíduo, dizendo: 

 
“ 5Iswç toi’nun plei’wn a6n dikaiosu’nh e1n tv<n mei’zoni e1nei’h kai> r2j’wn 

katamaqei<n. ei1 ou3n bou’lesqe, prw<ton e1n tai<ç po’lesin zhth’swmen poi<o’n 

ti’ e1stin* e5peita ou7twç e1piskeyw’meqa kai> e1n e2ni> e2ka’stv, th>n tou< 

mei’zonoç o2moio’thta e1n tñ< tou< e1la’’ttonoç i1de’j e1piskopou<nteç.” 368e7-

369a4. 

 

 No Górgias Sócrates usa um artifício similar a este, pois também faz a analogia 

entre a cidade e o indivíduo, criticando a cidade do luxo e seus políticos corruptos e 

associando a isto a falta de virtude dos cidadãos destas mesmas cidades. Os políticos 

corruptos são comparados aos sofistas, pois assim como os primeiros constroem uma 

cidade viciosa, os sofistas tornam as almas de seus alunos más, longe, portanto, da 

virtude. As passagens do Górgias ilustram isto são: 503c, 510c-d, 512e-513a, 517b-

518a, 518e-519d; nestas passagens há a demonstração de como a corrupção da cidade 

está ligada à corrupção da alma. Na passagem que vai de 513e5 até 514a3 percebemos 

que para o filósofo as medidas capazes de tornar a cidade melhor são as mesmas que 

tornam os indivíduos melhores, assim quando Sócrates diz: 

 
“  3Ar 1 ou3n ou7twç e1piceirhte’on h2mi<n e1stin tñ< po’lei kai> toi<ç poli’taiç 

qerapeu’ein, w2ç belti’stouç au1tou>ç tou>ç poli’taç poiou<ntaç; a5neu ga>r 

dh> tou’tou, w2ç e1n toi<ç e5mprosqen hu2ri’skomen, ou1de>n o5feloç a5llhn 

eu1ergesi’an ou1demi’an prosfe’rein, e1a>n mh> kalh> ka1gaqh> h2 dia’noia ñ3 tw<n 

mello’ntwn h6 crh’mata polla> lamba’nein h6 a1rch’n tinwn h6 a5llhn du’namin 

h2ntinou<n. qw<men ou7twç e5cein;”   

 

 ele demonstra que as virtudes presentes ou ausentes nos indivíduos vão 

determinar se a cidade é virtuosa ou não. Por exemplo, uma cidade habitada por 

filósofos será virtuosa, enquanto uma cidade governada por um tirano será carente de 
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virtudes, ou seja, a cidade pode ser definida pelo tipo de indivíduo que nela habita, por 

esta razão as pessoas devem buscar a virtude a fim de formar uma cidade virtuosa. Este 

ponto fica bem demonstrado na República quanto Sócrates define os tipos de governo e 

os tipos de pessoas correspondentes a cada modelo de cidade, assunto que será 

desenvolvido adiante. 

A cidade é a unidade política por excelência e surge da necessidade social de 

cada indivíduo. Assim, a função da política é a lei do variegado, ou seja, conciliar as 

diferenças para que se tenha uma cidade harmônica. Platão divide sua cidade ideal na 

República em classes de acordo com a função que cada um exerce, uma vez que há 

grandes diferenças entre os indivíduos. Assim como no Górgias, Platão baseia seu 

conceito de justiça na teoria do ergon, defendendo a impossibilidade de se exercer com 

perfeição várias funções (“a1du’naton e7na polla>ç kalw<ç e1rga’zesqai te’cnaç.” – 

Rep. 374a6) 

 A princípio Sócrates propõe uma cidade fundada apenas na satisfação das 

necessidades básicas de cada indivíduo e na moderação, contudo Gláuco o repreende 

dizendo que este tipo de cidade é uma cidade de porcos (“Ei1 de> u2w<n po’lin” – 472d5), 

pois uma cidade de homens necessita de mais elementos. Para tanto é necessário que se 

aumente a cidade, ou seja, que se tenha mais tipos de produtores, um exército maior, 

entre outros; este crescimento da cidade é a origem das guerras e das desavenças com os 

vizinhos, pois é necessário que se expanda o território e que se mantenha as terras e as 

riquezas da cidade40.  

As classes vão se delineando ao longo do texto de acordo com sua utilidade e 

predisposição física e intelectual. A primeira classe é a mais baixa e vasta, está ligada 

aos produtores, são os artesãos, os agricultores e os comerciantes; estas tarefas estão 

voltadas à força e à habilidade física e não tanto intelectual. A segunda classe é a dos 

guardiões, responsáveis pela manutenção da ordem e pela proteção da cidade, são 

comparados aos cachorros, que devem ser perspicazes, rápidos na perseguição, 

destemidos, fortes. Além disso, o guardião deve ser corajoso e possuir um 

conhecimento capaz de reconhecer, ser manso e leal com os seus concidadãos e o 

inverso com os desconhecidos. Deste modo, a função de guardião mescla atributos 

físicos e intelectuais. Por fim, a última e mais importante função é a de governante, este 

é definido como o guardião perfeito, Sócrates diz: “Filo’sofoç dh> kai> tacu>ç kai> 

                                                 
40 A cidade do luxo também é criticada por Sócrates no Górgias, 518e2- 519d7. 
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i1scuro>ç h2mi<n th>n fu’sin e5stai o2 me’llwn kalo>ç ka1gaqo>ç e5sesqai fu’lax 

po’lewç.” – 376c4-6); o governante reúne em si as habilidades dos guardiões acrescida 

de uma capacidade intelectual superior, por essa razão ele é o filósofo. 

Como o objetivo é investigar a origem da justiça e da injustiça na cidade, 

Sócrates propõe investigar como deve ser a educação dentro dela41. A proposta 

educacional filosófica baseia-se no ensino da música e da literatura, ambas associadas, e 

da ginástica. Sócrates aproveita para fazer uma severa crítica aos Poetas e suas fábulas. 

Divide os mitos em verdadeiros e falsos, nestes últimos Sócrates insere as fábulas 

hesiódicas e homéricas. O cerne da crítica platônica aos poetas está nas figuras divinas 

apresentadas por tais poetas, que narram histórias de deuses imperfeitos e cheios de 

vícios, que estão muito longe da bondade e da virtude, o que os tornam maus exemplos 

para os jovens. O deus (palavra sempre usada por Sócrates no singular) apresentado por 

Sócrates é sinônimo de bondade e virtude, não pode, desse modo, possuir paixões e 

vícios como aqueles deuses narrados por Homero e Hesíodo. Sócrates conclui que se 

deus é bom não pode ser causa de males como diziam os poetas e diz: 

 
“Ou1d 1 a5ra, h3n d 1 e1gw’, o2 qeo’ç, e1peidh> a1gaqo’ç, pa’ntwn a6n ei5h ai5tioç, w2ç 

oi2 polloi> le’gousin, a1lla> o1li’gwn me>n toi<ç a1nqrw’poiç ai5tioç, pollw<n 

de> a1nai’tioç* polu> ga>r e1la’ttw ta1gaqa> tw<n kakw<n h2mi<n, kai> tw<n me>n 

a1gaqw<n ou1de’na a5llon ai1tiate’on, tw<n de> kakw<n a5ll 1 a5tta dei< zhtei<n ta> 

ai5tia, a1ll 1 ou1 to>n qeo’n.” – 379c2-7. 

 

 Para Platão, a mentira deve ser expurgada da concepção de deus, o intelecto (h2 

e1pisth’mh), por sua vez, é aquilo que mais se assemelha ao deus e partilha com ele de 

atributos como imutabilidade, bondade e veracidade, evidentemente que numa 

proporção menor. Deste modo, para que o guardião possa buscar ser semelhante a deus, 

ele deve ser educado longe destas fábulas mentirosas. 

                                                 
41 Para Platão a educação é determinante na formação do caráter no homem, deste modo, se alguém 
possuiu uma educação justa e moderada, possivelmente esta pessoa será também justa e moderada. O 
homem para ser considerado feliz deve ser justo e possuir uma boa educação, isto está bem demonstrado 
no Górgias, o texto é o seguinte: “PWL. Dh<lon dh>, w3 Sw’krateç, o7ti ou1de> to>n me’gan basile’a 
gignw’skein fh’seiç eu1dai’mona o5nta. SW. Kai> a1lhqh< ge e1rw<* ou1 ga>r oi3da paidei’aç o7pwç 
e5cei kai> dikaiosu’nhç.” Gor. 470e4-7. Na República, Livro IV, a educação aparece como a 
responsável pela conduta moral dos guardiões, ou mesmo dos cidadãos de maneira geral, Sócrates diz: 
“Th>n paidei’an, h3n d 1 e1gw’, kai> trofh’n* e1a>n ga>r eu3 paideuo’menoi me’trioi a5ndreç 
gi’gnwntai, pa’nta tau<ta r2jdi’wç dio’yontai, kai> a5lla ge o7sa nu<n h2mei<ç paralei’pomen, th’n 
te tw<n gunaikw<n kth<sin kai> ga’mwn kai> paidopoii’aç, o7ti dei< tau<ta kata> th>n paroimi’an 
pa’nta o7ti ma’lista koina> ta> fi’lwn poiei<sqai.” 423e5-424a3. 
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No Livro III Sócrates reafirma a acusação aos poetas e seus mitos mentirosos 

citando diversos exemplos, e, por conseguinte, os expulsa da sua polis. Ademais disto, 

há a retomada do tema da educação pela música e pela ginástica.   

Um importante conceito introduzido no Livro III e melhor desenvolvido no 

Livro X é o conceito de imitação (mi’mhsiç). Os poetas para reproduzir uma história e 

seus personagens utilizam a imitação com o objetivo de dar verossimilhança ao mito, 

produzem o simulacro da veracidade naquilo que narram, na medida em que tentam 

reproduzir a fala e os atos da personagem, não se atendo a simples narração de fatos.    

A questão que se impõe é: deve-se banir toda e qualquer imitação? Isso é 

possível? O que deve ser imitado? A estas perguntas Sócrates responde dizendo que: 

 
“Kai> e5ti ge tou’twn, w3  1Adei’mante, fai’netai’ moi ei1ç smikro’tera 

katakermati’sqai h2 tou< a1nqrw’pou fu’siç, w7ste a1du’natoç ei3nai polla> 

kalw<ç mimei<sqai, h6 au1ta> e1kei<na pra’ttein w4n dh> kai> ta> mimh’mata’ e1stin 

a1fomoiw’mata. 

1Alhqe’stata, h3 d 1 o7ç. 

Ei1 a5ra to>n prw<ton lo’gon diasw’somen, tou>ç fu’lakaç h2mi<n tw<n a5llwn 

pasw<n dhmiourgiw<n a1feime’nouç dei<n ei3nai dhmiourgou>ç e1leuqeri’aç 

th<ç po’lewç pa’nu a1kribei<ç, kai> mhde>n a5llo e1pithdeu’ein o7ti mh> ei1ç 

tou<to fe’rei,  ou1de>n dh> de’oi a6n au1tou>ç a5llo pra’ttein ou1de> mimei<sqai. 

e1an de> mimw<ntai, mimei<sqai ta> tou’toiç prosh’konta eu1qu>ç e1k pai’dwn, 

a1ndrei’ouç, sw’fronaç, o2si’ouç, e1leuqe’rouç, kai> ta> toiau<ta pa’nta, ta> de> 

a1neleu’qera mh’te poiei<n mh’te deinou>ç ei3nai mimh’sasqai, mhde> a5llo 

mhde>n tw<n ai1scrw<n, i7na mh> e1k th<ç mimh’sewç tou< ei3nai a1polau’swsin. h6 

ou1k ñ5sqhsai o7ti ai2 mimh’seiç, e1a>n e1k ne’wn po’rrw diatele’swsin, ei1ç e5qh 

te kai> fu’sin kaqi’stantai kai> kata> sw<ma kai> fwna>ç kai> kata> th>n 

dia’noian;” – 395b4-d3. 

 

O poeta, ou artista de qualquer espécie, para que seja aceito na cidade sem 

causar prejuízo às almas dos cidadãos devem seguir certos preceitos e exercer um 

controle excessivo sobre os ritos e mitos que não são nocivos a alma humana. O poeta 

ideal para Sócrates é: 

 
“... au1toi> d 1 a5n tv< au1sthpote’rv kai> a1hdeste’rw poihtñ< crv’meqa kai> 

muqolo’gv w1feli’aç e7neka, o8 h2mi<n th>n tou< e1pieikou<ç le’xin mimoi<to, kai> 

ta> lego’mena le’goi e1n e1nei’koiç toi<ç tu’poiç oi4ç kat 1 a1rca>ç 

e1nomoqethsa’meqa, o7te tou>ç stratiw’taç e1peceirou<men paideu’ein.” 398a8-

b4.  
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Deve-se imitar, portanto, as coisas belas e prefeitas da natureza para que tanto os 

guardiões quantos os cidadãos comuns possam contemplar a harmonia e viver de forma 

virtuosa e justa. O cuidado com a alimentação, que deve ser saudável e moderada, é 

outro requisito para tornar os homens melhores. Sócrates ainda alerta que os guardiões 

devem estar em constante vigilância para que não se desviem da justiça e nem 

abandonem sua função, uma vez que a alma humana é viciosa e que há sempre a 

possibilidade de um conflito entre as afecções e o intelecto42.  

Os guardiões/governantes são definidos como os homens sábios e que não 

possuem ignorância e nem mentira na alma. Contudo, curiosamente, a eles é permitido 

mentir aos ignorantes para melhor conduzi-los e corrigi-los, neste caso a mentira é uma 

espécie de fa’rmakon, que tanto serve para curar os cidadãos quanto serve de engodo 

aos inimigos. Estas mentiras são similares aos mitos usados por Platão e possuem 

utilidade políticas; são possíveis e, até mesmo necessárias, por que o povo ignorante não 

está apto a conhecer a verdade, acessível apenas ao sábio governante que, por esta 

razão, tem autorização para mentir. 

Resumindo, a alma humana tem um valor muito pequeno para Platão, na medida 

em que tende ao vício. Devido a isto, é necessário ter todo o cuidado com a educação e 

com a constituição da po’liç; a poesia, o ritmo e a harmonia devem ser rigorosamente 

selecionados, pois o uso inadequado dos mesmos pode corromper a alma humana. A 

cidade do luxo (trufh’), oposta a cidade ideal de Platão, é depurada a partir do controle 

dos guardiões, resultando na contenção da estrutura da pleonexia. 

 

Livro IV 

 

Platão na República, como já foi dito, parte da cidade para, por fim, chegar ao 

indivíduo, ou seja, ele faz primeiro uma análise macroscópica para depois fazer uma 

análise microscópica. A cidade é dividida em três classes: os produtores (artesãos, 

agricultores, comerciantes, entre outros), os guardiões e os verdadeiros guardiões 

(governante filósofo; os representantes de cada classe possuem uma aptidão natural para 

exercer sua função e devem exercê-la com perfeição43. Assim também a alma é dividida 

                                                 
42  Cf. Rep. 412d9-e7. 
43  “Kai> tou’tou ge, h3n d 1 e1gw’, e5ti faulo’teron to’de, ou4 kai> e1n tv< pro’sqen e1pemnh’sqhmen, 
le’gonteç w2ç de’oi, e1a’nte tw<n fula’kwn tiç fau<loç e5kgonoç ge’nhtai, ei1ç tou>ç a5llouç 
au1to>n a1pope’mpesqai, e1a’nt 1 e1k tw<n a5llwn spoudai<oç, ei1ç tou>ç fu’lakaç. tou<to d 1 
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no Livro IV em três partes: to> e1piqumhtiko’n, to> qumoeide’ç e to> filomaqe’ç 

(logistiko’n), correspondentes a três tipos de desejo: e1piqumi’a e qumo’ç (ligados ao 

irracional e emocional) e bou’lhsiç (ligado à razão)44.  

A primeira parte, to> e1piqumhtiko’n, é a mais primitiva, corresponde aos 

apetites táteis e gustativos e está ligada ao desejo do agradável; a virtude capaz de 

dominá-la e ordená-la é a swfrosu’nh. A e1piqumi’a é preponderante na alma dos 

produtores, pois estes são inábeis intelectualmente, e atenuada na alma dos filósofos, 

que se dedicam aos prazeres intelectivos voltados ao Bem. O qumo’ç é a parte da alma 

ligada à cólera, por exemplo, é aquela causada pela reação a um ato de injustiça; 

segundo Platão o qumo’ç é a parte dominante nos guardiões e a virtude que corresponde 

a ela é a a1ndrei’a, a qual pode ser entendida como a boa opinião do que deve ou não 

ser temido, sempre com o viés moral. Por fim, a terceira parte está ligada ao 

conhecimento moral, é a responsável pela razão que leva à ciência do bem; seu 

desenvolvimento está restrito a pouquíssimas pessoas, somente aquelas que possuem 

uma tendência natural à filosofia, a virtude correspondente a esta parte é a sofi’a. A 

presença da ciência (ou sabedoria) capacita o verdadeiro guardião a deliberar em 

benefício de toda a cidade e o torna apto a dar às ordens, a fim de conduzi-la com 

justiça.  

A teoria da bou’lhsiç vista como o desejo racional, voltado ao prazer 

proporcionado pelo conhecimento é aludido por Sócrates no Górgias, embora não seja 

detalhadamente desenvolvido neste diálogo. Neste diálogo Sócrates restringe o tipo de 

desejo expresso pelo verbo bou’lomai, logo a bou’lhsiç, ao desejo racional, ou seja, 

aquele pautado no conhecimento moral e que, por esta razão, visa sempre ao Bem (Gor. 

467a-468e).  

Voltando a República, a dikaiosu’nh45 torna-se nesta nova divisão da virtude a 

mantenedora da harmonia entre as três classes. No Livro II, a justiça moral é defendida 

                                                                                                                                               
e1bou’leto dhlou<n o7ti kai> tou>ç a5llouç poli’taç, pro>ç o7 tiç pe’fuken, pro>ç tou<to e7na 
pro>ç e8n e7kaston e5rgon dei< komi’zein, o7pwç a6n e8n to> au2tou< e1pithdeu’wn e7kastoç mh> 
polloi> a1lla> ei1ç gi’gnhtai, kai> ou7tw dh> su’mpasa h2 po’liç mi’a fu’htai a1lla> mh> pollai’.” 
Rep. 423c6-d6. 
44  Maria Helena da Rocha Pereira, na Introdução à sua tradução da República, faz uma interessante 
divisão das partes da cidade e compara-as com as partes da alma, vejamos como ela as classifica: “Ora a 
cidade tinha três classes: os guardiões, os militares e os artífices. Também a alma do indivíduo tem três 
elementos: apetitivo, espiritual e racional. Aos apetites cabe obedecer, às emoções assistir, à razão 
governar. «E assim assentamos suficientemente em que existem na cidade e na alma dos indivíduos os 
mesmos elementos, e no mesmo número». O seu equilíbrio ou desequilíbrio conduzem à justiça ou a 
injustiça. 
45  O Livro IV, em 427e6-7, trata da natureza da justiça que se baseia na relação entre h2 dikaiosu’nh e 
to> a1gaqo’n. 
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por Sócrates, não como o interesse do mais fraco, mas como o pressuposto fundamental 

para a obtenção de uma cidade harmônica. Para agir bem e genuinamente bem na 

República não é mais necessário que se tenha a ciência, basta que a pessoa faça bem 

aquilo que tem que fazer; dentro desta perspectiva, alguém é justo na medida em que 

executa bem seu papel. Sócrates defende no Livro IV que o homem justo é aquele que 

executa a tarefa correspondente a sua natureza e possui as virtudes que lhe são 

características; sua definição é:  

 
“ 1Alla> me’ntoi po’liç ge e5doxen ei3nai dikai’a o7ti e1n au1tñ< tritta> ge’nh 

fu’sewn e1no’nta to> au2tw<n e7kaston e5pratten, sw’frwn de> au3 kai> a1ndrei’a 

kai> sofh> dia> tw<n au1tw<n tou’twn genw<n a5ll 1 a5tta pa’qh te kai> e7xeiç.” – 

435b4-7  

  

 No Górgias e na República até o Livro IV a justiça opunha-se a pleonex’i’a, 

porém a partir da divisão da alma e das classes a polupragmosu’nh torna-se a injustiça 

por excelência. O conceito de polupragmosu’nh pode ser entendido do seguinte modo: 

cada pessoa tem uma, apenas uma, aptidão natural para exercer uma determinada função 

na cidade, por exemplo, os artesãos são responsáveis pelo trabalho manual, os guardiões 

pela defesa da cidade e o filósofo pelo governo; o respeito e a manutenção desta ordem 

natural garantem a harmonia e a justiça na cidade. Contudo, se alguém de uma dessas 

classes quiser e tentar desempenhar mais de um papel além daquele que lhe foi 

designado ocorre a polupragmosu’nh, que é a injustiça por excelência. 

A definição do filósofo na República é um resquício da tese da unidade das 

virtudes do Protágoras, uma vez que o filósofo possui todas as virtudes numa base 

intelectiva porque possui um saber. A explicação do saber depende fundamentalmente 

da diferença entre e1pisth’mh e do’xa, ou seja, da separação entre o mundo inteligível e 

o mundo sensível, pois conhecer completamente uma coisa é conhecer o valor moral 

desta coisa. Para Platão não há diferença entre saber as propriedades e saber as 

prioridades (utilidades), isto pauta-se na idéia de que o bem é a fonte única de todas as 

coisas, sendo assim, o conhecimento vem em bloco, sem distinção entre conhecimento 

prático e conhecimento teórico. 

No Protágoras a sofi’a é a causa de todas as outras virtudes, no Livro IV da 

República, uma vez que a sofi’a é apenas do domínio de muito poucos – os filósofos – 

a a1ndrei’a do domínio dos guardiões e, somente, a swfrosu’nh acessível a todos, é a 
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dikaiosu’nh que desempenha o papel de levar todos a cumprir sua função natural, 

permitindo que a virtude se estabeleça. Embora o texto da República coloque a justiça 

como responsável pela virtude, é a sofi’a, por meio do conhecimento dos filósofos, a 

responsável por reconhecer, determinar e distribuir os homens em suas respectivas 

classes. Desta forma, a sabedoria no Livro IV continua a ser a virtude por excelência. 

O conflito entre a e1pisth’mh e a pra’xiç na República é mostrado a partir do 

conflito entre as diferentes partes da alma. O verdadeiro conflito ocorre entre o 

logistiko’n e o e1piqumhtiko’n, ou seja, entre a parte racional e a parte mais apetitiva, 

pois ambas possuem tendências contrárias; o qumoeide’ç possui uma natureza mais 

próxima do logistiko’n e tende a auxiliá-lo. A swfrosu’nh ocorre quando a razão 

domina a emoção, afastando o homem dos prazeres sensitivos. A a1ndrei’a, ausente nos 

produtores, é a opinião reta daquilo que deve ou não ser temido. Ambas as virtudes 

quando aplicadas aos guardiões ou produtores devem ser guiadas pela opinião 

verdadeira, transmitida a eles pelos governantes únicos capazes de possuir a e1pisth’mh 

e terem, portanto, a sofi’a capaz de determinar o que realmente é melhor46.  

A noção de uma alma tripartite é introduzida no Górgias pela personagem 

Cálicles, que separa os apetites da razão, a personagem platônica divide a alma em três 

elementos: e1piqumi’a, fro’nhsiç, a1ndrei’a, o que prenuncia, de certa forma, a divisão 

tripartite do Livro IV da República. John Cooper expõe esta questão de uma maneira 

muito clara e, em nossa opinião, correta, vejamos47: 

 
“(...) Thus Callicles sees in any human soul distinct sources for the liabilities to 

motivations – fully formed impulses to action: at least the appetites themselves, on 

the one side, and fear and shame, on the other, plus the strength belonging to bravery 

(however this is to be conceived) that overcomes the latter whenever they arise” p. 

61. 

“(…) In that case, we would expect Socrates to go on to identify or presuppose some 

independence of elements in a soul that need to be put into some harmonious 

relationship – and, in this dialogue, that would mean looking back to what Callicles 

said, and Socrates confirmed from him, about the independence of intelligence and 

knowledge and bravery or manliness from one another, and both from de appetites. 

We would then have an unmissable anticipation of the theory of the human soul that 

Socrates works out with care and clarity in Republic IV – vague and imprecise and 

                                                 
46 Cf. Rep. 428c11-429b3. 
47  John Cooper, 1999.  
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exploratory as yet, but clearly moving in the same direction of psychological 

analysis.” (p 66).  

 

Deste modo percebemos que Platão já delineia, pelo menos introduz, no Górgias 

sua tríplice divisão da alma e sua teoria da motivação humana. Além disso, Platão 

também anuncia neste diálogo a divisão da alma, quando Sócrates conta o mito siciliano 

por duas vezes usa a expressão “partes da alma” (“th<ç de> yuch<ç tou<to e1n v4 ai2 

e1piqumi’ai ei1si>” 493a3 e “tw<n d 1 a1noh’twn tou<to th<ç yuch<ç ou3 ai2 e1piqumi’a 

ei1si’” 493b1). Estas passagens do Górgias são sutis e encaixam-se melhor na filosofia 

platônica quando clareadas pelo Livro IV da República. 

Ao finalizar o Livro IV Sócrates acredita que a justiça foi devidamente 

explicada, defende que há somente uma forma de virtude e muitas de vícios e que estas 

quatro virtudes apresentadas são as que devem ser mencionadas. Além disso, Sócrates 

define a forma de governo ideal como monarquia, quando exercido por uma pessoa, e 

aristocracia, quando exercida por mais homens. Vejamos o texto:  

 
“Kai> mh’n, h3 d 1 e1gw’, w7sper a1po> skopia<ç moi fai’netai, e1peidh> e1ntau<qa 

a1nabebh’kamen tou< lo’gou, e8n me>n ei3nai ei3doç th<ç a1reth<ç, a5peira de> th<ç 

kaki’aç, te’ttara d 1 e1n au1toi<ç a5tta w4n kai> a5xion e1pimnhsqh<nai. 

Pw<ç le’geiç; e5fh. 

7Osoi, h3n d 1 e1gw’, politeiw<n tro’poi ei1si>n ei5dh e5conteç tosou<toi 

kinduneu’ousi kai> yuch<ç tro’poi ei3nai. 

Po’soi dh’; 

Pe’nte me’n, h3n d 1 e1gw’, politeiw<n, pe’nte de> yuch<ç. 

Le’ge. e5fh, tíneç;  

Le’gw, ei3pon, o7ti ei4ç me>n ou4toç o8n h2mei<ç dielhlu’qamen politei’aç ei5h 

a6n tro’poç, e1ponomasqei’h d 1 a6n kai> dicñ<* e1ggenome’nou me>n ga>r a1ndro>ç 

e2no>ç e1n toi<ç a5rcousi diafe’rontoç basilei’a a6n klhqei’h, pleio’nwn de> 

a1ristokrati’a.” 445c4-d7. 

 

As outras formas de governo, a saber: timocracia, oligarquia, democracia e 

tirania, serão analisadas a partir do Livro VII. 

 

Livro V 

 

Este livro divide-se em duas partes: 

1) Distinção entre o filósofo e o não filósofo; 
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2) Definição do filósofo; 

Adimanto e Glauco no início deste livro insistem a Sócrates que desenvolva 

melhor sua idéia de como deveria ser organizada a comunidade na cidade ideal e 

explicite em que medida a mulher deve possuir as mesmas atribuições e a mesma 

educação que os homens; além disso, pedem a Sócrates que explique seu sistema 

educacional48.  

Trasímaco reaparece para pedir a Sócrates que continue sua exposição, dizendo 

ser este o desejo de todos: “  1Ame’lei, e5fh Qrasu’macoç, pa<si tau<ta dedogme’na 

h2mi<n no’mize, w3 Sw’krateç.” (450a5-6). Esta curiosa aparição de Trasímaco será 

desenvolvida posteriormente, todavia é muito relevante salientar a mudança de atitude 

do interlocutor socrático mais feroz dos diálogos platônicos.  

Sócrates retoma sua exposição, apresenta estranhas medidas sociológicas, que, 

em última instância visavam à preservação da unidade das cidades. Nesta nova ordem 

social não haveria diferença, além das físicas, entre homens e mulheres, ambos 

deveriam ser educados de forma igual e exercer suas funções conjuntamente49. Além 

disso, as mulheres deveriam ser comuns aos homens e as crianças não conheceriam seus 

verdadeiros pais, sendo criadas pela comunidade como um todo50. 

A fim de manter e respeitar a disposição natural de cada e de não contaminar a 

classe mais nobre, as pessoas deveriam copular apenas com seus semelhantes. Dessa 

forma, o homem que possui natureza de produtor deveria se unir a uma mulher de 

mesma natureza, os guardiões às mulheres guardiãs e os filósofos às filósofas, para que 

a ordem hierárquica fosse mantida e as crianças de cada natureza pudessem ser criadas 

de acordo com sua aptidão intrínseca. Esta escolha de parceiros seria feita pelo 

governante a partir de sorteios sutilmente falaciosos, com o objetivo de enganar o povo 

e evitar uma revolta.  

Aos governantes, como já foi dito, por que conheciam o bem verdadeiramente, 

era permito mentir para persuadir os ignorantes do que era melhor para eles:  

 
“Pro>ç to’de, h3n d 1 e1gw’, sucnv< tv< yeu’dei kai> tñ< a1pa’th kinduneu’ei h2mi<n 

deh’sein crh<sqai tou>ç a5rcontaç e1p 1 w1feli’j tw<n a1rcome’nwn. 5Efamen de’ 

pou e1n fa’rmakon ei5dei pa’nta ta> toiau<ta crh’sima ei3nai.” 459c9-d3  

                                                 
48  Cf. Rep., 449c7-450b3. 
49 “Ei1 a5ra tai<ç gunaixi>n e1pi> tau1ta crhso’meqa kai> toi<ç a1ndra’si, tau1ta> kai> didakte’on 
au1ta’ç.” 451e4-5. 
50  Rep., 457c10-d3. 
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O pressuposto para a constituição da cidade justa em Platão é o advento do 

filósofo ao poder, como fica bem demonstrado nesta célebre fala de Sócrates: 

 
“ 1Ea>n mh’, h3 d 1 e1gw’, h6 oi2 filo’sofoi basileu’swsin e1n tai<ç po’lesin h6 oi2 

basilh<ç te nu<n lego’menoi kai> duna’stai filosofh’swsin gnhsi’wç te kai> 

i2kanw<ç, kai> tou<to ei1ç tau1ton sumpe’sñ, du’nami’ç te politikh> kai> 

filosofi’a, tw<n de> nu<n poreuome’nwn cwri>ç e1f 1 e2ka’teron ai2 pollai> 

fu’seiç e1x a1na’gkhç a1pokleisqw<sin, ou1k e5sti kakw<n pau<la, w3 fi’le 

Glau’kwn, tai<ç po’lesi, dokw< d 1 ou1de> tv< a1nqrwpi’nv ge’nei* ou1de> au7th h2 

politei’a mh’ pote pro’teron fu’ñ te ei1ç to> dunato>n kai> fw<ç h2li’ou i5dñ, 

h8n nu<n lo’gv dielhlu’qamen. a1lla> tou<to’ e1stin o8 e1moi> pa’lai o5knon 

e1nti’qhsi le’gein, o2rw<nti w2ç polu> para> do’xan r2hqh’setai* calepo>n ga>r 

i1dei<n o7ti ou1k a6n a5llñ tiç eu1daimonh’seien ou5te i1di’j ou5te dhmosi’j.” 

473c11-e4. 

 

O filósofo é definido por Sócrates como aquele que possui uma natureza voltada 

ao conhecimento, ou seja, é aquele que desde cedo demonstra interesse pela ciência, é 

insaciável pela busca do conhecimento, sendo este seu verdadeiro prazer. Ele é o 

homem capaz de contemplar o belo em si (au1to> kalo>n – 476c7) e conhecer a essência 

das coisas51. O filósofo é distinto dos outros porque possui o conhecimento de tudo (da 

essência das coisas), enquanto os outros estão sujeitos ao conhecimento de uma parte, 

por meio da opinião, uma vez que o conhecimento pleno é inacessível a eles.  

Do final do Livro V até o Livro VII, Platão expõe os pressupostos e os saberes 

que o filósofo deve ter, bem como o modelo de conduta que o mesmo deve adotar. 

 

Livro VI e VII 

 

O Livro Sexto aborda principalmente dois assuntos: o retrato do filósofo e qual é 

o tipo de conhecimento que o filósofo deve possuir. A primeira parte deste livro trata da 

natureza do filósofo (fu’siç filoso’fou), que reuni em si as virtudes cardinais. 

Filósofo é aquele que ama o conhecimento e se empenha em contemplar o Bem, a 

substância que sempre há, nesta passagem Platão utiliza três verbos ligados aos 

sentimentos: file’w, e1ra’w, a1gapa’w, com o objetivo de demonstrar que o amor 

                                                 
51  A partir de  474c Platão começa a utilizar o ‘vocabulário platônico’, com por exemplo a expressão: 
au1to> kalo>n, com a conotação puramente filosófica. 
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filosófico pelo conhecimento abarca todos os âmbitos de sua vida, desde o sentimental 

até o intelectual.  

O conhecimento do filósofo é fundado na pretensão de abarcar a totalidade por 

meio do conhecimento de toda a substância52. Ele ama a verdade e repugna o falso53, é 

temperante54, corajoso, justo e tem graça e elegância55. Enfim, as qualidades filosóficas 

são listadas em 487a2-5, vejamos o texto: 

 
“ 5Estin ou3n o7pñ me’myñ toiou<ton e1pith’deuma, o8 mh’ pot 1 a5n tiç oi4o’ç te 

ge’noito i2kanw<ç e1pithdeu<sai, ei1 mh> fu’sei ei5h mnh’mwn, eu1maqh’ç, 

megalopreph’ç, eu5cariç, fi’loç te kai> suggenh>ç a1lhqei’aç, dikaiosu’nhç, 

a1ndrei’aç, swfrosu’nhç;” 

 

O filósofo participa tanto do domínio humano quanto do divino, conhece, 

portanto, a vasta planície do ser. Este conhecimento o leva a concluir que a vida humana 

possui pouco valor e que a morte não deve ser temida.  

Os produtores e os guardiões têm acesso à verdade por meio da opinião 

verdadeira transmitida a eles pelos filósofos, que é o único capaz de conhecê-la 

verdadeiramente. Convém salientar que, para Platão, conhecer uma coisa 

completamente é saber o valor moral dela e a explicação da natureza do saber depende 

fundamentalmente da diferença entre e1pisth’mh e do’xa.  

Os três símiles apresentados na segunda parte do Livro VI e no início do Livro 

VII têm o objetivo de mostrar que o filósofo possui a visão da idéia, para tanto é 

necessário que se afaste do mundo sensível e contemple o mundo inteligível, voltando 

posteriormente ao mundo sensível a fim de governar o povo. Os símiles são: o do sol 

(VI, 508b-509d), o da linha dividida (VI, 509d511e) e o mito da Caverna (VII, 517a-c). 

A metáfora do Sol diz que o astro rei está para o mundo visível assim como o 

Bem está para o mundo sensível; em outras palavras, o Sol ilumina possibilitando que a 

visão distinga as cores e os objetos, pois a visão se torna inútil sem a luz, ela necessita 

da claridade para enxergar bem as coisas. Assim também o mundo sensível necessita do 

Bem, na qual se encontram as formas (ou idéias) ideais, para reconhecer e compreender 

o mundo sensível e quanto mais próximo se está do Bem mais se é capaz de ver a 

verdade.  
                                                 
52  Rep.,485b5-8. 
53  Idem, 485c3-4. 
54  Idem, 485e3-5. 
55  Idem, 486b6-13. 
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A divisão da linha fala sobre os diferentes graus de partipação que se pode ter no 

Bem, ou seja, há aqueles que estão mais afastados e os que estão mais próximos da idéia 

do Bem. Maria Helena da Rocha Pereira resume a passagem da linha do seguinte modo: 

“O segundo (VI. 509d-511e) consiste em imaginar uma linha para ser dividida em 

duas partes desiguais, cada uma das quais seria ainda seccionada segundo a mesma 

proporção. Se designarmos a linha AB, o primeiro corte por C e os outros por D e E 

(...) 

Portanto, o mundo visível (horata ou doxasta) tem em primeiro lugar uma zona de 

eikones («imagens», reflexos nas águas), conhecidos pela eikasia («suposição» ou, 

como outros preferem, «ilusão»). Num nível mais elevado, temos todos os seres 

vivos (zoa) e objetos do mundo, conhecidos através de pistis («fé»). O mundo 

inteligível (noeta) tem também dois sectores proporcionais a estes, o inferior e o 

superior, o primeiro apreendido através da dianoia («entendimento» ou «razão 

discursiva») e o segundo só pela noesis («inteligência» ou «razão intuitiva»). Nesta 

última distinção poderá residir, como alguns supõem, a finalidade principal da 

analogia: o contraste entre o conhecimento pela dianoia, que é o das ciências, e o 

que é pela noesis, que é o da filosofia. Mas não é menos importante a antinomia 

entre opinião e saber, entre doxa e sophia, que tínhamos visto ao terminar do Livro 

VI e que vai tomar forma nítida na alegoria da Caverna (VII. 514-518b).”56   

 

Por fim, no sétimo livro é nos apresentada a Alegoria da Caverna, uma das mais 

conhecidas passagens de Platão. Nesta metáfora, Sócrates almeja demonstrar a natureza 

humana antes e depois da educação. A história diz o seguinte: 
 

“Homens algemados de pernas e pescoços desde a infância, numa caverna, e 

voltados contra a abertura da mesma, por onde entra a luz de uma fogueira acesa no 

exterior, não conhecem da realidade senão as sombras das figuras que passam, 

projectadas na parede, e os eco de suas vozes. Se um dia soltassem um desses 

prisioneiros e o obrigassem a voltar-se e olhar para a luz esses movimentos ser-lhe-

iam penosos, e não saberia reconhecer os objetos. Mas, se o fizessem vir para fora, 

subir a ladeira e olhar para as coisas até vencer o deslumbramento, acabaria por 

conhecer tudo perfeitamente e por desprezar o saber que possuía na caverna. Se 

voltasse para junto dos antigos companheiros, seria por eles troçado, como um 

visionário; e quem tentasse tirá-los da escravidão arriscar-se ia mesmo a que o 

matassem.”57 

                      
                                                 
56  Maria Helena da Rocha Pereira, na Introdução à sua tradução da República, PP. XXIX-XXX. 
57 Platão, A República, Introdução, tradução e notas de Maria Helena da Rocha Pereira, Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1983, p. XXX.   
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Algumas observações interessantes são tiradas deste mito. Uma delas é o fato do 

homem não sair da caverna por vontade própria, ele é forçado a sair e contemplar a luz, 

como fica expresso pelo verbo a1nagka’zoito (415c6). Esta saída é um processo árduo 

e gradual, em que ele vai se adaptando a luz até poder contemplar o sol. O processo de 

adaptação pode ser comparado ao processo de instrução do filósofo, que necessita 

aprender uma série de coisas antes de estar apto a contemplar o Bem. Da mesma forma, 

contemplar o sol possui o sentido de aprender a causa de todas as coisas, como já foi 

dito anteriormente.  

Após ter saído da caverna e ter passado por todo o processo de ascensão ao 

conhecimento o filósofo necessita voltar a ela a fim de instruir e governar os outros, este 

processo de retorno também não é almejado pelo filósofo, pois uma vez que este 

contemplou a verdade, não sente mais o desejo de voltar aos simulacros, presentes na 

caverna. No entanto, uma vez que tenha voltado à caverna, ao invés de ser recebido 

como sábio e ocupar naturalmente a posição de governante, ele é menosprezado e 

poderia até ser morto. Naturalmente há nesta passagem uma alusão a morte de Sócrates, 

o ideal de filósofo platônico, que foi morto por que dedicou sua vida a busca pela 

verdade.  

 No Górgias também há uma menção a morte de Sócrates, ou melhor, do 

filósofo, que é advertido por Cálicles a abandonar sua dedicação à filosofia, pois, caso 

contrário, correria o risco de ser condenado à morte (assim como o homem que retorna 

a caverna) devido à sua inabilidade em se defender, como faziam os retores, nos 

tribunais caso fosse acusado. Outro ponto abordado por Cálicles em sua crítica a 

Sócrates, é a falta de inabilidade política deste por ter se dedicado exclusivamente a 

filosofia, vejamos a passagem: 

 
“To> me>n ou3n a1lhqe>ç ou7twç e5cei, gnw’sñ de’, a6n e1pi> ta> mei’zw e5lqñç 

e1a’saç h5dh filosofi’an. filosofi’a ga’r toi’ e1stin, w3 Sw1krateç, cari’en, 

a5n tiç au1tou< metri’wç a7yhtai e1n tñ< h2liki’j. e1an de> peraite’rw tou< 

de’ontoç e1ndiatri’yñ, diafqora> tw<n a1nqrw’pwn. e1a>n ga>r kai> pa’nu eu1fuh>ç 

ñ3 kai> po’rrw th<ç h2liki’aç filosofñ<, a1na’gkh pa’ntwn a5peiron gegone’nai 

e1stin w4n crh> e5mpeiron ei3nai to>n me’llonta kalo>n ka1gaqo>n kai> 

eu1do’kimon e5sesqai a5ndra. kai> ga>r tw<n no’mwn a5peiroi gi’gnontai tw<n 

kata> th>n po’lin, kai> tw<n lo’gwn oi4ç dei< crw’menon o2milei<n e1n toi<ç 

sumbolai’oiç toi<ç a1nqrw’poiç kai> i1di’j kai> dhmosi’j, kai> tw<n h2donw<n te 

kai> e1piqumiw<n tw<n a1nqrwpei’wn, kai> sullh’bdhn tw<n h1qw<n panta’pasin 

a5peiroi gi’gnontai. e1peida>n ou3n e5lqwsin ei5ç tina i1di’an h6 politikh>n 
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pra<xin, katage’lastoi gi’gnontai, w7sper ge oi3mai oi2 politikoi’, e1peida>n 

au3 ei1ç ta>ç u2mete’raç diatriba>ç e5lqwsin kai> tou>ç lo’gouç, 

katage’lastoi’ ei1sin.” (Gor. 484c4-e3) 

 

No próprio Górgias Sócrates responde a esta acusação de Cálicles e apresenta o 

filósofo como o político ideal, na medida em que possui a verdadeira arte política58; 

entretanto é na República que Platão rebate detalhadamente a acusação de Cálicles, 

dizendo o que é esta verdadeira arte política, quem é o verdadeiro político e como a 

cidade justa se constitui. Com isto, podemos perceber que os temas e discussões do 

Górgias e da República se entrelaçam de uma forma complementar e que a leitura 

conjunta destas duas obras proporciona uma compreensão mais completa acerca da 

justiça, do filósofo, das artes, da natureza humana e da cidade ideal em Platão.  

Outros dois pontos a salientar acerca da insistência de Platão em fazer alusão à 

morte de Sócrates em seus textos estão na sua indignação frente à condenação de seu 

protótipo de homem justo e na sua visão negativa a respeito do homem e sua natureza.  

Voltando à República, o Livro VII além da alegoria da Caverna, apresenta a 

interpretação deste mito com base na divisão da linha, demonstra quais são as cinco 

ciências que o filósofo deve conhecer e expõe o caminho da dialética. 

A primeira disciplina que o filósofo deve conhecer é a aritmética, a segunda a 

geometria plana, a terceira a geometria sólida, a quarta a astronomia e a quinta a 

harmonia. Estas disciplinas são o proêmio do que o filósofo precisa aprender para 

alcançar o mundo inteligível. É a dialética, entretanto, a responsável por fazer aquilo 

que a aritmética não é capaz de fazer, ou seja, sair da caverna e contemplar aquilo que 

‘sempre é’ por meio da intelecção. A função da dialética é analisar todas as hipóteses 

até se chegar à verdade, abandonando o sensível para se atingir o inteligível, uma vez 

que as sensações não são capazes de dar a percepção da unidade do objeto, dizendo o 

que cada coisa é. A definição de dialética é dada por Sócrates na seguinte passagem: 

  

 
“Ou1kou<n, h5n d 1 e1gw’, h2 dialektikh> me’qodoç mo’nh tau’tñ poreu’etai, ta>ç 

u2poqe’seiç a1nairou<as, e1p 1 au1th>n th>n a1rch’n, i7na bebaiw’shtai, kai> tv< 

o5nti e1n borbo’rv barbarikv< tini to> th<ç yuch<ç o5mma katorwrugme’non 

h1re’ma e7lkei kai> a1na’gei a5nw, suneri’qoiç kai> sumperiagwgoi<ç crwme’nh 

ai4ç dih’lqomen te’cnaiç; a8 e1pisth’maç me>n polla’kiç prosei’pomen dia> to> 

                                                 
58  Gor., 421d6-422a7. 
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e5qoç, de’ontai de> o1no’matoç a5llou, e1nargeste’rou me>n h6 do’xhç, 

a1mudrote’rou de> h6 e1pisth’mh.” (533c8-d6) 

 

 

Livro VIII e IX 

 

O Livro VIII retoma a discussão do Livro VI sobre as cinco formas de governo 

para desenvolvê-las melhor e explicar por que a monarquia e/ou a aristocracia são as 

formas de governo ideais. Neste e no Livro subseqüente Platão desenvolve as quatro 

espécies de governo restantes “e a maneira (anti-histórica, mas convincente) como 

degeneram umas as outras. Deste modo se traça o quadro da timocracia (ou governo das 

honrarias), oligarquia, democracia e tirania, bem como o tipo de homem que 

corresponde a cada uma.” 59 

A timocracia corresponde à parte da alma denominada Qumoeide’ç, é o tipo de 

regime guerreiro que prioriza, sobretudo, a coragem. Busca em primeiro lugar o 

reconhecimento e em segundo o dinheiro; seu governo se preocupa com a honra, ao 

invés de se ater ao que é bom para a cidade. 

A partir da timocracia nasce à oligarquia, governo preocupado com a 

acumulação de riquezas e com a retenção da mesma na mão de poucos, o que o 

caracteriza pela má distribuição de renda60.  

A democracia, por sua vez, surge da tentativa de disseminação dos bens do 

governo oligárquico, para que todos se tornem iguais. O pilar do regime democrático é a 

falaciosa igualdade. O excesso de liberdade democrática cria uma espécie de escravidão 

que desemboca na pior forma de governo: a tirania. Citemos o texto: 

 
“ 2H ga>r a5gan e1leuqeri’a e5oiken ou1k ei1ç a5llo ti h6 ei1ç a5gan doulei’an 

metabállein kai> i1diw’tñ kai> po’lei. 

Ei1ko’ç ga>r. 

Ei1ko’twç toi’nun, ei3pon, ou1k e1x a5llhç politei’aç turanni>ç kaqi’statai h6 

e1k dhmokrati’aç, e1x, oi3mai, th<ç a1krota’thç e1leuqeri’aç doulei’a plei’sth 

te kai> a1griwta’th.” (564a3-8) 

 

                                                 
59  Platão, A República, Introdução, tradução e notas de Maria Helena da Rocha Pereira, Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1983, p. XXXIII. 
60  A oligarquia é definida como: “Th>n a1po> timhma’twn, h3n d 1 e1gw’, poli’tei’an, e1n ñ4 oi2 me>n 
plou’sioi a5rcousin, pe’nhti de> ou1 me’testin a1rch<ç.” Rep. 550c11-12. 
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A tirania é considerada o pior regime por que é exercida pelo pior tipo de 

homem: o tirano. Ele é alguém que dá vazão desenfreada a seus apetites, egoísta, 

incapaz de ter amigos e de alcançar a verdadeira liberdade. 

A discussão acerca da tirania também foi apresentada no Górgias, em dois 

momentos distintos. No primeiro momento, ela é elogiada por Polo, que defende ser o 

tirano o homem mais feliz de todos por que pode fazer e obter tudo aquilo que quiser 

sem sofrer nenhum tipo de reprimenda ou punição61. Evidentemente Sócrates discorda 

deste argumento e defende que, na verdade, o tirano é o homem mais infeliz na medida 

em é injusto e vive na ignorância, sem saber o que é realmente o belo e o bom. 

A segunda aparição de tirania ilustra, de certa forma, a teoria apresentada na 

República, na qual a tirania emerge do seio da democracia. Isto é metaforicamente 

apresentado por Cálicles no Górgias, pelo leão, homem de natureza superior, que se 

eleva entre o povo, maioria de natureza inferior, e toma o governo para si, derrubando a 

democracia, governo da maioria, e instituindo a tirania, a forma de governo por 

excelência, em sua opinião, o texto diz: 
 

“pla’ttonteç tou>ç belti’stouç kai> e1rrwmenesta’touç h2mw<n au1tw<n, e1k 

ne’’wn lamba’nonteç h2mw<n au1tw<n, e1k ne’wn lamba’nonteç w7sper le’ontaç, 

katepj’donte’ç te kai> gohteu’onteç katadoulou’meqa le’gonteç w2ç to> 

i5son crh> e5cein kai> tou<to’ e1stin to> kalo>n kai> to> di’kaion. e1a>n de’ ge 

oi3mai fu’sin i2kanh>n ge’nhtai e5cwn a1nh’r, pa’nta tau<ta a1poseisa’menoç 

kai> diarrh’xaç kai> diafugw’n, katapath’saç ta> h2me’tera gra’mmata kai> 

magganeu’mata kai> e1pvda>ç kai> no’mouç tou>ç para> fu’sin a7pantaç, 

e1panasta>ç a1nefa’nh despo’thç h2meteroç o2 dou<loç, kai> e1ntau<qa 

e1xe’lamyen to> th<ç fu’sewç di’kaion.” (Gor., 483e4-484b1) 

 

 Sócrates novamente discorda do argumento de seu interlocutor e classifica o 

tirano como o mais infeliz dentre todos.  A descrição socrática do tirano no Górgias é 

muito similar aquela apresentada na República e ambas visam demonstrar que o tirano é 

o oposto do filósofo, assim como a tirania é o inverso da monarquia filosófica, apesar de 

ambas aparentemente serem similares.  

                                                 
61  Gor., 466c – 471e. 
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O Final do Livro IX há o reconhecimento de que a cidade justa apresentada por 

Sócrates é utópica, funda-se em palavras (“tñ< e1n lo’goiç keime’nñ” – 592a10). 

Contudo, seus preceitos permanecem, como admite Sócrates62. 

 

Livro X 

 

Pode ser dividido em três partes: 

1) Reforça a discussão sobre a poesia; 

2) Apresenta um novo argumento para a imortalidade da alma; 

3) O mito de ER. 

A retomada da arte como imitação começa a partir de um discurso retórico, no 

qual Platão defenderá a busca a qualquer preço pela verdade. Ele recusa a poesia 

mimética e, a partir da divisão das partes da alma, explicita o que seria esta poesia 

mimética e o motivo por que esta deve ser banida da cidade ideal.  

Cada coisa existente no mundo sensível é uma réplica de um objeto natural 

criado por deus, o qual possui um único exemplar no mundo inteligível. Este objeto 

natural não pode ser reproduzido por meio de cópias no mundo inteligível, ou seja, o 

artífice após contemplar este objeto o reproduz no mundo sensível. Deste modo, os 

objetos reproduzidos pelo artífice são aparentes, não possuem existência real, pois este 

status é do objeto natural não de sua cópia. Por exemplo, o marceneiro contempla a 

cama natural e faz uma cama, que é uma réplica dela; o pintor contempla a cama feita 

pelo marceneiro e pinta uma cama baseado na aparência da idéia natural de cama. O 

pintor não tem acesso à cama natural por que não é um marceneiro, ou seja, um artífice 

possuidor deste conhecimento. A partir deste argumento, Sócrates propõe graus de 

realidade baseados na divisão da linha e nas partes da alma. Resumindo: 

1) há um objeto único criado por deus no mundo inteligível; 

2) há o objeto feito pelo artífice, baseado no objeto natural; 

3) há a imitação do objeto feito pelo artífice, sem contato com a idéia original, é 

a imitação da aparência. 

                                                 
62  “ 1 All 1, h3n d 1 e1gw’, e1n ou1ranv< i5swç para’deigma a1na’keitai tv< boulome’nv o2ra<n kai> 
o2rw<nti e2auto>n katoiki’zein. diafe’rei de> ou1de>n ei5te pou e5stin ei5te e5stai* ta> ga>r tau’tthç 
mo’nhç a6n pra’xeien, a5llhç de> ou1demia<ç.” Rep. 592b1-4. 
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Deste modo, podemos notar que há três graus de realidade. O primeiro é o objeto 

real; o segundo é o aparente, reproduzido com base no objeto real e, por fim, há 

imitação do objeto aparente, ou terceiro ponto afastado real.  

A crítica de Sócrates a mi’mhsiç poética reside nisto, na falta de conhecimento 

dos poetas e artistas acerca do objeto que imitam; eles produzem a ilusão de 

conhecerem algo e enganam os ignorantes a este respeito.   

A passagem abaixo explica de maneira satisfatória a crítica platônica a poesia, 

vejamos: 
 

“Ou1kou<n, h3n d 1 e1gw’, meta> tou<to e1piskepte’on th’n te tragvdi’an kai> to>n 

h2gemo’na au1th<ç  7Omhron, e1peidh’ tinwn a1kou’omen o7ti ou4toi pa’saç me>n 

te’cnaç e1pi’stantai, pa’nta de> ta> a1nqrw’peia ta> pro>ç a1reth>n kai> kaki’an, 

kai> ta’ ge qei<a; a1na’gkh ga’r to>n a1gaqo>n poihth’n, ei1 me’llei peri> w4n a6n 

poiñ< kalw<ç poih’sein, ei1do’ta a5ra poiei<n, h6 mh> oi4o’n te ei3nai poiei<n. dei< 

dh> e1piske’yasqai po’teron mimhtai<ç t{oi}ou’toiç ou4toi e1ntuco’nteç 

e1xhpa’thntai kai> ta> e5rga au1tw<n o2rw<nteç ou1k ai1sqa’nontai tritta> 

a1pe’conta tou< o5ntoç kai> r2j’dia poiei<n mh> ei1do’ti th>n a1lh’qeian, 

fanta’smata ga>r a1ll 1 ou1k o5nta poiou<sin, h5 ti kai> le’gousin kai> tv< o5nti 

oi2 a1gaqoi> poihtai> i5sasin peri> w4n  dokou<sin toi<ç polloi<ç eu3 le’gein.” 

598d8-599a5. 

 

Esta passagem mostra a razão pela qual Platão expulsou os poetas e “imitadores” 

da sua cidade ideal, ele o faz porque considera o ofício destes poetas, acrescenta-se 

nesta crítica os sofistas, prejudicial a alma humana, pois baseavam-se no simulacro e 

apresentavam modelos muito longe da virtude. Deste modo, verifica-se que não é o 

poético ou mítico que está em questão aqui, mas sim este tipo de fábula que é proibida. 

Sócrates explica seus motivos para banir a poesia de sua cidade virtuosa 

comparando-a com a filosofia, a verdadeira arte, que encanta baseada na verdade e 

utiliza a verdadeira persuasão, como fica demonstrado no Górgias. 

A prática da virtude proporciona altas recompensas que ultrapassam a curta vida 

terrena e se estende até pós-morte, como o mito seguinte pretende mostrar, com isto 

Sócrates acredita ter provado a imortalidade da alma, da mesma forma com que fez no 

Fédon. Ele assume que alma humana possui uma maldade que lhe é própria e que a 

corrompe (609c1-d2), possui também virtude que garantem o perfeito ordenamento de 

suas partes o que possibilita que ela seja eterna (“Ou1k r2j’dion, h3n d 1 e1gw’, a1i’dion 
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ei3nai su’nqeto’n te e1k pollw<n kai> mh> tñ< kalli’stñ kecrhme’non sunqe’sei, w2ç 

nu<n h2mi<n e1fa’nh h2 yuch’.” 611b5-7).  

A fim comprovar sua tese da imortalidade da alma e mostrar sua teoria da 

reencarnação (que baseia-se na  idéia de que são sempre as mesmas alma que existem e 

reencarnam), Sócrates conta o mito de ER.  

Tanto a escatologia que finaliza Górgias quanto esta da República são 

identificadas com histórias homéricas. No primeiro caso, o mito é colocado como de 

autoria de Homero; no segundo, o mito faz parte de um modelo homérico, os contos de 

Alcínoo, cuja a referência  são os Cantos IX – XII da Odisséia. O objetivo de Platão em 

finalizar, nos dois casos, seus diálogos com referências Homéricas, mesmo de após as 

severas críticas e sua expulsão da cidade ideal, pode ser interpretado como um exemplo 

de mito aceito e válido para educar e ensinar os ignorantes acerca do mundo inteligível 

e, dessa forma, conduzi-los à virtude. 

O mito de Er que finaliza o Livro X da República funciona como uma 

demonstração política ao povo cujo objetivo é convencê-lo daquilo que o filósofo diz. 

Como a maioria das pessoas é ignorante a respeito do saber moral, o filósofo está 

autorizado a usar mitos e até mesmo mentiras para conduzir o homem à opinião 

verdadeira, pautada evidentemente no conhecimento do bem. Convém ressaltar que o 

mito final do Górgias possui esta mesma função, ressaltar as vantagens da prática das 

virtudes e tentar fazer com que as pessoas ouçam aquilo que o filósofo tem a dizer e, 

por fim, convençam-se. 

O último parágrafo da República sintetiza a mensagem que Sócrates queria 

passar por meio do mito e serve como uma espécie de apelo aos ouvintes para que 

sigam o modelo de vida justa apresentada pelo filósofo no diálogo. 

 
“Kai> ou7twç, w3 Glau’kwn, mu<qoç e1sw’qh a1ll 1 ou1k a1pw’leto, kai> h2ma<ç a6n 

sw’seien, a6n peiqw’meqa au1tv<, kai> to>n th<ç Lh’qhç potamo>n eu3 

diabhso’meqa kai> th>n yuch>n ou1 mianqhso’meqa. a1ll 1 a6n e1moi> peiqw’meqa, 

nomi’zonteç a1qa’naton yuch>n kai> sunath>n pa’nta me>n kaka> a1ne’cesqai, 

pa’nta de> a1gaqa’, th<ç a5nw o2dou< a1ei> e2xo’meqa kai> dikaiosúnhn meta> 

fronh’sewç panti> tro’pv e1pithdeu’somen, i7na kai> h2mi<n au1toi<ç fi’loi 

w3men kai> toi>ç qeoi<ç, au1tou< te me’monteç e1nqa’de, kai> e1peida>n ta> a3qla 

au1th<ç komizw’meqa, w7sper oi2 nikhfo’roi periageiro’menoi, kai> e1nqa’de 

kai> e1n tñ< cilie’tei porei’j, h8n dielhlu’qamen, eu3 pra’ttwmen.” 620b8-d2 
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A presença destes semelhantes temas tanto no Górgias quanto na República, 

como foi mostrado neste capítulo, não são suficientes para colocar o Górgias 

definitivamente na segunda fase platônica, visto que para muitos estudiosos é a presença 

da “Teoria das Idéias” a responsável por fazer esta divisão. Acreditamos, no entanto, 

que isto não atrapalha a aproximação de ambos os diálogos, que em nossa opinião é de 

fundamental importância para se entender as teses e o método filosófico usado por 

Platão. A ausência da ‘Teoria das Idéias’ no Górgias, talvez, deva-se ao simples fato de 

sua alusão não ser relevante para o andamento e compreensão do diálogo, ao contrário 

da República, que apresenta teses dependentes deste conceito.  
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3. O Górgias e suas implicações 

 

     3.1. Górgias63: o personagem 

 

Sócrates inicia seu diálogo com Górgias pela famosa pergunta “ti’ e1stin;” a 

qual se tornou emblemática na busca pela definição das coisas, porém logo o filósofo 

deixa de se centrar nesta questão e começa a definir ao invés de apenas buscar por 

definições, como fazia nos Diálogos Socráticos. No início da conversa, Sócrates usa a 

palavra te’cnh para se referir à retórica e indaga o retor sobre qual conhecimento possui 

sua arte (“ma<llon de’, w3 Gorgi’a, au1to>ç h2mi<n ei1pe> ti’na se crh> kalei<n w2ç 

ti’noç e1pisth’mona te’cnhç.” Gor. 4492-4). Posteriormente, na discussão com Pólo e 

Cálicles, a retórica, segundo Sócrates, não poderá mais ser definida como arte.  

Carolina Araújo em seu livro: Da arte: uma leitura do Górgias de Platão (p.25) 

propõe duas hipóteses para o fato de Sócrates inicialmente tratar a retórica como te’cnh. 

Na primeira a autora supõe que Górgias já teria falado da retórica tratando-a como sua 

te’cnh; na segunda alternativa, Sócrates teria lançado uma ‘isca’ sem saber se Górgias 

possuía uma arte ou não. Diferentemente de Carolina Araújo, acredito que o Sócrates do 

Górgias não seria tão ingênuo a ponto de apenas jogar uma ‘isca’ para investigar se a 

retórica era ou não uma arte, pois, assim como o resto da argumentação demonstra, ele 

já tinha convicção de que a retórica não era uma verdadeira te’cnh e seu objetivo era 

justamente demonstrar isto. Certamente, assim como supôs a autora, Górgias e seus 

discípulos tratavam a retórica como arte, Platão demonstrou isto em outros textos, e 

Sócrates a princípio manteve a acepção para depois delimitar o sentido de arte e excluir 

a retórica de vez deste campo conceitual. 

                                                 
63 Não parece aleatório que Platão intitule seu diálogo de diferenciação entre retórica e filosofia com o 
nome do famoso retor Górgias, apesar de sua pequena participação no diálogo. Górgias foi um importante 
retórico na Grécia no século V, de toda sua obra restaram apenas dois discursos: Elogio de Helena e A 
Defesa de Palamedes; além do Tratado do não ente, citado por Sexto Empírico, o qual reproduz a idéia 
gorgianica sobre to> o5n e sua teoria sobre a linguagem. No Tratado do não ente Górgias baseia-se em três 
princípios: 1º nada existe/nada é; 2º se é não se pode conhecer; 3º mesmo se fosse possível conhecer é 
incomunicável. Dentro desta perspectiva, a palavra, lo’goç, só indica, não denomina; assim, não é 
possível fazer um discurso verdadeiro e nem definir a verdade por meio da linguagem, pois se tudo é 
convenção e persuasão deve-se escolher os melhores argumentos para convencer os outros do falso e 
verdadeiro, sempre baseado na opinião. É interessante salientar que as teorias sobre a a1lh’qeia, a 
pístiç/do’xa e o lo’goç apresentadas nos textos de Górgias estão, de certa forma, relacionadas àquelas 
abordadas pelo diálogo homônimo de Platão. 

 



 48

Há uma pequena cena dramática64 no início da discussão, na qual Polo se 

oferece para dialogar com Querofonte no lugar de Górgias, que estava cansado pela 

longa exposição que fizera anteriormente. Sendo assim, Querofonte pergunta a Polo 

qual é e qual nome possui a arte de Górgias (“Nu<n d 1 e1peidh> ti’noç te’cnhç 

e1pisth’mwn e1sti’n, ti’na a6n kalou<nteç au1to>n o1rqw<ç kaloi<men;” Gor. 448c2-3). 

Pólo, ao invés de responder a pergunta de seu interlocutor, começa a elogiar a retórica, 

qualificando-a como experiência (e1mpeiri’a) e denominando-a: “a mais bela arte” 

(“mete’cei th<ç kalli’sthç tw<n tecnw<n” – 448c9). É interessante observar as 

nuances de vocabulário nos trechos acima; as diferentes escolhas vocabulares das duas 

personagens a princípio podem parecer irrelevantes, mas, se colocadas no contexto geral 

da obra, são muito significativas. Querofonte ao se referir a arte (te’cnh) de Górgias usa 

a palavra e1pisth’mh, conhecimento, neste sentido podemos perceber que em sua 

acepção arte está diretamente relacionada à alguma espécie de conhecimento. Polo, por 

sua vez, além de não responder claramente a questão, classifica a retórica como uma 

espécie de experiência (e1mpeiri’a) e não como o conhecimento, ou seja, a retórica seria 

uma arte (técnh) baseada na experiência (e1mpeiri’a) e não no conhecimento 

(e1pisth’mh).  

A partir disto, surgem as perguntas: a retória é uma arte? De que tipo? Ela se 

pauta no conhecimento ou na experiência? A resposta a estas dúvidas são do extremo 

interesse de Sócrates, que as responde no decorrer do diálogo. Na verdade, o objetivo de 

Sócrates é mostrar que a arte só está presente quando o conhecimento também está, e 

que a presença do conhecimento gera o bem. Um dos desdobramentos desta afirmação é 

o “paradoxo moral”, que já foi citado anteriormente, segundo o qual o mal somente é 

praticado por causa da ignorância, uma vez que o conhecimento do bem é condição 

suficiente para que se aja de forma boa, disto se conclui que a arte por se pautar no 

conhecimento é algo bom.  

Em sua empreitada, Sócrates buscava a definição do que é a retórica e não de 

seus atributos, como pensava Polo65, pois seu interesse estava voltado à definição da 

essência, do que consiste a retórica.  Isto fica bem demonstrado quando Sócrates usa o 

termo e1pisth’mh para inquirir Górgias sobre a retórica, assim como fez Querofonte 
                                                 
64  Sobre o conteúdo dramático do texto, ver Daniel Rossi Nunes Lopes, O filósofo e o Lobo: Filosofia e 
Retórica no Górgias de Platão, 2008, principalmente o capítulo 3: ĒTHOS. Nesta tese de doutorado o 
autor propõe uma aproximação entre o diálogo platônico, em especial o Górgias, e o teatro ático - a 
tragédia e a comédia. 
65 Gór., 448d1-449a4. 
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com Polo. O filósofo tenta definir o tipo de conhecimento que a retórica detém, contudo 

ele chega à conclusão que a retórica não possui nenhum conhecimento (no sentido 

socrático do termo), visto que está preocupada apenas com o conveniente e convence os 

outros de qualquer coisa sem possuir conhecimento. Esta falta de objeto de 

conhecimento coloca a retórica em um lugar depreciativo, no qual ela deixa de ser uma 

te’cnh para se tornar uma kolakei’a. O sentido da palavra e1pisth’mh também irá ser 

delimitado ao longo do diálogo, o que o aproximará cada vez mais da filosofia e o 

afastará da retórica. Assim, nota-se claramente a intenção de Sócrates em fundar um 

vocabulário filosófico e sua preocupação em afastar de uma vez por todas a retórica da 

filosofia. 

Quando questionado sobre qual tipo de discurso a retórica se ocupa, Górgias diz 

se ocupar dos maiores e melhores assuntos humanos, elevando a retórica ao status de 

detentora do maior bem por que a persuasão, finalidade da retórica, possibilita aos 

homens adquirir tudo o que querem e dominar os outros.  

 

“GOR. 7Oper e1sti’n, w3 Sw’krateç, tñ< a1lhqei’j me’giston a1gaqo>n kai> ai5tion 

a7ma me>n e1leuqeri’aç au1toi<ç toi<ç a1nqrw’poiç, a7ma de> tou< a5llwn a5rcein 

e1n tñ< au2tou< po’lei e2ka’stv. 

SW. Ti’ ou3n dh>  tou<to le’geiç; 

GOR. To> pei’qein e5gog 1 oi4on t 1 ei3nai toi<ç lo’goiç kai> e1n dikasthri’v 

dikasta>ç kai> e1n bouleuthri’v bouleuta>ç kai> e1n e1kklhsi’j 

e1kklhsiasta>ç kai> e1n a5llv sullo’gv panti’, o7stiç a6n politiko>ç 

su’llogoç gi’gnhtai. kai’toi e1n tau’tñ tñ< duna’mei dou<lon me>n e7xeiç to>n 

i1atro’n, dou<lon de> to>n paidotri’bhn* o2 de> crhmatisth>ç ou4toç a5llv 

a1nafanh’setai crhmatizo’menoç kai> ou1c au2tv<, a1lla> soi> tv< duname’nv 

le’gein kai> pei’qein ta> plh’qh.”66  

 

Neste sentido, o objetivo último da retórica é a persuasão e seus discursos estão 

voltados para a vida política, nos tribunais, nas assembléias, mas também podem ser 

estendidos a todos os âmbitos da vida humana. Sócrates, no entanto, pretende mostrar 

que é a filosofia e não a retórica a detentora do status de ‘melhor arte’, ele se empenha 

em descobrir no que se baseia o retor para fazer tal afirmação para poder refutá-lo. 

                                                 
66 Gór. 452d5-e8. 
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No diálogo, Sócrates leva Górgias a concluir que a retórica, ao tratar de assuntos 

pertinentes ao tribunal, está vinculada à dicotomia justo/injusto e o retor, caso seu aluno 

não saiba diferenciar estes dois elementos, deve ensiná-lo para que ele se torne justo. 

Górgias, contudo, não está completamente de acordo com os argumentos socráticos, 

como a intervenção de Polo demonstrará, e tenta sinalizar que o mestre não é 

responsável pelo uso que seu discípulo faz da arte ensinada, o que demonstra que a 

retórica, para Górgias, não é responsável pelo ensino do justo e que nem o 

conhecimento do justo é suficiente para garantir ações justas. 

Nesta primeira parte, Sócrates conduz a discussão à moda dos Diálogos 

Socráticos, utiliza-se do método pergunta-resposta, exigindo discursos breves 

(braculogi’a)67 de seu interlocutor, busca a definição dos termos e tenta estabelecer a 

diferença entre essência e qualidades. 

 

“SW. 3Ar 1 ou3n e1qelh’saiç a5n, w3 Gorgi’a, w4sper nu<n dialego’meqa 

diatele’sai, to> me>n e1rwtw<n, to> d 1 a1pokrino’menoç, to> de> mh<koç tw<n 

lo’gwn tou<to, oi4on kai> Pw<loç h5rxato, ei1ç au3qiç apoqe’sqai; a1ll 1 o7per 

u2piscnñ<, mh> yeu’sñ, a1lla> e1qe’lhson kata> bracu> to> e1rwtw’menon 

a1pokri’nesqai.” Gór. 449b4-8. 

... 

“SW. Tou<to mh>n dei<, w3 Gorgi’a* kai’ moi e1pi’deixin au1tou< tou’tou poi’hsai, 

th<ç braculogi’aç, makrologi’aç de> ei1ç au3qiç.” Gór. 449c4-6. 

 

A retórica, para Górgias, é superior as outras artes porque mesmo sem ter 

conhecimento algum ela é capaz de convencer os outros apenas utilizando o discurso, 

ou seja, a habilidade no falar é capar de substituir o verdadeiro conhecimento. Sócrates 

lista e compara a retórica a uma série de atividades voltadas ao discurso - conhecimento 

teórico - e não voltadas à ação – conhecimento prático -, como, por exemplo, a 

aritmética e a astronomia. Contudo, devemos observar que estas artes, diferentemente 

da retórica e da filosofia, não dizem respeito às ações morais, mas sim a discursos 

científicos que nada têm a ver com as crenças e discursos éticos que regem os homens e 

                                                 
67  No início da discussão com Polo, Sócrates continua a exigir discursos curtos de seu interlocutor: “SW. 
Th>n makrologi’an, w3 Pw<le, h6n kaqe’rxñç, h4 to> prw<ton e1pecei’rhsaç crh<sqai.” Gor. 461d6-7.  
Apesar de exigir o mesmo método de conversação, o Sócrates desta segunda parte do diálogo muda 
radicalmente o tom e passa a ele mesmo fazer longas exposições, que se estenderão até o final do diálogo. 
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possibilitam a vida em sociedade. A partir destas absurdas comparações, Sócrates chega 

ao seu objetivo inicial: questionar e testar Górgias acerca da responsabilidade moral da 

retórica, pois, se ela é diferente das artes que tratam de discursos científicos porque trata 

de assuntos pertinentes ao homem, então ela deve ser responsável por seguir e difundir 

os valores morais, ou não? 

Cada “arte”, ou ocupação, tem um objeto de conhecimento, por exemplo, na 

geometria e na aritmética é o cálculo numérico, na astronomia são os astros e na 

retórica, segundo Górgias, são os assuntos humanos. Mas a qual tipo de assuntos 

humanos se refere o retor? Górgias, frente ao impasse em que Sócrates o coloca, define 

a retórica como a persuasão nos tribunais e assembléias que diz respeito ao justo e ao 

injusto (“th<ç e1n toi<ç dikasthri’oiç kai> e1n toi<ç a5lloiç o5cloiç, w7sper kai> 

a5rti e5legon, kai> peri> tou’twn a7 e1sti di’kaia te kai> a5dika.” 454b5-7).   

Sócrates, discordando do retor, mostra que apesar de se relacionar com os preceitos 

morais do justo e injusto, a retórica preocupa-se apenas em convencer as pessoas do que 

é conveniente para quem convence e não, necessariamente, do que é justo. Górgias 

concorda com Sócrates e assume que não é responsabilidade da retórica, ou mesmo falta 

capacidade a ela, para ensinar o justo ou injusto. Mas, independente disto, Górgias 

mantém a postura de que a retórica, por causa da persuasão, é o maior bem (me’giston 

a1gaqo’n), pois concede domínio (a5rcein) e poder àquele que se utiliza dela (452d5-e8). 

Deste modo, quem tem a arte da persuasão pode subordinar todos68. 

O objetivo de Sócrates no Górgias não é classificar a persuasão como maléfica; 

tudo o que ele almeja é desvinculá-la da retórica, pois esta sim é prejudicial, para 

mostrar que a persuasão pode ser usada com várias finalidades e são seus fins que irão 

determinar se ela é boa ou má. Convém salientar que Sócrates percebeu, em contraste 

com os Diálogos Socráticos, que a persuasão é uma arma imprescindível para o governo 

filosófico das multidões. 

Górgias é incisivo ao afirmar que a retórica é capaz de atuar em todas as áreas, 

basta apenas que o retor simule aos ignorantes um conhecimento que não tem. Isto 

demonstra a Sócrates que a maioria das pessoas é ignorante a respeito de muitas coisas, 

inclusive o saber moral, levando-o a mudar sua perspectiva intelectualista e a admitir 

                                                 
68 Em Górgias 453a2 o retor é chamado de peiqou<ç dhmiourgo’ç, ou seja, ele é o artífice da persuasão 
e sua função é convencer aos outros, com isto o retor é comparado às outras profissões, apesar de seu 
trabalho se diferir em muito do de outros artífices como um sapateiro, por exemplo. O grande problema 
filosófico da retórica é desenvolvido ao longo do diálogo e diz respeito à falta de conhecimento e 
comprometimento moral daqueles que a utilizam. 
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que a filosofia também terá que usar a persuasão e a crença para governar e para 

convencer o povo da verdade. Contudo, Platão não pode conceber que o filósofo e o 

retor partilhem do mesmo instrumento de convencimento, por esta razão ele divide a 

persuasão em duas: a boa, que diz respeito à filosofia, e a má, utilizada pela retórica. 

Para esclarecer melhor os tipos de persuasão, Sócrates distingue conhecimento 

(e1pisth’mh), que é único e infunde conhecimento, e crença (pi’stiç), que pode ser 

verdadeira (a1lhqh’ç), quando é baseada no conhecimento, ou falsa (yeudh’ç) por que 

funda-se em uma crença. Em outras palavras, o conhecimento é sempre verdadeiro e 

uno e deve ser aprendido, enquanto a crença é infundida pela persuasão, que pode ser 

verdadeira ou falsa (“SW. Bou’lei ou3n du’o ei5dh qw<men peiqou<ç, to> me>n pi’stin 

pareco’menon a5neu tou< ei1de’nai, to> d 1 e1pisth’mhn;” Gór. 454e 3-4) 

Sócrates questiona Górgias e este admite que a retórica utiliza a persuasão que 

promove a crença, não o conhecimento, sobre o justo ou injusto (“SW. 2H r2htorikh> 

a5ra, w2ç e5oiken, peiqou<ç dhmiourgo’ç e1stin pisteutikh<ç a1ll 1 ou1 

didaskalikh<ç peri> to> di’kaio’n te kai> a5dikon” – 454e9-455a2). Por esta razão, 

Sócrates conclui que retórica utiliza a má persuasão, pois ela não parte de um 

conhecimento para persuadir e não se preocupa com a verdade, mas sim com a 

conveniência.   

A versatilidade da retórica, como dito anteriormente, é muito elogiada por 

Górgias69, pois ela é capaz de convencer os leigos de qualquer coisa, baseada apenas no 

interesse de quem se utiliza dela e sem conhecer de fato o assunto sobre o qual discursa, 

vale-se de artifícios que tornam os retores sábios na frente dos ignorantes. Ao defender 

seu ponto de vista Górgias faz uma aproximação entre a retórica e as lutas, dizendo que 

ambas devem ser usadas no momento e de maneira apropriada. O retor ainda faz a 

ressalva de que o mestre não pode ser responsabilizado pelo uso que seus discípulos 

fazem da arte ensinada. Deste modo, se algum aluno de Górgias utilizar a retórica para 

fins espúrios, o aluno que se apropriou da técnica de forma indevida deve ser punido e 

não ele, o professor, que nada tem haver com o modo como utilizam o conteúdo 

ensinado. 

Em 460a5 Sócrates compara o justo a profissionais como o arquiteto e o médico 

e afirma que quem conhece alguma coisa torna-se o que esse conhecimento faz dele (“o2 

memaqhkw>ç e7kasta toiou<toç e1stin oi4on h2 e1pisth’mh e7kaston  

a1perga’zetai”). Sócrates equipara conhecimento moral a conhecimento profissional, 
                                                 
69 Gór., 455d6-e3. 
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atribuindo o mesmo valor a ambos. Platão, em seus diálogos não faz distinção entre 

razão prática e teórica e deixa-nos a impressão de que as profissões, não importa quais 

sejam, valem pelo conhecimento que possuem, seja ele prático ou moral. Voltando ao 

diálogo, Górgias tenta por diversas vezes distinguir estes dois campos de atuação, 

porém Sócrates parece não se importar com isto e continua defendendo que é o saber, o 

conhecimento, que torna a ação justa e que toda ação pautada na ignorância, ou na 

crença, não é, a princípio, boa, pois não possui o compromisso moral que o 

conhecimento do bem impõe. Sócrates tira deste argumento o famoso paradoxo moral: 

ninguém é injusto voluntariamente, pois, uma vez que se adquiriu o saber da justiça, 

esse alguém se torna justo e age de forma justa, não podendo agir de outra forma. 

Porém isto não funciona tão bem quando se trata da opinião e não do conhecimento, 

pois a opinião é instável e muda o tempo todo, na segunda parte do diálogo Sócrates 

desenvolve melhor esta idéia. 

 Os argumentos e aproximações utilizados por Sócrates na conversa com 

Górgias visam a desmoralizar a retórica e afastar-la das outras profissões que conhecem 

seu objeto de atuação, visto que a retórica ao se dedicar apenas a (má) persuasão não 

conhece verdadeiramente o assunto do qual tenta convencer os outros. 

 

3.2 Polo 

 

A discussão com Górgias termina, mas não a argumentação socrática, para 

continuar o diálogo surge Polo, que inicia a conversa acusando Sócrates de ter forçado 

Górgias a concordar com seus argumentos, obrigando-o a admitir que é de 

responsabilidade do orador conhecer o justo, belo e bom e ensiná-los a quem não possui 

tal conhecimento, embora ambos soubessem que não era esta a função da retórica. 

Nesta segunda parte Sócrates chega ao ponto alto da sua crítica à retórica, 

dizendo que ela não é uma arte (te’cnh), mas uma experiência/habilidade (e1mpeiri’a) 

que produz prazer e satisfação (“SW. Ca’rito’ç tinoç kai> h2donh<ç a1pergasi’aç.” – 

462c7). Os dois adjetivos (h2 ca’riç, h2 h2donh’) usados por Sócrates estão no mesmo 

campo conceitual e são colocados juntos para enfatizar a função da retórica (para 

Sócrates): que é iludir as pessoas, oferecendo coisas prazerosas ao invés de oferecer-

lhes coisas realmente boas.  Com este argumento, o filósofo retoma a definição de 

retórica dada por Polo no início do diálogo, que a classifica como e1mpeiri’a, porém 

com uma interpretação diferente do que seja esta experiência. A e1mpeiri’a na 



 54

concepção de Sócrates não é algo louvável, uma qualidade, como era para Polo, mas 

sim algo pejorativo, até mesmo um defeito, que nada tem de belo. 

Polo, ignorando o ponto-de-vista socrático, pondera que o fato de a retórica ser 

fonte de prazer é suficiente para colocá-la como algo belo (“PWL. Ou5koun kalo’n 

soi dokei< h2 r2htorikh> ei3nai, cai’zesqai oi4o’n te ei3nai a1nqrw’poiç;” – 462c8-9), 

prenunciando a teoria hedonista que será radicalizada por Cálicles na terceira parte do 

diálogo. Nesta última parte da discussão Sócrates também se empenha em descobrir se 

há de fato uma relação entre o prazer e o belo e se há, qual é essa relação. 

O argumento utilizado por Sócrates para refutar a tese de Polo baseia-se na idéia 

de que a adulação (kolakei’a) é um conjunto de práticas fundadas na experiência 

(e1mpeiri’a) e na rotina (tribh’), cujo objetivo é causar prazer e satisfação. A kolakei’a 

é divida em quatro partes distintas: a retórica, a sofística, a culinária e a indumentária70. 

Ele diz: 

 
SW. Dokei< toi’nun moi, w3 Gorgi’a, ei3nai ti e1pith’deuma tecniko>n me>n ou5, 

yuch<ç de> stocastikh<ç kai> a1ndrei’aç kai> fu’sei deinh>ç prosomilei<n 

toi>ç a1nqrw’poiç* kalw< de> au1tou< e1gw> to> kefa’laion kolakei’an. tau’thç 

moi dokei< th<ç e1pithdeu’sewç polla> me>n kai> a5lla mo’ria ei3nai, e8n de> kai> 

h2 o1yopoiikh’. o8 dokei< me>n ei3nai te’cnh, w2ç de> o2 e1mo>ç lo’goç, ou1k e5stin 

te’cnh a1ll 1 e1mpeiri’a kai> tribh’. tau’thç mo’rion kai> th>n r2htorikh>n e1gw> 

kalw< kai> th’n ge kommwtikh>n kai> th>n sofistikh’n, te’ttara tau<ta mo’ria 

e1pi> te’ttarsin pra’gmasin. ei1 ou3n bou’letai Pw<loç punqa’nesqai, 

punqane’sqw* ou1 ga’r pw pe’pustai o2poi<o’n fhmi e1gw> th<ç kolakei’aç 

mo’rion ei3nai th>n r2htorikh’n, a1ll 1 au1to>n le’lhqa ou5pw a1pokekrime’noç, o2 

de> e1panerwtj< ei1 ou1 kalo>n h2gou<mai ei3nai. e1gw> de> au1tv< ou1k 

a1pokrinou<mai pro’teron ei5te kalo>n ei5te ai1scro>n h2gou<mai ei3nai th>n 

r2htorikh>n pri>n a6n prw<ton a1pokri’nwmai o7ti e1sti’n. ou1 ga>r di’kaion, w3 

Pw<le* a1ll 1 ei5per bou’lei puqe’sqai, e1rw’ta o2poi<on mo’rion th<ç 

kolakei’aç fhmi> ei3nai th>n r2htorikh’n.” Gor. 463a6-c7  

 

A fim de melhor explicar a distinção entre arte e lisonja, Sócrates faz a distinção 

entre corpo (to> sw<ma) e alma (h2 yuch’), esta distinção traz consigo a dicotomia entre 

ser (ou3sa) e parecer (dokou<sa). Desse modo, enquanto as artes trabalham com o que 

é, ou seja, com a verdade, as experiências trabalham com aquilo que aparentam ser, mas 

não o são, com o simulacro.  

                                                 
70 Gór.,463e5-466a3. 
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No domínio da alma está a política, cujas artes correspondentes são: a legislação 

e a justiça; e as partes da lisonja são: sofística e a retórica. No âmbito corpóreo, as artes 

são a ginástica e a medicina e as lisonjas são a indumentária e a culinária71. Estes 

elementos opõem-se nesta mesma ordem, formando dois pares de opostos para cada 

tendência: na alma a sofística é contrária à legislação e a retórica opõe-se à justiça; no 

corpo a ginástica é contrária à indumentária e a medicina opõe-se à culinária. 

A arte é sempre com razão (lo’goç) e visa sempre ao bem-estar do corpo e da 

alma, a adulação é a5logon, ou seja, privada de razão, pois só busca o prazer e não 

possui o conhecimento dos meios e nem da natureza daquilo com que tenta convencer 

os homens. Resumindo, a retórica é adulação por que ilude as pessoas ignorantes, 

parecendo possuir um conhecimento que não tem. 

Apesar de toda a investida socrática, Polo continua a defender a retórica e a 

apresentar argumentos para demonstrar quão vantajosa ela é. Em 466b11-c2 ele 

compara os oradores aos tiranos, dizendo serem ambos os detentores do poder de matar, 

banir ou confiscar os bens de quem quiserem. Para Polo este poder pode ser considerado 

o maior bem e deve ser invejado por todos. Contudo, como era esperado, Sócrates não 

pode aceitar esta premissa e irá contra-argumentar, buscando o que é justo. 

Sócrates, assim como fez com o sentido do vocábulo te’cnh e de alguns outros, 

delimita o ambiente conceitual do verbo bou’lomai72, que deixa de representar qualquer 

tipo de querer para designar o verdadeiro querer. Deste modo, aquele que sem 

conhecimento faz algo pensando ser este o seu querer (bou’lesqai) na verdade não faz 

o que quer, mas aquilo que pensa ser o melhor, pois o querer do verbo bou’lomai é o 

querer racional, que busca o Bem. Deste momento em diante Sócrates passa a usar 

outros verbos ligados aos desejos e prazeres para falar acerca dos apetites, como o verbo 

e1piqume’w, que irá abarcar o querer ligado aos prazeres e aos apetites, enquanto 

bou’lomai referir-se-á ao querer racional, o filosófico. 

Os tiranos e os retores, por exemplo, fazem aquilo que acreditam ser o melhor, 

porém esta crença não passa de uma falsa opinião (do’xa) e por não ser um 

                                                 
71 E.R. Dodds propôs este interessante e explicativo esquema em sua edição do Górgias (2002) p. 226 
para a melhor compreensão desta passagem: 
 Mind-tendence (politikh’)                                                Body-tendence (a1nw’numon)                                       
 Técnh    regulative             corrective                                    regulative              corrective 
 Genuine   a nomoqetikh’   b dikaiosu’nh                   c gumnastikh’   d i1atrikh’ 
 Spurious  a´ sofistikh’    b´ r2htorikh’                     c´ kommwtikh’   d´ o1yopoiikh’ 
 
 
72 Gór.,466d5-e1. 
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conhecimento (e1pisth’mh) esse querer não pode mais ser expresso pelo verbo 

bou’lomai. Sócrates insiste em ressaltar que mesmo no âmbito da crença tanto o retor 

quanto o tirano buscam sempre o que acreditam ser o melhor, mesmo que, na verdade, 

isto seja o pior. 

As passagens a seguir ilustram bem esse argumento: 

 
“SW. ... ou1de>n ga>r poiei<n w4n bou’lontai w2ç e5poç ei1pei<n, poiei<n me’ntoi 

o7ti  a6n au1toi<ç do’xñ be’ltiston ei3nai.” (466d8-e2) 

 

“SW. Pw<ç a6n ou3n oi2 r1h’toreç me’ga du’nainto h6 oi2 tu’rannoi e1n tai<ç 

pólesin, e1a>n mh> Swkra’thç e1xelegcqñ< u2po> Pw’lou o7ti poiou<sin a8 

bou’lontai; 

PWL. Ou4toç a1nh’r-- 

SW. Ou5 fhmi poiei<n au1tou>ç a8 bou’lontai* a1lla’ m! e5legce. 

PWL. Ou1k a5rti w2mol’o’geiç poiei<n a8 dokei< au1toi<ç be’ltista ei3nai; 

(467a8-b4) 

 

SW. Ou1kou<n ei5per tau<ta o2mologou<men, ei5 tiç a1poktei’nei tina> h6 

e1kba’llei e1k po’lewç h6 a1fairei<tai crh’mata, ei5te tu’rannoç w6n ei5te 

r1h’twr, oi1o’menoç a5meinon ei3nai au1tv<, tugca’nei de> o6n ka’kion, ou4toç 

dh’pou poiei< a8 dokei< au1tv<* h3 ga’r;  

PWL>. Nai’. 

3Ar 1 ou3n kai> a8 bou’letai, ei5per tugca’nei tau<ta kaka> o5nta; ti’ ou1k 

a1pokri’nñ; 

PWL. 1All 1 ou5 moi dokei< poiei<n a8 bou’letai,  

SW. 5Estin ou3n o7pwç o2 toiou<toç me’ga du’natai e1n tñ< po’lei tau’tñ, ei5per 

e1sti> to> me’ga du’nasqai a1gaqo>n ti kata> th>n sh>n o2mologi’an; 

PWL. Ou1k e5stin. 

SW. 1Alhqh< a5ra e1gw> e5legon, le’gwn o7ti e5stin a5nqrwpon poiou<nta e1n 

po’lei a8 dokei< au1tv< mh> me’ga du’nasqai mhde> poiei<n a8 bou’letai.73 

 

 Sócrates diante das investidas de Polo para convencê-lo de que o maior poder 

(dúnamiç) é cometer injustiça sem ser punido, diz que o poder para ser um bem deve 

ser fundado no verdadeiro querer (bou’lomai), ou seja, na razão (lo’goç), pois, do 

contrário, este poder só irá corromper e arruinar a pessoa, a qual, na ilusão de estar 

sendo beneficiada, comete ações injustas e corrompe sua alma. Sócrates recusa a idéia 

de que os oradores e os tiranos possam fazer o que querem baseado na idéia de que o 

                                                 
73 Gór., 468d1-e5. 
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querer (bou’lomai) só existe quando há o conhecimento e que este sempre deseja o 

bem. 

Sócrates continua defendendo o paradoxo socrático: o conhecimento resulta em 

ações boas. Deste modo, se o objetivo de toda ação é o fim, seu resultado, não os meios; 

o fim buscado por todos é sempre bom, mesmo que os meios para obtenção deste fim 

não sejam os mais agradáveis ou aprazíveis, o que importa é que o resultado seja bom 

(467c5-468a1). O problema agora é a falta de conhecimento e não a motivação, uma vez 

que todos sempre buscam o que é bom, como foi dito acima, porém a maioria não 

possui o conhecimento necessário para agir verdadeiramente buscando o bem, pois eles 

têm a falsa opinião daquilo que é o melhor.  

O paradoxo socrático não encontra um lugar tão confortável no Górgias como 

no Protágoras, por exemplo, na medida em que Sócrates admite o conflito entre querer 

e o fazer, Platão precisava rearranjar, ou pelo menos, restringir a abrangência desse 

paradoxo. Sua solução foi restringir o querer (bou’lomai) a apenas algumas pessoas, os 

filósofos - argumento melhor desenvolvido no Livro IV da República -, os trechos 

acima citados demonstram que os tiranos, os oradores e a maioria das pessoas não 

podem ter este verdadeiro querer, pois lhes falta conhecimento, uma vez que suas ações 

são baseadas em crenças infundidas por opiniões falsas acerca daquilo que realmente é 

bom e justo. Estas opiniões, além de serem falsas, são instáveis, deste modo quem 

pratica o mal faz isto, pois não conhece o que é bom e pensa ser isto vantajoso. Falta 

capacidade a maioria das pessoas para reconhecer as coisas justas e desejá-las. Diante 

deste impasse nasce a necessidade de que estas pessoas sejam orientadas por pessoas 

capazes de infundir-lhes a verdadeira opinião, fundada no Bem. A punição possui um 

importante papel neste sentido e deve ser vista como algo benéfico, na medida em que 

disciplina a alma viciosa e garante a redenção daquele que cometeu atos injustos. 

O paradoxo moral: ninguém faz o mal de forma voluntária reaparece em 468c2-

468e9, com a restrição do termo bou’lomai, como já foi dito anteriormente, o querer 

traz implícito a idéia de que se quer algo bom. O argumento apresentado em 467c5-

468e9 pode ser resumido da seguinte forma: quando se age, busca-se um fim, que, 

necessariamente, é bom; assim o bem é fim de todas as ações. Convém salientar que 

quem age de maneira má não o faz voluntariamente, suas crenças é que estão erradas e 

as pessoas, na incapacidade de conhecerem por si só as coisas boas, ficam sujeitas a 

estas crenças que as levam a buscar coisas injustas como se fossem as melhores. Do 

mesmo modo, conclui Sócrates, o tirano e o orador não fazem o que realmente querem, 
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pois não possuem a bou’lhsiç, e nem têm um verdadeiro poder, agem buscando 

vantagens sem saber que na verdade estão se prejudicando muito mais do que àqueles 

que enganam e dos quais tiram vantagens. 

Para Polo, quem tem grande poder é feliz, pois pode fazer tudo aquilo quiser 

sem ser punido; para Sócrates somente o justo é poderoso e feliz74. 

Polo tenta refutar a idéia de Sócrates sobre o que é ser justo ou injusto e o que é 

mais vantajoso e ironicamente acaba apresentando a idéia tão cara à República de que o 

justo é aquele que segue sua natureza (predestinação), mesmo que seja de escravo, e 

vive feliz na condição a que foi designado75. Sócrates não discute este ponto, apenas 

concorda com a definição dada por seu interlocutor, mas é realmente notável a definição 

de justiça desta passagem. O paradoxo proposto por Sócrates, que diz ser pior cometer 

do que sofrer injustiça, também traz implícita a idéia de que o injusto é aquele que não 

se contenta com seu lugar de direito e busca, sempre de forma perversa, alterar sua 

condição; como, por exemplo, o escravo que mata seus parentes para tornar-se tirano e 

desfrutar de toda sorte de injustiças e riquezas sem ser punido. Polo, ao falar do tirano 

Arquelau (471a6-8), expõe o conceito de justiça apresentado na República, neste trecho 

ele sintetiza o que seria a idéia de Sócrates de justiça, a qual pode ser resumida da 

seguinte forma: Arquelau era por lei escravo de Alcetas, se continuasse escravo seria, na 

visão de Sócrates, justo e feliz. Contudo, Arquelau cometeu inúmeras atrocidades e 

injustiças que o tornaram tirano da Macedônia, ao invés de ser poderoso e feliz, o novo 

tirano ao ocupar um cargo que não era seu de direito podia ser considerado o homem 

mais desafortunado e infeliz de todos. O conceito de eu1daimoni’a apresentado acima 

resume de certa forma aquele do Livro IV da República, no qual se diz que é feliz 

aquele que ocupa a função a que foi designado, sem almejar mudar seu status social, 

pois para isto teria de ser injusto e se tornaria, por assim dizer, infeliz. Por exemplo, um 

artesão nasceu e deveria morrer artesão, esta é sua aptidão natural e deve ser exercida 

com exclusividade e optime. Sem saber, Polo, ao expor o conceito socrático de 

felicidade e justiça, apresentou no Górgias a definição de eu1daimoni’a e dikaiosu’nh 

apresentada por Sócrates na República. 

Alguns dos argumentos introduzidos na discussão entre Sócrates e Polo, são 

retomados e melhor desenvolvidos na terceira parte do diálogo, na qual o debatedor de 

Sócrates é a personagem Cálicles. Um destes argumentos é enfatizado por Polo e diz 

                                                 
74 Gór., 470e9-11. 
75 Gór.,471a4-d2. 
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que cometer injustiça sem ser punido é algo a ser invejado. Outro desses argumentos 

está relacionado com a visão socrática acerca da relação entre o prazer e o bem; 

Sócrates defende que a beleza das coisas está na utilidade e na agradabilidade, assim o 

belo deve ser prazeroso e bom. Todavia, não é qualquer prazer que é belo, somente 

aquele que visa ao bem. 

A felicidade no sentido filosófico, como aparece no Górgias não consiste em se 

livrar dos males, mas em conservar-se longe deles. Todavia, quando isto é impossível, a 

punição transforma-se em uma aliada da justiça, pois possui o objetivo de tornar melhor 

a alma de quem pratica injustiça. A maldade presente na alma do injusto é o pior mal 

que pode haver para o ser humano e, quando as medidas persuasivas se esgotam, a única 

forma de tentar resgatar e reeducar a alma má é com medidas punitivas e coercivas.  

Protágoras no diálogo homônimo também defendeu com insistência o uso da 

violência com o objetivo de se corrigir o vício e educar os ímpios. Evidentemente o 

sofista possuía objetivos muito diferentes dos de Sócrates ao propor o uso de severas 

punições, contudo a semelhança entre os argumentos do sofista e do filósofo serve para 

ressaltar ainda mais o uso de argumentos semelhantes para defender estilos de vida e 

objetivos completamente diferentes. Isto também mostra que Platão não estava tão 

longe da realidade de sua época, apesar de propor uma reforma social radicalmente 

oposta às políticas conhecidas até então. Nas palavras de Sócrates suas teorias são 

inspiradas pela filosofia, que é uma fonte imutável e inesgotável de verdade, é o 

caminho que leva às ações justas76. 

No final da segunda parte do Górgias, Sócrates leva Polo a concordar com seus 

argumentos, contudo este não parece ter sido de fato convencido pelo filósofo, mas sim, 

como aconteceu com Górgias, ter sido encurralado e forçado a concordar com Sócrates 

e suas teses. 

Cálicles interrompe a discussão, acusa Polo de cair na mesma armadilha 

argumentativa que Górgias e critica Sócrates por articular seus argumentos de maneira a 

inibir ou forçar seu interlocutor a concordar com ele, mesmo que seu oponente não seja 

convencido de suas idéias.77 

 

 

                                                 
76  Cf. Gór., 482a4-b2. 
77  Cf. Gór.,482c4-b5. 
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3.3 Cálicles78 

De 483a1 a 486d1 Cálicles faz um longo discurso exaltando a injustiça sem 

punição e introduz a original noção de lei da natureza (o2 no’moç th<ç fu’sewç), na 

qual ele junta dois termos até então antagônicos, natureza/lei ou convenção, a fim de 

formar um único conceito79. A princípio Cálicles distingue lei (no’moç) de natureza 

(fu’siç), argumentando que Sócrates e seus interlocutores fazem usos equivocados dos 

dois termos, quando Sócrates fala de lei seu oponente tem em mente a definição de 

natureza e assim por diante. Para Cálicles, a natureza defende que o melhor é cometer 

injustiça, pois, em sua concepção, não pode ser natural ao homem sofrer injustiça, o que 

é muito vergonhoso. A lei, por sua vez, com o objetivo de coibir o domínio da natureza, 

portanto do mais forte, diz ser pior cometer injustiça e determina a punição àquele que 

comete injustiça para desestimular os mais fortes de dominar os mais fracos. Seu 

argumento é: 

 
“h2 de’ ge oi3mai fu’siç au1th> a1pofai’nei au1to> o7ti di’kaio’n e1stin, to>n 

a1mei’nw tou< cei’ronoç ple’on e5cein kai> to>n dunatw’teron tou< 

a1dunatwte’rou. dhloi< d>e> tau<ta pollacou< o7ti ou7twç e5cei, kai> e1n toi<ç 

a5lloiç zv’oiç kai> tw<n a1nqrw’pwn e1n o7laiç tai<ç po’lesi kai> toi<ç 

ge’nesin, o7ti ou7tw to> di’kaion ke’kritai, to>n krei’ttw tou< h7ttonoç a5rcein 

kai> ple’on e5cein.” Gor. 483c9-d6.    

 

Em outras palavras, na natureza há dois grupos distintos de homens, a saber, os 

fortes e os fracos; os primeiros, mais raros, naturalmente deveriam dominar os fracos - 

maioria - e subjugá-los aos seus domínios para obter o máximo de vantagens, isto é o 

justo por natureza.  

A lei, criada pelos mais fracos, coíbe o domínio dos superiores por meio da 

inversão do conceito de justiça, que passa agora a ser a igualdade entre os homens. Os 

mais fracos, sendo maioria, unem-se com o propósito de criar os sistemas de leis 

                                                 
78 A origem desta personagem é muito obscura. Algumas especulações aproximam-na de políticos da 
época, outras de um retor. Muitos comentadores também discutem sobre qual seria sua posição política, 
se Cálicles representava um democrata, um oligarca/aristocrata ou um defensor das idéias tirânicas. 
Realmente seu discurso e postura dão vazão às mais variadas especulações; no entanto, este não é o fator 
preponderante de sua argumentação.  Pois, independente de sua origem e escolha política, ele defende que 
por natureza o melhor é cometer injustiça e pela lei o melhor é sofrê-la. G.B. Kerferd em um artigo 
intitulado “Plato’s treatemant of Callicles in the Górgias” (In: Proceeding of the Cambridge Philological 
Society 20, 1974, pp. 48-52) propôs uma interessante discussão sobre as especulações acerca das 
aspirações políticas de Cálicles. 
79  As teses de Cálicles serão melhor analisadas em 3.4, em que há a comparação entre ele e Trasímaco 
(Livro I da República). 
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igualitários, pois sabem que do contrário seriam sempre inferiores aos mais fortes e 

nunca conseguiriam se destacar individualmente, preferem, assim, nivelar-se com todos 

a ficarem à margem dos fortes. Todavia, algumas vezes, os superiores conseguem 

sobressair-se e dominar os fracos, este é momento natural por excelência, segundo o 

aspirante a político. 
 

“e1a>n de> ge oi3mai fu’sin i2kanh>n ge’nhtai e5cwn a1nh’r, pa’nta tau<ta 

a1poseisa’menoç kai> diarrh’xaç kai> diafugw’n, katapath’saç ta> h2me’tera 

gra’mmata kai> magganeu’mata kai> e1pvda>ç kai> no’mouç tou>ç para> fu’sin 

a7pantaç, e1panasta>ç a1nefa’nh despo’thç h2me’teroç o2 dou<loç, kai> 

e1ntau<qa e1xe’lamyen to> th<ç fu’sewç di’kaion.” Gor. 484a2b1 

 

Frente à impetuosidade de Cálicles, Sócrates lança mão de técnicas 

argumentativas para confundi-lo e, deste modo, refutar suas teses. Uma destas técnicas é 

o uso de definições ostensivas com o objetivo de encontrar a melhor definição do termo 

‘lei da natureza’ (no’moç th<ç fu’sewç) introduzido por Cálicles. No Górgias, em 

especial, nota-se que Sócrates utiliza as definições ostensivas não só para refutar e 

confundir seus adversários, mas também com o objetivo de delimitar o sentido 

filosófico de algumas palavras. Por exemplo, em 489e6-7 ele acusa Cálicles de utilizar 

palavras vazias de sentido80, ou pelo menos vazias do sentido filosófico almejado por 

ele. Deste modo, observa-se que o filósofo, apesar de utilizar-se algumas vezes dos 

artifícios e da linguagem dos primeiros diálogos, tem um objetivo muito maior no 

Górgias, o de propor definições não só de buscá-las. A passagem abaixo ilustra isto: 

 
“SW. 2Orj<ç, w3 be’ltiste Kalli’kleiç, w2ç ou1 tau1ta> su’ t 1 e1mou< kathgorei<ç 

kai> e1gw> sou<; su> me>n ga>r e1me> fñ>ç a1ei> tau1ta> le’gein, kai> me’mfñ moi* e1gw> 

de> sou< tou1nanti’on, o7ti ou1de’pote tau1ta> le’geiç peri> tw<n au1tw<n, a1lla> 

tote> me>n tou>ç belti’ouç te kai> krei’ttouç tou>ç i1scurote’rouç w2ri’zou, 

au3qiç de> tou>ç fronimwte’rouç, nu<n d 1 au3 e7tero’n ti h7keiç e5cwn* 

a1ndreio’teroi’ tineç u2po> sou< le’gontai oi2 krei’ttouç kai> oi2 belti’ouç.” 

Gor. 491b5-c4. 

 

Na citação acima, esta busca por conceitos fica bem evidente quando Sócrates 

repreende Cálicles por este sempre mudar de opinião. Neste mesmo trecho Platão, por 

meio de um jogo de palavras, salienta, mais uma vez, a diferença entre a filosofia, 

                                                 
80  “ 2Orj<ç a5ra o7ti su> au1to>ç o1no’mata le’geiç, dhloi<ç de> ou1de’n;” 
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detentora do conhecimento, e a retórica, baseada na opinião, com a comparação entre 

Sócrates, que sempre defende as mesmas teses, e Cálicles, que sempre muda seus 

argumentos.   

Apesar da investida socrática, Cálicles continua a ser contundente na defesa da 

incansável busca pelos prazeres; sua teoria hedonista fica bem demonstrada no longo 

trecho que vai de 491e5 até 492c8: 

 
“KAL. Pa’nu. Ge sfo’dra, w3 Sw’krateç. e1pei> pw<ç a6n eu1dai’mwn ge’noito 

a5nqrwpoç douleu’wn o2tvou<n; a1lla> tou<t 1 e5stin to> kata> fu’sin kalo>n kai> 

di’kaion, o8 e1gw’ soi nu<n parrhsiazo’menoç le’gw, o7ti dei< to>n o1rqw<ç 

biwso’menon ta>ç me>n e1piqumi’aç ta>ç e2autou< e1a<n w2ç megi’staç ei3nai kai> 

mh> kola’zein, tau’taiç de> w2ç megi’staiç ou5saiç i2kano>n ei3nai u2phretei<n 

di 1 a1ndrei’an kai> fro’nhsin, kai> a1popimpla’nai w3n a6n a1ei> h2 e1piqumi’a 

gi’gnhtai. a1lla> tou<t 1 oi3mai toi<ç polloi<ç ou1 dunato’n* o7qen ye’gousin 

tou>ç toiou’touç di 1 ai1scu’nhn, a1pokrupto’menoi th>n au2tw<n a1dunami’an, 

kai> ai1scro>n dh’ fasin ei3nai th>n a1kolasi’an, o7per e1n toi<ç pro’sqen e1gw> 

e5legon, doulou’menoi tou>ç belti’ouç th>n fu’sin a1nqrw’pouç, kai> au1toi> ou1 

du’namenoi e1kpori’zesqai tai<ç h2donai<ç plh’rwsin e1painou<sin th>n 

swfrosu’nhn kai> th>n dikaiosu’nhn dia> th>n au2tw<n a1nandri’an. e1pei> o7soiç 

e1x a1rxh<ç u2ph<rxen h6 basile’wn u2e’sin ei3nai h6 au1tou>ç tñ< fu’sei i2kanou>ç 

e1kpori’sasqai a1rch’n tina, h6 turanni’da h6 dunastei’an, {ti’ a6n} tñ< a1lhqei’j 

ai5scion kai> ka’kion ei5h swfrosu’nhç kai> dikaiosu’nhç tou’toiç toi<ç 

a1nqrw’poiç, oi4ç e1xo>n a1polau’ein tw<n a1gaqw<n kai> mhdeno>ç e1mpodw>n 

o5ntoç, au1toi> e2autoi<ç despo’thn e1paga’goito to>n tw<n pollw<n a1nqrw’pwn 

no’mon te kai> lo’gon kai> yo'gon; h6 pw<ç ou1k a6n a5qlioi gegono’nteç ei5hsan 

u2po> tou< kalou< tou’tou, th<ç dikaiosu’nhç kai> th<ç swfrosu’nhç, mhde>n 

pléon ne’monteç toi<ç fi’loiç toi<ç au2tw<n h6 toi<ç e1cqroi<ç, kai> tau<ta 

a5rconteç e1n tñ< e2autw<n po’lei; a1lla> tñ< a1lhqei’j, w3 Sw’krateç, h8n fñ>ç su> 

diw’kein, w4d 1 e5cei* trufh> kai> a1kolasi’a kai> e1leuqeri’a, e1a>n  e1pikouri’an 

e5cñ, tou<t 1 e5stin a1reth’ te kai> eu1daimoni’a, ta> de> a5lla  tau<t 1 e1sti’n, ta> 

kallwpi’smata, ta> para> fu’sin sunqh’mata a1nqrw’pwn, fluari’a kai> 

ou1deno>ç a5xia.”   

 

Como a citação demonstra, Cálicles compara o homem temperante ao escravo; 

diz que por natureza o homem justo e feliz é aquele capaz de satisfazer todos os seus 

apetites; ressalta a idéia de que os mais fortes, longe de serem maioria, são poucos, a 

maioria, em contra partida, é fraca e esconde sua fraqueza atrás de conceitos como 

temperança e “justiça”. A personagem ainda finaliza seu discurso defendendo que a 

intemperança (h2 a1kolasi’a), o luxo (h2 trufh’) e a liberdade (h2 e1leuqeri’a) quando 
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usados pelos mais fortes com o objetivo de conquistar os mais fracos e satisfazer seus 

apetites são equivalentes a virtude (h2 a1reth’) e a felicidade (h2 eu1daimoni’a).  

As implicações morais das idéias de Cálicles vão de encontro àquelas defendidas 

por Sócrates nos diálogos, Platão a fim de resolver esta questão refuta as afirmações 

desta personagem. A refutação socrática no diálogo possui, em última instância, o 

objetivo de preencher as palavras associadas às virtudes, como: justiça, temperança, 

coragem e belo, de um sentido puramente filosófico, separando mais uma vez o 

verdadeiro conhecimento das falsas opiniões. 

A tese hedonista apresentada por Cálicles no Górgias possui dois momentos 

distintos. No primeiro (491e6-492b1, do texto citado acima), Cálicles não defende o 

hedonismo pleno, defende que o melhor homem é aquele capaz de satisfazer ao máximo 

os apetites que surgem, não todo e qualquer apetite. Nesta versão, poderia se pressupor 

que o homem virtuoso (inteligente e corajoso na opinião de Cálicles) teria condições de 

dividir os apetites em bons e maus e de satisfazer os bons e abandonar os ruins, se a tese 

calicleana fosse interpretada desta forma, ela não contrariaria a visão hedonista 

apresentada por Sócrates na sua refutação posterior81. A discrepância entre a visão 

apresentada pelo filosófo da de Cálicles é conceitual, ou seja, determinar o que são 

apetites bons e o que são apetites maus. 

A resposta socrática a tese de seu adversário vem na forma de mito, o qual tenta 

ratificar a idéia de que o melhor é ser senhor dos prazeres, uma vez que a moderação, ao 

invés de trazer infelicidade, produz paz de espírito e tranqüilidade naqueles que se 

afastam da busca incessante pelos apetites. Com a história do tonel furado, o filósofo 

tenta convencer Cálicles de que a pessoa que vive em busca dos apetites é uma escrava 

dos mesmos por que quanto mais se tem mais se quer ter, assim o homem nunca pode 

ser pleno e tranqüilo, pois está sempre enchendo um tonel que, por estar furado, se 

encontra sempre vazio.  

Cálicles não se convence e para continuar a defender que viver feliz é satisfazer  

os apetites ao máximo exacerba sua tese hedonista, dizendo: “[...] ta>ç a5llaç 

e1piqumi’aç a2pa’saç e5conta kai> duna’menon plhrou<n cai’ronta eu1daimo’nwç 

zh<n.” (494c2-3). Nesta nova versão do hedonismo, viver feliz é satisfazer todo e 

qualquer apetite, sem a possibilidade de distinções entre apetites bons e apetites maus. 

                                                 
81  John Cooper, 1999 pp. 55-56, assinala que Cálicles não defende nesta passagem a prudência racional, 
responsável pela distinção entre os tipos de prazeres, o que ele defende é a satisfação exaustiva dos 
apetites à medida que eles se manifestam, a personagem nega o auto-controle de uma maneira simples e 
objetiva. 
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A tese do hedonismo exacerbado é facilmente refutada por Sócrates que se vale 

de argumentos cômicos e desprezíveis a fim de colocar Cálicles numa posição 

desconfortável, na qual ou ele concordaria com Sócrates, contradizendo seu argumento, 

ou ele manteria sua posição e aceitaria os absurdos exemplos socráticos. Cálicles 

contrairado prefere não se contradizer e mantém sua tese, agora ridicularizada. Os 

exemplos de Sócrates eram: segundo a tese do hedonismo pleno de Cálicles tanto o 

sarnento que tem vontade de se coçar, cede a este apetite e se coça quanto os 

homossexuais devem ser considerados elogiáveis e felizes, pois estes também são tipos 

de apetites. 

Sócrates propõe uma versão do hedonismo pautada na distinção entre prazeres 

bons e prazeres maus e na relação existente entre o bem e o agradável. O prazer pode 

estar ligado à satisfação de uma privação, ou seja, às vezes ele ocorre para preencher 

algo que falta, como, por exemplo, a água quando se tem sede, ou o alimento quando se 

está com fome. Assim, para que este tipo de prazer seja sentido é imprescindível que 

antes se passe pelo desprazer da privação, neste caso o prazer é igual à satisfação de 

uma necessidade (Gór.496e1-3), nesta perspectiva o prazer e a dor passam a ser 

simultâneos, pois acontecem no mesmo lugar e ao mesmo tempo, quer seja na alma, 

quer seja no corpo. A conclusão de Sócrates é: “Ou1k a5ra to> cai’rein e1sti>n eu3 

pra’ttein ou1de> to> a1naia<sqai kakw<ç, w7ste e7teron gi’gnetai to> h2du> tou< 

a’gaqou<.” (4973-5). Em outras palavras: os prazeres não são nem bons nem maus em si 

mesmos. 

Deste modo, o critério para determinar se os prazeres são bons ou maus é um 

critério alheio ao próprio prazer e tipicamente socrático: a presença do Bem. Tudo deve 

ser subordinado ao Bem, que é o fim de todas as coisas82, até mesmo o prazeroso e o 

agradável estão sujeitos ao que é bom e não o contrário como defendia Cálicles. 

Contudo, nem todos os homens são capazes de distinguir o que é bom do que é mau, 

pois esta distinção só pode ser feita por poucas pessoas “especializadas” (tecniko’ç), a 

saber, o filósofo. Neste sentido o filósofo é o especialista nos assuntos éticos/morais, é a 

pessoa capaz de distinguir o justo do injusto, o bem do mal, o belo do feio; sua função é 

guiar as pessoas pelos melhores caminhos na vida e levá-las a serem melhores. O 

governo filosófico é o meio possível para este intento, isto já está prenunciado no 

Górgias e é o assunto primordial da República, a cidade justa governada pelo filósofo. 

                                                 
82  Cf. Gór., 500a2-4. 
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Sócrates lista as “artes” (espúrias) que se preocupam em deleitar os ouvintes e 

não em torná-los melhores83, são elas: toda a poesia ditirâmbica, toda a citarística, toda 

a tragédia84, as quais são feitas para produzir prazer. A retórica85 também entra nesta 

lista, pois utiliza discursos para adular. Novamente Sócrates reforça a idéia de que tudo 

é feito visando aos fins que devem ser sempre bons, por esta razão há a necessidade da 

existência de uma verdadeira arte capaz de conduzir os homens para o bem e que torne 

suas almas melhores (503c9-d2). 

O filósofo conclui que a justiça e a temperança são aquilo que torna a alma 

humana ordenada e harmônica, e, finalmente, em 504d5-e4 Sócrates defende que o 

orador hábil e bom, ou seja, o filósofo deve implantar a justiça e a temperança na alma 

de seus concidadãos, afastando toda espécie de injustiça e intemperança. 

   

3.4 Cálicles, Trasímaco e a pleonexia 

 

A reflexão sobre a constituição voltada à pleonexia do homem não era 

exclusividade de Platão, pois também foi discutida por alguns autores de sua época, 

como Tucídides e Isócrates. O filósofo, que já havia tratado da pleonexia no Górgias, 

retoma-a na República, principalmente nos dois primeiros livros, na figura de 

Trasímaco (cujo papel é similar ao de Cálicles, porém não se deve esquecer que ambas 

as personagens possuem grandes e relevantes diferenças entre si), Glauco e Adimanto. 

Retomemos o diálogo Górgias. O discurso de Cálicles começa em 482c e expõe 

sua doutrina amoralista86, fundada na oposição entre lei e natureza, ou seja, sua defesa 

de que os superiores devem dominar os inferiores, baseados nos princípios da 

                                                 
83 Gór., 501e8-502d8. 
84 Platão não faz alusão à épica homérica no Górgias, contudo sua crítica a poesia nesta parte do diálogo é 
tão próxima àquela feita no Livro II da República que, em nossa opinião, ele está subentendido nesta 
passagem. 
85  O próprio Górgias em seu Elogio a Helena compara o retor aos poetas, atribuindo-lhes o poder de 
deleitar o povo e causar-lhe satisfação, claro que a comparação de Górgias tinha como escopo elevar à 
retórica, diferentemente do objetivo de Sócrates no Górgias quando faz tal aproximação. É bem provável 
que Platão conhecesse este texto de Górgias e que tenha usado a mesma definição dada pelo retor a fim de 
depreciar não só a retórica bem como as outras obras poéticas por meio da intertextulidade.  
86  Muitos estudiosos criticam o uso do termo “amoralismo” para classificar os argumentos de Cálicles, 
pois acreditam que a personagem apresenta um argumento imoral, diverso daquele proposto por Platão, 
mas, segundo eles, isto não deixa os argumentos de Cálicles fora do âmbito moral. Acreditamos, no 
entanto, que Cálicles, ao romper com todos os preceitos tradicionais de moral e exacerbar a idéia de que 
justiça é a exploração dos fracos e que a felicidade é a plena satisfação dos apetites, propõe algo que está 
muito além da moral; isto não quer dizer que ele não tenha um sistema de pensamento, mas que este 
extrapola com os limites aceitáveis moralmente. De acordo com Dodds, Cálicles não nega os valores e 
julgamentos éticos, ele apenas os transvia, assim como fez Nietzsche. 
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pleonexia. A pleonexia é87 “(...) uma concepção da natureza originária, profunda e 

imutável do homem enquanto dominada pelo desejo recíproco de opressão, pelo 

impulso ilimitado a “ter mais”, em termos de poder, glória, riqueza, e, portanto, de 

“senhorio” – no lugar de uma partilha equilibrada e equânime destes bens”.  

 A partir de 483b4, Cálicles começa a argumentar que as leis foram instituídas 

pelos mais fracos, com vistas a seus próprios interesses, o que só é possível pelo fato de 

serem maioria. Desse modo, eles, por serem inferiores, incapazes, portanto, de 

submeterem sozinhos os outros aos seus domínios, exaltam a igualdade e censuram o 

pleonektei<n, dizendo ser este o cerne da injustiça. A personagem, como já foi dito, 

empenha-se em mostrar que a própria natureza demonstra que o justo é o domínio e o 

interesse dos mais fortes, utilizando vários exemplos e um verso de Píndaro (484b4-9):  
 

no’moç o2 pa’ntwn basileu>ç 

qnatw<n te kai> a1qana’twn* 

ou4toç de> dh’, fhsi’n, 

a5gei dikaiw<n to> biaio’taton 

u2perta’tj ceiri’* tekmai’romai 

e5rgoisin  2Hrakle’oç, e1pei> -a1pria’taç- 

  

 

Com este verso Cálilces exalta o uso da violência pelos mais fortes como forma 

de conquistar os bens que lhes pertencem naturalmente e que estão em posse dos mais 

fracos. A personagem usa a usurpação de Héracles como paradgima de conduta (“... kai> 

bou<ç kai> ta3lla kth’mata ei3nai pa’nta tou< belti’onoç te kai> krei’ttonoç ta> 

tw<n ceiro’nwn te kai> h2tto’nwn.” Gór. 484c1-3) e critica a vida filosófica de 

Sócrates, dizendo que o filósofo não reconhece isto como o melhor por que se ocupa 

das coisas erradas, opostas as questões políticas. 

Para ratificar sua distinção entre fu’siç (natureza, determina aquilo que é 

intrínseco a todos os homens) e no’moç (lei, convenção; regras criadas pelos homens a 

fim de possibilitar ou, mesmo, facilitar a convivência entre eles), Cálicles usa 

expressões como: “kata> no’mon ge to>n th<ç fu’sewç” (segundo a lei da natureza) e 

“to> th<ç fu’sewç di’kaion” (o justo por natureza). Platão junta conceitos antagônicos 

ao colocar lado a lado os vocábulos no’moç, domínio humano, e fu’siç, domínio 

                                                 
87 Mario VEGETTI. “Antropologia da Pleonexía: Cálicles, Trasímaco e Glaucon em Platão”. In: Boletim 
do CPA 16, Campinas, IFCH – Unicamp, 2003, p.:10-11. 
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divino, ou apenas natural; a fim de explicar a imensa força que a pleonexia tem sobre os 

homens, sua natureza e seus desejos. 

Tucídides, no Livro I 75, 1 – 78, 4 da sua História da Guerra do Peloponeso, 

apresenta o discurso feito pelos atenienses aos lacedemônios, no qual defendem sua 

hegemonia sobre as cidades do Peloponeso, evocando como princípio natural o 

pleonektei<n. Assim, segundo o historiador, o governo dos mais fortes sobre os mais 

fracos sempre foi uma norma pré-estabelecida e eles, atenienses, não são os primeiros a 

se valer disto. Vão mais além ao dizer que aqueles que dão vazão ao impulso da 

natureza humana de dominar os outros são dignos de elogio. 

Isto nos lembra a passagem do Górgias em que Cálicles diz ser o momento mais 

sublime da natureza quando alguém superior consegue se libertar das regras impostas 

pela maioria e torna-se livre para fazer o que quiser e ocupar seu lugar natural de 

domínio: 

 
e1a>n de’ Ge oi3mai fu’sin i2kanh>n ge’nhtai e5cwn a1nh’r, pa’nta tau<ta 

a1poseisa’menoç kai> diarrh’xaç kai> diafugw’n, katapath’saç ta> h2me’tera  

gra’mmata kai> magganeu’mata kai> e1pvda>ç kai> no’mouç tou>ç para> fu’sin 

a7pantaç, e1panasta>ç a1nefa’nh despo’thç h2me’teroç o2 dou<loç, kai> 

e1ntau<qa e1xe’lamyen to> th<ç fu’sewç di’kaion. (Gor. 484a2-b1) 

 

Apesar da visão similar existente entre o historiador e a personagem platônica, 

ambos dizem ser a pleonexia um princípio natural, o primeiro mostra, ao longo do 

discurso, que os atenienses não exercem toda a sua soberania, subjugando os 

peloponésios. Ao contrário, eles colocam, segundo as leis atenienses, seus aliados como 

iguais, mesmo que estes sejam naturalmente inferiores. Neste caso, os inferiores não 

percebem que os atenienses permitem que eles partilhem o mesmo direito frente às leis 

e sentem-se injustiçados e ofendidos quando os atenienses fazem uso de sua 

supremacia. Isto leva o historiador a concluir que “os homens sentem-se mais 

revoltados com a injustiça do que com a violência, pois sentem que a primeira, vinda de 

um igual, é vista como uma usurpação, mas a segunda, vinda de um mais forte, é 

considerada obra da necessidade”. (I 77, 4-5). 

No Livro III 82-84, Tucídides defende que as guerras e revoluções levam o 

homem a inverter os preceitos ético-morais, tornando os atos censuráveis preferíveis aos 

justos, segundo sua natureza. Dessa forma, “os medíocres geralmente triunfam, pois o 

sentimento de suas limitações intelectuais e o temor da inteligência do adversário, 
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aliados ao receio de ser vencido em debates com opositores mais hábeis no falar, levam-

nos diretamente e de forma ousada às ações”. Comentando a Revolta de Córcira, 

conclui que “a natureza humana acostumada a fazer o mal mesmo a despeito das leis, 

compraz-se em mostrar que suas paixões são ingovernáveis, mais fortes que a justiça e 

inimiga de toda superioridade; na verdade, se a inveja não possuísse uma força tão 

nociva não se teria preferido a vingança às regras consagradas de conduta, nem o 

proveito ao respeito pela justiça”. 

Outras passagens da História da Guerra do Peloponeso demonstram esta visão 

“pessimista” acerca da natureza e das preferências humanas, porém nos limitaremos às 

já citadas. O que é importante observar é que a argumentação de Cálicles não era tão 

inovadora quanto pode parecer, pois a dicotomia fu’siç e no’moç, o domínio do mais 

forte e a vazão completa das paixões já faziam parte do pensamento dos séculos V e IV 

a.C. em Atenas, como o texto de Tucídides demonstra88.  

Voltando ao Górgias, segundo Cálicles, os melhores não devem ter nenhum tipo 

de compromisso com o bem-estar ou interesses dos fracos, visto que sua preocupação é 

satisfazer seus interesses e apetites ao máximo, pois o contrário disto é ter alma de 

escravo. Ele define os krei’ttoneç como os corajosos e entendidos dos assuntos da 

cidade, e diz que a swfrosu’nh (temperança, moderação) está muito longe de uma vida 

ideal e, certamente, não deve fazer parte da vida dos superiores. 

A teoria hedonista apresentada por Cálicles, vinculada a sua concepção de 

pleonexia, além de ser facilmente refutável, é um dos pontos diferenciadores entre seu 

discurso e o de Trasímaco, pois este não defende em nenhum momento a busca 

exaustiva dos prazeres. 

Na República, Livro I, Trasímaco defende o mesmo conceito pleonético que 

Cálicles, pois define a justiça como a vantagem do mais forte (“ei3nai to> au1to> 

di’kaion, to> tou< krei’ttonoç sumfe’ron” Rep. 339a3-4), apesar de não o fazer 

invocando o paradoxo entre fu’siç e no’moç. Para Trasímaco, as leis são feitas pelos 

governantes, visando aos seus próprios interesses89: “Ti’qetai de’ ge tou>ç no’mouç 

e2ka’sth h2 a1rch> pro>ç to> au2tñ< sumfe’ron” (Rep. 338e1-2). Esta visão será reforçada 
                                                 
88 G. B. Kerferd no texto: “The nomos-physis controversy”. The sophistic movement, 1999, p.123, 
aproxima Tucídides de Trasímaco ao afirmar que ambos falam da busca do interesse próprio aplicado não 
meramente ao indivíduo, mas à cidade como um todo. Para fazer esta aproximação, o autor retoma a tese 
de que a doutrina apresentada por Trasímaco está subordinada à prática e ao papel político do diálogo em 
que está inserida. Outro ponto importante a salientar sobre a semelhança entre Trasímaco e Tucídides esta 
no fato de que para eles as leis são instituídas pelos governos, mesmo que estes não sejam os melhores, 
mediante seus próprios interesses e valores, não pelos fracos como afirmava Cálicles. 
89   Rep., 338e1–339a4. 
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pela analogia da ama e pela metáfora do pastor (343a3 – 344c8), em que Trasímaco 

afirma que, mesmo quando o pastor, ou o mais forte, parece fazer o bem a seu rebanho 

pura e simplesmente pelo bem deste, ele o faz com a intenção de alcançar um bem 

maior, direcionado a seu próprio benefício. Ou seja, suas ações sempre estão voltadas 

ao que é vantajoso para ele e nunca ao objeto de sua ação, diferentemente do que 

argumentava Sócrates. 

Trasímaco também defende que a injustiça é muito mais proveitosa do que a 

justiça (Trasímaco considera aqui a definição de justiça/injustiça de Sócrates e da 

maioria, não retoma, por sua vez, a definição de justiça dada por ele mesmo no início de 

seu discurso, citada acima, a qual se assemelha ao conceito calicleano de justiça), pois o 

injusto sempre procura tirar vantagem de tudo, usufruindo, assim, do trabalho do justo. 

Em sua concepção, a censura da injustiça no senso comum é feita por muitos, não 

porque possuem o intuito de não praticá-la, mas pelo medo de virem a serem vítimas 

dela, uma vez que não foram dotados da capacidade de dominar os outros. 

No Livro II, Glauco começa seu discurso dizendo que, segundo a natureza, o 

bem (a1gaqo’n) é praticar injustiça (a1dikei<n) e o mal (kako’n) ser vítima dela 

(a1dikei<sqai), questão semelhante àquela colocada por Sócrates a Polo no Górgias. 

Todavia, como alguns não conseguem se esquivar dos injustos nem podem ser como 

tais, eles dizem ser o melhor nem sofrer nem cometer injustiça. De acordo com a 

personagem, este pensamento é a gênese das leis e acordos entre os homens e daquilo 

que se chamava de legalidade (no’mimon) e de justo (di’kaion). Assim, a dikaiosu’nh 

não é vista como um bem a ser amado e perseguido, mas tolerado e mantido pelos 

homens incapazes de serem injustos e de usufruírem os benefícios que a injustiça pode 

proporcionar. Para comprovar sua tese, Glauco usa a conhecida história do anel de 

Giges e, a partir deste mito, reafirma a teoria pleonética apresentada por Cálicles e 

confirmada por Trasímaco, a saber, que a natureza do homem determina que os mais 

fortes devem buscar o mais vantajoso, mesmo que isto seja considerado injusto pelas 

leis estabelecidas. Vejamos o texto: 

 
Kai’toi me’ga tou<to tekmh’rion a6n fai’h tiç o7ti ou1dei>ç e2kw>n di’kaioç  

a1ll 1 a1nagkazo’menoç, w2ç ou1k a1gaqou< i1di’j o5ntoç, e1pei> o7pou g 1 a6n 

oi5htai e7kastoç oi4o’ç te e5sesqai a1dikei<n, a1dikei<n. lusitelei<n ga>r dh> 

oi5etai pa<ç a1nh>r polu> ma<llon i1di’j th>n a1diki’an th<ç dikaiosu’nhç. Rep. 

360c6-d2. 
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Deste modo, a conclusão da personagem é: se algum fraco, o qual se esconde da 

injustiça sob a lei de equidade, tivesse alguma oportunidade de cometer atos injustos 

sem ser punido e obtendo, assim, alguma espécie de benefício, ele certamente se 

tornaria um homem injusto. Glauco reafirma a idéia em 359c4 – 6 de que a pleonexi’a 

em toda a natureza (pa’sa fu’siç) e de forma natural (pe’fuken) é perseguida como 

um bem porque, como já foi dito, o justo se lhe fosse permitido, agiria exatamente igual 

ao injusto.  

Para Adimanto90, ninguém jamais fez o elogio da virtude e o desprezo da 

injustiça de forma realmente convincente, levando todos a olharem a vida justa como a 

mais vantajosa. Caso isto tivesse ocorrido desde a infância, cada um se tornaria senhor 

de si e se vigiaria para não cometer atos injustos por estar convencido de que tais atos 

trazem consigo muitos males. Elogiar as virtudes e convencer as pessoas de que a vida 

justa é a melhor era justamente o projeto de Sócrates, que tentava mostrar a seus 

contemporâneos as vantagens de ser justo. Platão, frente ao insucesso socrático, 

percebeu que quanto mais cedo começar a educação moral, mais chance ela tem de ser 

bem sucedida; dessa forma, o filósofo apresenta na República seu projeto de cidade 

justa e ideal, na qual a educação tem o papel fundamental de educar e conduzir as almas 

à virtude. 

Convém salientar que tanto Glauco quanto Adimanto não defendem suas 

posições nos exemplos citados acima, uma vez que ambas as personagens se mostram 

simpáticas às teses socráticas. Contudo, para efeito de discussão, eles continuam a 

argumentação com Sócrates e assumem as teses apresentadas até então por Trasímaco. 

Estas duas personagens se mostram na República como interlocutores ideais para a 

dialética, uma vez que demonstram disposição de espírito favorável à inquirição 

socrática, possuem simpatia a tese do filósofo e demonstram senso critico em relação 

aos valores morais da maioria, representados pelas teses de Trasímaco. 

Dentro do contexto geral dos dois primeiros livros da República, Sócrates 

conclui que a alma humana é viciosa e, se não for rigorosamente coibida, persuadida 

com exemplos justos e afastada dos perversos, será incapaz de praticar a justiça. O sábio 

é aquele que reconhece o vício e a virtude de sua própria alma, afastando-se do primeiro 

e dedicando-se a desenvolver a justiça. Todavia, nem todos possuem esta capacidade 

natural de reconhecer o mal e se afastar dele, a maioria deve ser afastada do vício desde 

                                                 
90  Rep., 336a1-367a4. 



 71

a mais tenra idade e governada pelos sábios, possuidores do conhecimento do bem. Esta 

conclusão é o embrião do Estado filosófico de Platão. 

Os Livros II e III apresentam a relação entre fu’siç e pleonexi’a, 

demonstrando a tese de que os mais fracos criaram uma forma de conter as pessoas 

baseada na manutenção da reputação. Em ambos os livros, Platão demonstra uma visão 

pessimista da natureza humana ao dizer que poucos homens conseguem se afastar da 

pleonexia, os que conseguem parecem possuir algo de divino, uma ciência, em sua 

natureza, que os impede de serem corrompidos pelo impulso pleonético. Em 395b4 – 7 

Platão afirma que a natureza humana está cunhada em pequenas moedas, ou seja, vale 

muito pouco, por isso, deve-se ter todo o cuidado com a educação e com a constituição 

da po’liç. Desse modo, toda poesia, ritmo e harmonia devem ser rigorosamente 

selecionadas, pois o uso indevido destes elementos pode corromper a débil alma 

humana. Assim, a cidade do luxo é depurada a partir do controle dos guardiões, o que 

resulta no controle e contenção da estrutura da pleonexia. Convém salientar que a 

ciência platônica é moral, funda-se, portanto, no conhecimento do bem e do mal. 

Há substanciosas diferenças entre a postura adotada por Cálicles e aquela 

adotada por Trasímaco em seus respectivos diálogos e estas levam a grandes 

implicações no problema do ouvinte ideal de Platão. 

Trasímaco tentou por diversas vezes entrar na discussão até que, finalmente, 

invadiu a cena do diálogo como um “besta selvagem”, ansioso para falar e refutar os 

argumentos socráticos, Sócrates descreve a cena do seguinte modo: 

 
Kai> o2 Qrasu’macoç polla’kiç me>n kai> dialegome’nwn h2mw<n metaxu> w7rma 

a1ntilamba’nesqai tou< lo’gou, e5peita u2po> tw<n parakaqhme’non diekwlu’eto 

boulome’nwn diakou<sai to>n lo’gon* w2ç de> diepausa’meqa kai> e1gw> tau<t 1 

ei3pon, ou1ke’ti h2suci’an h3gen, a1lla> sustre’yaç e2auto>n w7sper qhri’on h4ken 

e1f 1 h2ma<ç w2ç diarpaso’menoç. Rep. 336b1-6. 

  

Todavia, ao longo da discussão esta impetuosa “fera” vai se amansando, o que 

pode ser notado mesmo antes do término do Livro I, quando a personagem abandona a 

discussão e começa a concordar apenas retoricamente com Sócrates, demonstrando um 

comportamento oposto àquele apresentado no início da discussão. O curioso da aparição 

de Trasímaco na República não está na impetuosidade e violência com que entra no 
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diálogo, mas na atitude dócil e servil com que reaparece no Livro V, apenas para pedir 

interessadamente a Sócrates que continue sua exposição91: 

 
1Ame’lei, e5fh o2 Qrasu’macoç, pa<si tau<ta dedogme’na h2mi<n no’mize, w3 

Sw’krateç. Rep. 450a5-6. 

Ti’ de’; h3 d 1 o8ç o2 Qrasu’macoç* crusocoh’sontaç oi5ei tou’sde nu<n e1nqa’de 

a1fi<cqai, a1ll 1 ou1 lo’gwn a1kousome’nouç; Rep. 450b4-5. 

 

Já Cálicles é introduzido na discussão do Górgias de uma forma ponderada, 

perguntando a Querofonte se Sócrates está brincando ou falando sério (“Ei1pe’ moi, w3 

Cairefw<n, spouda’zei tau<ta Swkra’thç h6 pai’zei; Gor. 481b6-7). Apesar da sua 

compostura, Cálicles pode ser considerado o grande opositor da cidade filosófica de 

Platão, pois ele não só defende a pleonexia de forma insistente e irredutível e critica a 

vida dedicada à filosofia, como também se recusa a, pelo menos, ouvir os argumentos 

socráticos, ou seja, do filósofo. O diálogo termina e esta personagem mantém-se firme 

em seu ponto de vista. Isto mostra que Cálicles não é superado por Platão no Górgias – 

diferentemente do que afirmou Jaeger em sua conhecida Paidéia (p. 666): “ (...) se não 

o [Cálicles] voltamos a encontrar em outras obras suas é porque fica vencido e 

enterrado sob os fundamento do Estado platônico (...)” – acreditamos que Cálicles, de 

certa forma, está presente na figura de Trasímaco, em sua defesa da pleonexia, e 

permanece como uma ameaça constante à construção e ao desenvolvimento da cidade 

platônica. Deste modo, fica evidente na República que a constituição da kalli’poliç 

só é possível se todos ouvirem e se deixarem persuadir pelo filósofo, cumprindo sua 

função específica dentro da organização sócio-política92. O que evidentemente não 

aconteceria com uma pessoa como Cálicles, que nem ao menos se predispõe a ouvir o 

filósofo. Trasímaco, pelo menos aparentemente, adquire ao longo da República a 

postura de ouvinte servil necessária para a constituição do estado filosófico. A diferença 

entre o papel de cada uma das personagens não está só na maneira com que entram na 

discussão, mas, principalmente, na forma com que saem dela. Muitos autores não 

                                                 
91 Na República, 490 d2-6, Sócrates admite que a natureza do homem é perversa e viciosa, estando a 
maioria sujeita a ser má. Em 498c5-d5 há uma alusão a Trasímaco e a sua mudança de comportamento. 
Ele, no início, não queria ouvir, apenas debater as idéias de Sócrates; contudo, depois se torna “amigo” de 
Sócrates e um ouvinte exemplar. Adimanto conclui que a maioria não está, ao menos, disposta a ouvir o 
filósofo e Trasímaco, com sua mudança de postura, longe de ser regra, é exceção. 
92 Rep.498d7- 499 a9 expressa a idéia de que a maioria dos homens não estão dispostos a ouvir o filósofo, 
o que torna quase impossível a ascensão dele ao governo e a formação da cidade justa, a qual só poderia 
existir se os verdadeiros filósofos tomassem o poder. 
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consideram Cálicles uma ameaça iminente, por considerarem seus argumentos 

facilmente refutáveis. Não concordamos com esta interpretação, pois pensamos que ele 

não deve ser desconsiderado, uma vez que indiretamente Platão reconhece que enquanto 

existirem interlocutores como ele, um filósofo não poderá governar e a justiça nunca 

será alcançada. Sua ameaça não está só em suas teses, mas também em seu 

comportamento. 

Sócrates, diante da difícil posição em que Cálicles o coloca no diálogo, não vê 

outra alternativa a não ser se valer da muqologi’a. Por esta razão, seu fim mostra um 

Sócrates bem diferente, que adquire um tom profético e poético ao encerrar o diálogo 

com um mito, como se estivesse a contar histórias infantis. A função deste mito pode 

ser vista como a última tentativa, embora visivelmente frustrada, da parte de Sócrates de 

convencer Cálicles de sua concepção a respeito de justiça. Esta irredutibilidade de 

Cálicles contribui substancialmente para o surgimento da antropologia negativa que vai 

se desenvolvendo ao longo da obra de Platão, a qual se torna uma das principais 

responsáveis pela mudança de suas teorias com o amadurecimento dos diálogos. 

O negativismo de Platão no diálogo em questão não se restringe somente ao 

reconhecimento de que a maior parte dos homens está fadada à opinião, mas, também, 

ao fato de que muitos podem se recusar a serem persuadidos pelos filósofos, como é o 

caso de Cálicles. É conveniente salientar aqui que a persuasão, para surtir efeito, 

necessita cumprir algumas exigências, dentre elas estão a credibilidade de quem irá 

persuadir e de seus métodos, a adequação de seu discurso e, principalmente, a 

predisposição dos ouvintes em ouvir e se deixarem persuadir pelo discurso93. 

 

3.5 Sócrates: uma resposta à injustiça 

 

A partir de 505c1 do Górgias Cálicles começa a demonstrar seu 

descontentamento em relação à conversa com Sócrates e deixa explícito seu desejo de 

abandoná-la, chega a sugerir que o filosofo termine o diálogo sozinho: “Au1to>ç de> ou1k 

a6n du’naio dielqei<n to>n lo’gon, h6 le’gwn kata> sauto>n h6 a1pokrino’menoç 

sautv<;”. Todavia Sócrates e Górgias pedem a ele que continue a inquirição para que 

Sócrates possa terminar seu argumento, Cálicles concorda e enfadado passa a concordar 

retoricamente com Sócrates. Este momento marca o início de uma espécie de “mono-

                                                 
93 As exigências necessárias para o exercício bem-sucedido da persuasão foi desenvolvida pelo retor 
Górgias, a mesma personagem do diálogo homônimo de Platão, no seu discurso “Elogio a Helena”. 



 74

diálogo” de Sócrates, uma vez que Cálicles aos poucos abandona a discussão, forçando 

o filósofo a terminar seu argumento dialogando consigo mesmo até a escatologia que 

marca o final do diálogo. 

Cálicles não quer vencer o debate, seu objetivo é mostrar a Sócrates que ele 

sempre pode abandonar a discussão sem ser convencido e isto não garante a vitória a 

Sócrates, uma vez que seu interlocutor não saiu convencido. O único meio de Sócrates 

ganhar verdadeiramente a disputa seria estabelecendo uma relação dialética com 

Cálicles, o que pelas características da personagem seria impossível. Nas palavras de 

Klosko, o Górgias “could be called the tragedy of philosophy”, pois demonstra a 

incapacidade de Sócrates em convencer Cálicles e de estabelecer um contínuo 

relacionamento dialético, o que o força a terminar o diálogo conversando consigo 

mesmo.  

A irreal vitória de Sócrates evidência a irônica mensagem de Platão que anuncia 

a morte do método intelectualista de Sócrates, mostrando que a razão é incapaz de 

dominar aquele que se recusa a ouvi-la. O filósofo necessita de mais do que argumentos 

racionais para dominar. Disto se conclui que a dialética não pode ser aplicada naqueles 

que não querem ouvir e a filosofia não pode forçar as pessoas a ouvirem, a menos que 

as obrigue. Assim, os esquemas lógicos não conseguem resolver e nem serem aplicados 

ao campo político por meio da dialética. 

Sócrates continua sua exposição, mesmo após o abandono de Cálicles, 

contrariando a própria exigência socrática, ou mesmo dialética. O filósofo sempre dizia 

que preferia o diálogo (braculogi’a) ao discurso longo (makrologi’a), uma vez que se 

dizia inapto para longas exposições de idéias; preferia, portanto, conversar com uma 

única pessoa de cada vez. Todavia o que se observa no final do Górgias é um Sócrates 

que contraria os seus preceitos ao utilizar a makrokologi’a e a muqologi’a. Deve-se 

considerar que esta mudança tão radical na postura de Sócrates marca tanto uma 

mudança no tom da personagem nas obras de Platão, como já foi dito, quanto assinala 

os níveis de recepção do diálogo. Os “receptores” do texto podem ser distribuidos em 

três níveis: o primeiro é o direto, diz respeito ao interlocutor de Sócrates, no caso 

Cálicles; o segundo pode-se dizer que é semi-direto, corresponde a audiência da cena; e 

o terceiro é o indireto, são os leitores do texto, previstos apenas por Platão, o autor.  

Talvez possamos pensar a atitude antagônica de Sócrates, que utiliza métodos 

contrários aqueles que defende, não só como uma tentativa de convencer Cálicles, pois 

este mostrava-se irredutível, mas uma forma de defender seus argumentos e persuadir a 
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audiência, mais ainda, os próprios leitores dos valores filosóficos. Assim este episódio 

mostra não só a mudança da personagem, mas também a mudança do método utilizado 

pelo próprio autor, Platão, para expor suas teorias morais, privileginado a 

audiência/leitor, que passa a ter um papel mais ativo na recepção das idéias 

apresentadas por Sócrates no diálogo, uma vez que o interlocutor socrático abandona à 

cena contrariado e nenhuma outra personagem assume seu papel no diálogo. 

Nesta fase final do diálogo há a revisão de importantes argumentos apresentados 

até então e a introdução de novas e importantes teorias filosóficas, reforçando a defesa 

da maturidade filosófica do Górgias, visto que estas teorias nitidamente assemelham-se 

mais às teorias platônicas da segunda fase de Platão, do que às características da fase 

socrática.  

A temperança é colocada em um papel de destaque e aparece como a virtude 

primordial a todos os homens, os argumentos que demonstram isto podem ser 

resumidos da seguinte forma94: 

O agradável deve ser feito em vista do bem (“To> h2du> e7neka tou< a1gaqou<” - 

506c9); 

O que é bom o é por causa de alguma virtude (“ 1Alla> mh>n a1gaqoi’ ge’ e1smen 

kai> h2mei<ç kai> ta3lla pa’nta o7s 1a1gaqa’ e1stin, a1reth<ç tinoç 

paragenome’nhç;” – 506d2-4); 

A virtude é o resultado de uma certa ordem, da retidão e  da arte adaptada à 

natureza de cada um (“ 1Alla> me>n dh> h7 ge a1reth> e2ka’stou, kai> skeu’ouç kai> 

sw’matoç kai> yuch<ç au3 kai> zv’ou panto’ç, ou1c ou7twç ei1kñ< ka’llista 

paragi’gnetai, a1lla> ta’xei kai> o1rqo’thti kai> te’cnh, h7tiç e2ka’stv a1pode’dotai 

au1tw<n*” – 506d5-8) ; 

A ordem da alma é boa (“Ko’moç tiç a5ra e1ggeno’menoç e1n e2ka’stv o2 

e2ka’stou oi1kei<oç a1gaqo>n pare’cei e7kaston tw<n o5ntwn” – 506e2-4); 

A temperança é a ordem da alma (“ 2H de’ ge kosmi’a sw’frwn” – 506e6 - 

507a1); 

Disto se conclui que: a alma dos temperantes é boa (“ 2H a5ra sw’frwn yuch> 

a1gaqh’” – 507a1-2) . 

 O homem temperante por ser também bom reúne em si outras virtudes, são elas: 

a justiça, a coragem e a piedade. O virtuoso, por sua vez, faz com perfeição tudo aquilo 

                                                 
94 Cf. Gór., 506e5-507a3. 
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que faz e é o verdadeiro homem feliz e bem-aventurado95, oposto do intemperante, que 

vive mal e de forma miserável, por causa da sua alma viciosa. Desse modo, quem quiser 

ser feliz deve buscar a temperança e fugir da intemperança, a meta dos homens deve ser 

a busca pela justiça e pela temperança tanto nos assuntos públicos quanto nos assuntos 

privados, evitando, assim, que os apetites (e1piqumi’ai) se tornem desenfreados. 

A tese desenvolvida acima, remete-nos, de certa forma, tanto à unidade das 

virtudes do Protágoras quanto à definição dos guardiões do livro IV da República, 

assuntos desenvolvidos nos capítulos 1 e 2. Embora haja semelhanças é interresante 

notar que Sócrates não defende a unidade das virtudes nesta passagem e que as virtudes 

no Górgias centram-se na swfrosu’nh (temperança), não na sofi’a (sabedoria) como 

no Protágoras e nem na dikaiosu’nh (justiça) como na República. Se analisarmos esta 

passagem considerando o Livro IV da República, podemos perceber que a temperança é 

a virtude que está presente em todos os tipos de alma, ou seja, é a virtude primordial a 

qualquer tipo de homem; a sabedoria, por sua vez, nem é citada nesta passagem, talvez 

pelo simples fato de ela ser acessível somente ao filósofo, portanto não poderia ser 

almeja por uma pessoa como Cálicles, por exemplo. 

Enquanto Cálicles defende a pleonexia, Sócrates defende, segundo a igualdade 

geométrica, a harmonia entre tudo que há no universo, a parte que cabe ao homem para 

garantir esta harmonia está relacionada com uma vida justa e temperante, seu argumento 

é o seguinte: 
 

fasi> d 1 oi2 sofoi’, w3 Kalli’kleiç, kai> ou1rano>n kai> gh<n kai> qeou>ç kai> 

a1nqrw’pouç th>n koinwni’an sune’cein kai> fili’an kai> kosmio’thta kai> 

swfrosu’nhn kai> dikaio’thta, kai> to> o7lon tou<to dia> tau<ta ko’smon 

kalou<sin, w3 e2tai<re, ou1k a1kosmi’an ou1de> a1kolasi’an. su> de’ moi dokei<ç ou1 

prose’cein to>n nou<n tou’toiç, kai> tau<ta sofo>ç w5n, a1lla> le’lhqe’n se o7ti 

h2 i1so’thç h2 gewmetrikh> kai> e1n qeoi<ç kai> e1n a1nqrw’poiç me’ga du’natai, 

su> de> pleonexi’an oi5ei dei<n a1skei<n* gewmetri’aç ga>r a1melei<ç. ei3e2n* h6 

e1xelegkte’oç dh> ou4toç o2 lo’goç h2mi<n e1stin, w2ç ou1 dikaiosu’nhç kai> 

swfrosu’nhç kth’sei eu1dai’moneç oi2 eu1dai’moneç, kaki’aç de> oi2 a5qlioi 

{a5qlioi}, h6 ei1 ou4toç a1lhqh’ç e1stin, skepte’on ti’ ta> sumbai’nonta. 507e6-

508b3.  

 

                                                 
95 “w7ste pollh> a1na’gkh, w3 Kalli’kleiç, to>n sw’frona, w7sper dih’lqomen, di’kaion o5nta kai> 
a1ndrei<on kai> o7sion, a1gaqo>n a5ndra ei3nai tele’wç, to>n de> a1gaqo>n eu3 te kai> kalw<ç pra’ttein 
a8 a6n pra’ttñ, to>n d 1 eu3 pra’ttonta makário’n te kai> eu1dai’mona ei3nai, to>n de> ponhro>n kai> 
kakw<ç pra’ttonta a5qlion* ou4toç d 1 a6n ei5h o2 e1nanti’wç e5cwn tv< sw’froni, o2 a1ko’lastoç, o8n 
su> e1pñ’neiç.” Gór. 507b8-c7. 
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 O apelo a teorias matemáticas e metafísicas no Górgias, como o texto acima 

demonstra, é um indício bastante forte de que Platão já estava superando os 

ensinamentos socráticos e delineando as suas próprias teses filosóficas.        

Sócrates reafirma a idéia de que é mais vergonhoso cometer a sofrer injustiça, e 

pior do que cometer injustiça é cometê-la sem ser punido, pois é belo combater o mal e 

vergonhoso não estar em condições de fazê-lo. Contudo, como o homem tem uma alma 

viciosa, para não cometer injustiça ele precisaria adquirir um poder ou uma determinada 

arte.  

Com o objetivo de demonstrar qual é esta arte capaz de afastar os homens do 

vício, Sócrates apresenta vários argumentos. Dentre eles está a retomada do paradoxo 

moral: ninguém comete injustiça por vontade, todos os que praticam o mal procedem 

sem o querer (mhde’na boulo’menon a1dikei<n, all 1 a5kontaç tou’ç a1dikou<ntaç 

pa’ntaç a1dikei<n), porém considerando que o significado do verbo bou’lomai foi 

estabelecido por Sócrates ao longo do diálogo, este verbo não está mais ligado a 

qualquer tipo de querer, mas somente ao querer racional e a maioria das pessoas são 

naturalmente incapazes de possuir o conhecimento; portanto, este paradoxo não possui 

mais o rigor intelectual que possuía. Na República fica demonstrado que apenas os 

filósofos possuem o querer atribuído ao verbo bou’lomai e somente eles são capazes de 

desejar verdadeiramente o Bem. 

Sócrates deduz ironicamente que o homem, para tornar-se isento de sofrer 

injustiça, deve ou se tornar tirano ou se identificar com ele e se tornar seu amigo. Outro 

caminho é esforçar-se para praticar as “artes” que os livram dos perigos, como por 

exemplo, a retórica nos tribunais, a natação no mar, a pilotagem no navio. Essas 

pseudo-artes são capazes de salvar as pessoas em situações de perigo; contudo, não as 

tornam melhores. Ao contrário, podem permitir, por exemplo, que os doentes tanto de 

alma quanto de corpo continuem a viver uma vida má. Sua conclusão é: o ser humano 

não deve se preocupar em prolongar sua vida, nem temer a morte, mas deve viver todos 

os seus dias da melhor maneira possível. 

Há duas maneiras de cultivar o corpo e a alma, uma tendo em vista apenas o 

prazer, a qual é vil e não passa de adulação, e outra que busca o melhor possível, 

centrada no que é bom e justo. Estas duas maneiras podem ser também estendidas à 

constituição das cidades, assim os governantes e cidadãos se quiserem uma cidade 

melhor e feliz devem basear seu governo no bem e não no aprazível, pois a função do 

homem político é tornar os cidadãos melhores. A fim de exemplificar este último ponto, 
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Sócrates usa ironicamente alguns famosos políticos atenienses como exemplo, são eles: 

Péricles, Cimão, Milcíades e Alcebíades. Estes, longe de serem exemplos de virtude, 

possuíram gestões conturbadas, valores e interesses duvidosos. A conclusão a que se 

chega é a de que esses políticos corromperam os atenienses ao invés de os tornarem 

melhores. 

Sócrates volta a opor h2 te’cnh e h2 kolakei’a com o objetivo de mostrar que 

aquele que opina acerca de um assunto sem ser um especialista, como é o caso dos 

políticos citados, é inábil para governar e exercer a função que finge conhecer, pois 

corrompe os cidadãos com suas mentiras. Esses políticos são comparáveis aos sofistas, 

que se intitulam professores de virtude sem de fato serem virtuosos96, pois ambos 

sentem-se injustiçados quando são acusados de não terem feito o bem àqueles que eles 

fingem terem tornados bons. 

Sócrates ainda se autodenomina um dos poucos, ou mais provavelmente o único, 

ateniense a dedicar-se à verdadeira arte política (a1lhqw>ç politikñ< te’cnñ), a 

filosofia. Salienta, em resposta a acusação feita por Cálicles97, que caso fosse a 

julgamento, seria condenado, pois os juízes eram injustos. O adulador encanta os 

ouvidos com o aprazível, não com o bom e é escolhido, enquanto o justo e bom é 

acusado por se preocupar com a justiça e empenhar-se em tornar as pessoas melhores, 

admoestando-as quando fazem coisas más. Por essa razão, os bons ficam sem defesa e 

sujeitos à condenação à morte. O mais temível, na concepção filosófica, é ter uma vida 

injusta e não, como a maioria pensa, a morte. A fim de justificar a vida recheada de 

privações do filósofo e demonstrar onde está sua recompensa, Sócrates termina sua 

exposição com uma escatologia que ratifica seu conceito de glória extraterrena. 

Nesta fábula o mundo dos mortos é dividido em dois: a Ilha dos Bem-

Aventurados para onde iriam as almas boas e justas, esse lugar era repleto de bondade e 

felicidade, e o Tártaro, lugar destinado aos ímpios e injustos, onde eles cumpririam suas 

penas e seriam punidos. 

O homem era julgado após sua morte, despido de toda veste e riqueza, de acordo 

com o tipo de vida que tivera. Três filhos de Zeus eram os juízes: Minos e Radamanto, 

da Ásia, e Éaco, de Europa. Radamanto julgaria os homens da Ásia, Éaco os homens da 

Europa e Minos daria a última palavra caso houvesse indecisão dos outros dois. 
                                                 
96 Este trecho parece mais uma resposta a Protágoras do que a Górgias, pois o primeiro, assim como 
aparece no diálogo homônimo de Platão, gaba-se de ser professor de virtude enquanto Górgias intitula-se 
apenas como professor de retórica. 
97 Cf. Gór., 485e3-486d7. 
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Segundo o mito, estas exigências garantiam que o julgamento fosse o mais justo 

possível. 

A conclusão de Sócrates é que a morte é unicamente a separação entre o corpo e 

a alma. É curioso observar que na definição do filósofo tanto o corpo quanto a alma 

conservariam a mesma constituição que possuíam em vida, ou seja, quem era robusto 

permaneceria como tal, quem tinha cicatrizes e defeitos os conservaria. Isto demonstra 

que deve haver um cuidado contínuo em vida tanto em relação ao corpo quanto em 

relação à alma; a moderação dos apetites exerce esta função, uma vez que a busca 

desenfreada pelo aprazível gera a corrupção da alma e a deterioração do corpo. 

Para finalizar, Sócrates debate a acusação de que ele não saberia se defender no 

tribunal humano caso fosse acusado invertendo os papéis, assim no tribunal divino o 

filósofo, o qual tinha uma vida justa e pia, não seria acusado após sua morte, pois seu 

modelo de vida era sua maior defesa e ele seria recompensado com a Ilha dos Bem-

Aventurados. No entanto, as pessoas tão elogiadas por Cálicles, que cometiam as 

maiores atrocidades em vida e que não receberam punição, não saberiam como se 

defender porque não poderiam usar discursos falaciosos para enganar os juízes e serem 

absolvidos, terminando por amargar um castigo no Tártaro. A grande diferença entre o 

filosófo, exemplo de conduta, e os demais homens, que apenas buscam a satisfação dos 

apetites, é moral e diz respeito a coisas metafísicas, como o mito demonstra. 
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Considerações Finais 

 

O Górgias fica melhor posicionado no mesmo ambiente conceitual da 

República, assim como este trabalho demonstrou. Com efeito, algumas questões 

daquele diálogo parecem pressupor o conteúdo da República. Um bom exemplo disto é 

a divisão da retórica em verdadeira e falsa, que só faz sentido após a divisão da alma e 

das classes. Contudo, como o objetivo desta dissertação é menos ambicioso e centra-se 

apenas na proposta de aproximar estes dois diálogos conceitualmente sem, entretanto, 

propor uma posição fixa para o Górgias dentro da obra platônica, acreditamos que 

nossa proposta foi alcançada. 

Segundo Charles Kahn o Protágoras defende o paradoxo socrático – ninguém 

age injustamente de maneira voluntária – com um formato moral neutro ou prudente, à 

medida que somente no Górgias e na República este adquirirá uma forma moral. O 

estudioso ainda defende que a motivação destes diálogos é a mesma, a saber, responder 

as questões imorais propostas por Polo e Cálicles no Górgias e por Trasímaco, Glauco e 

Adimanto na República. Como a defesa da moralidade é insuficiente no Górgias, Platão 

retoma-a na República. Dessa forma, nota-se que o tecniko’ç do Górgias é também 

filósofo, pois os aspectos morais apresentados pelo detentor da te’cnh politikh’ estão 

muitos próximos do rei filósofo da República.  

Terence Irwin98, por seu lado, mostra que está presente no Górgias a concepção 

socrática de prudência racional, já que a felicidade está presente quando a razão domina 

a alma; desse modo, a pessoa virtuosa é aquela que possui a e1gkrath> e2autou<. No 

Górgias, Sócrates defende que a carência de autodomínio (a1krasi’a) é resultado, 

simplesmente, da falta de conhecimento do bem. Nesta abordagem, o conhecimento 

subordina os desejos ao bem e, se alguém conhece o que é bom, age de acordo com esta 

ciência, buscando apenas os prazeres relacionados ao conhecimento, portanto aqueles 

que buscam o bem. Entretanto, diferentemente deste autor, acreditamos que Platão vai 

além desta tese no Górgias, pois ele demonstra que o conhecimento do bem está restrito 

a poucas pessoas, uma vez que a maioria está sujeita apenas a opinião e a crença. Irwin 

ressalta a divisão de duas partes da alma presente no Górgias, são elas: uma ligada aos 

apetites, que são ilimitados e insaciáveis, e outra racional. Com esta divisão da alma 

inicia-se o conflito na alma entre irracional e racional, ou seja, entre desejos e 

                                                 
98 Terence IRWIN, “ Plato, Socrates and the Dialogue”, in: Plato’s Ethics, 1995, p. 114. 
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pensamento, o que culminará no desenvolvimento deste conflito na República e na 

divisão da alma.  

Cada personagem no Górgias tem uma função e um papel importantes. Górgias 

é o retor famoso que defendia a persuasão como a mais poderosa arma de poder, a qual 

era característica predominante da retórica. “Polo é essencial para que Sócrates mostre o 

passo que a filosofia dá além da experiência: o saber bem, que ganha sua expressão na 

conclusão de que o poder é o bem” 99. Cálicles é o oposto do conceito platônico-

socrático de homem ideal, pois, por se opor ao estilo de vida filosófico, nega-se de 

forma contundente a ouvir aquilo que o filósofo tem a dizer. E Sócrates, por fim, é o 

homem sábio por excelência, o verdadeiro filósofo. 

No Górgias há a rejeição da visão política de Sócrates. Isto não é explicitado no 

texto, mas na estrutura dramática do diálogo. A escatologia final do diálogo é um mito 

atribuído a Homero com conteúdo moralizante que pode e deve ser usado pelo filósofo 

para tentar convencer as pessoas das vantagens de se ter uma vida justa. É interessante 

que Platão, que até mesmo expulsou os poetas da sua cidade ideal, termine o Górgias 

com uma história homérica. Isto pode ser interpretado como uma redenção dos poetas, 

ou melhor, do poético, o qual pode se tornar um grande aliado do filósofo na instituição 

da justiça; o mito final da República também é indício de apoio a esta tese. 

A missão de Sócrates na República, por sua vez, segundo a interpretação de 

Klosko, tem um objetivo político na medida em que por meio do diálogo há reforma 

moral dos cidadãos, que, a partir disto, irão perseguir a virtude de forma racional, 

garantindo um governo virtuoso. Na visão socrática, se o homem é basicamente 

racional, ele pode ser reformulado com o uso da razão e de argumentos racionais. Deste 

modo, sua missão pode ser entendida como a reforma indireta da cidade promovida pela 

reforma das pessoas que a habitam. Contudo, acreditamos que Platão a partir da 

República, e mesmo do Górgias, assume que o diálogo sozinho não é capaz de reformar 

os indivíduos corruptos, por este motivo o filósofo necessitará de uma combinação de 

propósitos morais e de ordenação adequada das partes da alma, feita desde a infância, 

pois as almas quanto mais novas mais maleáveis são, isto deve ser feito por uma 

educação rígida e intelectualizada. 

                                                 
99 Carolina Araújo, Da Arte: Uma Leitura do Górgias de Platão, Belo Horizonte, Editora UFMG, 2008, 
p. 90. 
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Na República admite-se que são poucos os homens capazes de adquirir a 

verdadeira arte política, por esta razão Platão defende o redesenhamento por completo 

da alma humana dado pela manutenção do poder por aquele que tem o conhecimento.  

O filósofo deve persuadir, mas de outro modo, não do modo retórico. Seu 

instrumento de persuasão é a boa retórica, que é aquela que é utilizada por quem tem 

conhecimento (do bem) para convencer aquele que não tem o conhecimento e só é 

capaz de possuir a crença. 

Platão precisou reformular as idéias políticas de Sócrates apresentadas até o 

Protágoras porque algo não funcionava tão bem neste sistema político. Isto fica bem 

representado por Cálicles, pois não se pode esperar que todos os homens sejam 

passíveis de serem persuadidos pelo filósofo, que se torna impotente diante de pessoas 

como Cálicles, disto surge a necessidade de se criar uma figura poderosa, além do 

humano, uma espécie de qeo’ç, como aparece n’As Leis. 

O diálogo Político mostra que Platão se convenceu de que a maioria humana é 

composta por figuras como Cálicles e Trasímaco. Por esta razão, o sistema político de 

Platão só irá funcionar se todos, até mesmo o filósofo, submeterem-se às leis para 

garantir que ninguém as desobedeça. Cálicles, portanto, demonstra o fracasso da teoria 

política de Platão, uma vez que o filósofo, sendo minoria, não será capaz de governar as 

pessoas que nem possuem o saber moral nem estão dispostas a ouvir e submeter-se ao 

conhecimento filosófico. Nisto está a causa do abandono das escatologias na 3ª fase de 

Platão, pois o filósofo percebe que mitos não podem preencher as lacunas do caráter 

humano e nem explicar a necessidade da busca pela justiça. 

Com isto se conclui que atribuir ao Górgias um lugar mais maduro na obra 

platônica não é só uma questão de discutir se ele é da primeira ou da segunda fase da 

obra, mas é também admitir que este diálogo suscita questões que vão muito além de 

estudos estilométricos e cronológicos e que permanecem como um desafio constante 

aos sistema político proposto tanto por Sócrates quanto por Platão. 
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